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NOTA DO EDITOR

A educação ganhou novas perspectivas com a aprendizagem baseada nas 
tecnologias interativas. Estão em jogo os critérios de uso desses novos ins-
trumentos tecnológicos, cada vez mais acessíveis – que proporcionaram o 
acesso das multidões ao conhecimento, antes mediados, necessariamente, 
por um professor presente, numa dinâmica vertical.

Essa mediação é o tema desta obra. A educação a distância com recur-
sos multimídia muda o conceito de presença, tanto do professor quanto 
do aluno, que passa a ser também virtual, com a inserção de um novo 
membro nesta equipe: as tecnologias interativas. Essa dinâmica deve ser 
trabalhada de tal maneira que os laços e a aproximação necessários para a 
vivência do conhecimento não sejam banalizados.

A pesquisa feita por Romero Tori mostra ainda que os recursos tec-
nológicos transformaram também as aulas presenciais, diminuindo a dis-
tância entre o professor, o aluno e o conteúdo ensinado.

Educação sem distância: as tecnologias interativas na redução de distâncias 
em ensino e aprendizagem – publicado pelo Senac São Paulo em parceria 
com a Escola do Futuro da USP – é um livro fundamental para entender 
a nova “sala de aula” e buscar recursos para uma prática enriquecedora de 
ensino e aprendizagem.





APRESENTAÇÃO

Qual é o Zeitgeist dessa nova geração de alunos? Talvez o Google tenha a 
melhor resposta. Desde meados dos anos 2000, o que há de mais caracte-
rístico nesse contexto de formação social em rede – viabilizado pelo de-
senvolvimento de ferramentas sociais na web – é a liberdade de produção, 
organização e publicação de conteúdos. A esse novo “processo produtivo” 
Castells1 atribuiu a denominação de mass self-communication, ou seja, formas 
socializantes da comunicação. Hoje não é o bastante dizer que estamos em 
rede, mas é necessário observar a própria atuação dessa rede como gerado-
ra de conteúdos dela mesma, auto-organizadora e autosselecionadora, em 
uma comunicação de muitos para muitos, berço da pós-modernidade ou 
contemporaneidade.

Vivemos um tempo em que mentes em interação com inúmeras fer-
ramentas de comunicação são capazes de gerar um valor nunca dantes 
visto ao conhecimento produzido pelos coletivos digitais. É a cultura re-
mixada, (re)produzida e disseminada por meio de inúmeras ferramentas, 
incorporando as mensagens de uma multidão de vozes que ressoam, re-
petindo e inovando um conteúdo que está acessível a todos. Por que seria 
diferente na educação?

No Brasil, o perfil desse novo aluno conectado exige mudanças de 
paradigmas no processo de ensino e aprendizagem. Note-se que a neces-

1	 Manuel Castells, A sociedade em rede (10a ed. São Paulo: Paz e Terra, 2007), p. 248.
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sidade dessas mudanças vem sendo proposta, desde a década de 1990, por 
pesquisadores interessados nos impactos das tecnologias de informação e 
comunicação (TICs), a exemplo dos que integram o Núcleo de Pesquisa 
das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação – “Escola 
do Futuro” da USP, criado em 1989. 

No contexto das redes sociais, a produção cultural passa a ser comu-
nicativa, performática, estabelecendo-se a partir da relação entre os atores, 
da troca entre os iguais. De acordo com a pesquisa do Comitê Gestor da 
Internet, TICs Domicílios e Usuários 2008,2 o brasileiro com idade entre 15 
e 25 anos, de áreas urbanas, gasta, diariamente, em média, de uma a cinco 
horas na internet. Entre suas atividades preferidas estão os sites de relacio-
namento, como o Orkut – dos 8.207 entrevistados que usaram a internet 
nos últimos três meses, 69% participam de sites de relacionamento. Tais 
indicadores mostram que a juventude brasileira, na rede, conversa. Essa 
conversa gera uma rica troca de experiências e também de conhecimen-
tos. Cada ator encontra seu espaço informacional de compartilhamento 
nas redes de conhecimento autoestruturadas. 

No Brasil, os meios de comunicação começaram a ser utilizados, 
como ferramentas para a aprendizagem, a partir da década de 1970, com 
base em projetos pioneiros de educação a distância. Naquela época, ob-
jetivando a necessidade de disseminação do conhecimento para um pú-
blico diversificado, as mídias mais utilizadas eram o rádio e a TV. Hoje, 
a educação a distância cresceu e se potencializou como um campo fértil 
para a inovação, através da criação de ambientes virtuais de aprendiza-
gem, em plataformas abertas como o Moodle, Ning e tantas outras no 
contexto das plataformas proprietárias. 

Inevitável é perceber que o processo comunicacional da educação 
a distância sempre contou com a produção e a participação dos alunos. 
Mediado pelas TICs, ajudou a instaurar um grau de interatividade nunca 
dantes experimentada. Essa forma de organizar o mundo através de crité-
rios próprios assegura que os alunos definam o que é importante ou não, 
segundo a inteligência e critérios de cada um, multiplicando o poten-

2	 Disponível em http://www.cetic.br/usuarios/tic/2008/index.htm. Acesso em 6/4/2009.
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cial de compartilhamento e a produção coletiva de conhecimento. Dessa 
forma, redes sociais, jogos on-line, sites de compartilhamento de vídeo 
(entre outros), obrigam-nos a lidar com a inovação tanto de conteúdos 
quanto de forma. Equipamentos como iPods e telefones celulares fazem 
parte da cultura dos alunos.

A pesquisa no campo da comunicação social tem privilegiado, en-
tre outros, temas relacionados à internet e suas possibilidades, tanto de 
interação e mediações culturais como de configuração de sentido e ex-
pressões de vozes em qualquer campo político de enunciação. Ao mesmo 
tempo que a aprendizagem acontece por meio das relações, tal processo é 
gerador de novas relações. O agir, o aprender, o trabalhar transformaram-
-se em ações comunicativas. A juventude de hoje pode estar atingindo a 
maioridade e lutando por autonomia e identidade, como seus antecesso-
res o fizeram, mas está vivenciando isso em meio a novos mundos para 
comunicação, amizade, diversão e autoexpressão. 

No Brasil, núcleos de apoio à pesquisa sobre a sociedade em rede en-
contram-se dentro das principais universidades do país e têm registrado 
um movimento cultural próprio da internet brasileira. A partir da inicia-
tiva desses núcleos e dos trabalhos científicos realizados por meio deles, 
as universidades criam disciplinas com propostas de trabalhar mediações 
através do uso da internet para a produção discente em ambientes virtuais 
de aprendizagem. A maioria dos jovens usa redes on-line para expandir suas 
amizades, e por elas navega nos contextos familiares, escolares, esportivos, 
organizações religiosas e outras atividades locais. Com essas práticas “con-
duzidas pela amizade”, define-se o perfil do novo aluno. 

Na esteira dos contextos delineados anteriormente e da emergência 
dos coletivos digitais, desenvolvi, em 2000, a disciplina de pós-graduação 
Criando comunidades virtuais de aprendizagem e de prática, integrante 
do Programa de Pós-graduação em Ciências da Comunicação da Escola 
de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (PPGCOM-ECA/
USP). Esse tema também constitui linha de pesquisa no Núcleo de Pes-
quisa das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à Educação (“Es-
cola do Futuro” da USP). A maturidade de pesquisas na área levou-me a 
instituir, em 2008, nesse Núcleo de Apoio à Pesquisa, nova linha de pes-
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quisa intitulada Observatório da Cultura Digital, que desenvolve estudos 
teóricos, reflexões e pesquisas etnográficas sobre a sociedade em rede e 
seus impactos nas áreas da comunicação, educação e informação. 

Insere-se nesse contexto o trabalho do professor doutor Romero 
Tori, professor associado da Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo (Poli/USP) e pesquisador integrante do Conselho Deliberativo do 
Núcleo de Pesquisa das Novas Tecnologias de Comunicação Aplicadas à 
Educação (“Escola do Futuro”) da mesma universidade. Em sua tese de 
livre-docência, agora transformada em livro, aborda o tema da convergên-
cia de mídias no ensino presencial e virtual, englobando – com bom senso, 
equilíbrio e sensibilidade – o perfil dos novos alunos, sinalizando espaços 
que só podem ser preenchidos pelas investigações de cunho científico que 
ainda virão. 

Repensando o papel e a potência das mídias na escola, Educação sem 
distância nos proporciona uma reflexão sobre o quanto as pesquisas sobre 
mídias, educação e práticas inovadoras de usuários, ao chegar ao conheci-
mento do público em geral, aqui através da Editora Senac São Paulo, en-
riquecem o nosso cotidiano de estudos acadêmicos bem como a prática 
diária em sala de aula, levando-nos a aceitar que o processo de aprender 
é imanente aos atores que frequentam os sistemas de ensino, e que a de-
manda por uma produção subjetiva abandona o espaço do virtual para se 
fazer presente e potente, transformando a escola num lugar “sem distân-
cias” entre o professor e o aluno.

Brasilina Passarelli
Professora Titular 

Chefe do Departamento de Biblioteconomia e Documentação da Escola 
de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/USP)

Coordenadora Científica da “Escola do Futuro” da USP
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que já aprendi, assim como aos futuros, com os quais 
terei muito ainda o que aprender.
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[...] io, grazia a Dio, studiavo bene [...] facevo, tutti i giorni, piú di un 
chilometro a piedi per arrivare a scuola [...] la maestra si chiamava Falogna, 
era molto severa [...] se non la obbedivamo ci picchiava sulle mani con una 

bachetina di canna [...] ci metteva di castigo, dietro 
la lavagna, con il granturco sotto le ginochia [...]*

Ilério Tori, pai do autor, em seu  
livro de memórias (não publicado).

*	 [...] eu, graças a Deus, estudava bem [...] fazia, diariamente, mais de um quilômetro a pé para 
chegar à escola [...] a professora se chamava Falogna, era muito severa [...] se não a obedecíamos 
batia sobre nossas mãos com uma varetinha de cana [...] nos colocava de castigo, atrás da lousa, 
com milho sob os joelhos [...]





Prefácio

Os nomes inapropriados que me desculpem, mas uma nomenclatura ade-
quada é fundamental. Eu conheço apenas três exemplos que conseguiram 
lograr grande sucesso apesar de carregarem denominações que o bom 
senso classificaria como inapropriadas. Um caso tradicional em São Paulo 
é o famoso e bem-sucedido restaurante Sujinho. Outro é o presidente dos 
Estados Unidos, Barack Hussein Obama, por ele mesmo admitido o fato 
de que quem lhe deu esse nome não imaginou que aquela criança iria, 
no futuro, concorrer à presidência da maior potência do planeta. O ter-
ceiro exemplo é um termo que muito me intrigava e que sempre relutei 
em empregar: “educação a distância”. Trata-se de uma expressão que dá 
destaque ao problema e não à solução. Além disso, o conceito de ensinar 
a distância – ou seria apesar dela? –, em contraposição à tradicional edu-
cação presencial, cria desnecessariamente antagonismo e, ironicamente, 
distanciamento entre pesquisas focadas em atividades de aprendizagem 
presenciais e aquelas que se especializam na educação virtual. Talvez seja 
por isso que, de tempos em tempos, surgem nomenclaturas alternativas, 
em geral enfatizando a mídia utilizada para se quebrar a indesejável bar-
reira da distância. Excluindo-se a boa e velha sala de aula, as demais mí-
dias usadas em educação como forma de aproximar alunos, conteúdos e 
professores, como o rádio, a televisão e a internet, já tiveram seus “quinze 
minutos de fama”. Relacionadas a esta última surgiram nos últimos anos 
denominações como “e-learning”, “web learning” e aprendizagem eletrô-
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nica. Essa modalidade foi a primeira a se utilizar de forma intensiva de 
tecnologias interativas, desenvolvendo métodos e técnicas adequadas a 
esse meio de comunicação, os quais foram aos poucos sendo descober-
tos pelos educadores envolvidos com educação presencial. Os designers 
instrucionais também logo perceberam que alguns encontros presenciais 
ajudavam muito a melhorar o desempenho em atividades de aprendi-
zagem eletrônica. O resultado é a atual tendência de convergir apren
dizagem eletrônica e convencional, rumo a uma coexistência harmoniosa 
entre presencial e virtual, em variadas proporções, na educação do futuro. 
Nesse cenário talvez seja melhor esquecermos a adjetivação e nos concen-
trarmos no substantivo: educação.

As tecnologias interativas, como multimídia, hipermídia, jogos e 
realidade virtual, possuem grande potencial para aplicações na área 
educacional, que vão da apresentação de conteúdos multimídia interati-
vos à intermediação entre aluno e professor – ou entre aluno e aluno, ou 
entre aluno e conteúdo – via videoconferência, chat ou outros meios in-
terativos de comunicação eletrônica. Na educação apoiada por tecnolo-
gias interativas, os conteúdos e ferramentas digitais e virtuais assumem 
papel de destaque e oferecem novas formas de trabalho e de aprendiza-
gem. Compartilhamento, interatividade, hipermídia, busca, tags, blogs, 
wikis, comunicação instantânea, mundos virtuais e jogos são alguns dos 
conceitos relacionados ao uso atual dessas tecnologias. A isso devemos 
acrescentar os aspectos relativos a produção, bases de dados, objetos, in-
teroperabilidade e reusabilidade. Dada a importância crescente do con-
teúdo educacional digital e dos ambientes virtuais de aprendizagem, 
assim como os custos associados aos aspectos citados, grandes esforços 
têm sido direcionados para o desenvolvimento dos chamados “objetos 
de aprendizagem”. Paralelamente, a produção de conteúdos e de tags 
pelos próprios usuários, como é o caso da Wikipedia, Youtube, Flickr, 
Google Docs, Google Maps, entre outros serviços da chamada Web 2.0, 
vem ganhando volume e relevância cada vez maior, abalando paradig-
mas e abrindo novas perspectivas. 
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No relatório The Horizon Report,1 são apresentadas seis tendências-chave 
para a prática de ensino e aprendizagem. Por ordem de prioridade são elas: 
•	 conteúdos criados pelos próprios usuários: ferramentas de cria-

ção fáceis e gratuitas, como blogs, vídeos e wikis, hospedagem de 
conteúdo e acesso fáceis, entre outros serviços da chamada Web 
2.0, permitem que qualquer pessoa se torne autor de conteúdo e 
integre uma “inteligência coletiva”; aprender fazendo, aprender 
com os colegas ou aprender em rede são algumas das diversas pos-
sibilidades pedagógicas propiciadas por tais ferramentas; 

•	 redes sociais: as páginas da internet de maior sucesso, que fazem 
com que os usuários retornem com frequência, são aquelas que de 
alguma forma conectam pessoas; no Brasil o Orkut é o exemplo 
mais conhecido de redes sociais via web; comunicar, colaborar, 
compartilhar e contribuir são alguns dos aspectos das redes so-
ciais que tendem a ser explorados em atividades educacionais;

•	 dispositivos móveis: dispositivos computacionais móveis – sendo os 
telefones celulares seus principais representantes –, sempre menores 
e mais poderosos que os modelos anteriores, estão chegando às mãos 
de uma parcela cada vez maior de estudantes, para os quais utilizar 
essa tecnologia é tão natural quanto respirar; não há como os educa-
dores ignorarem essa tendência; talvez estaremos em breve pedindo a 
nossos alunos que liguem seus celulares em vez de desligá-los;

•	 mundos virtuais: ambientes de realidades alternativas, simulando 
ou não o mundo real, são uma forma segura de envolver e motivar 
alunos a colaborarem entre si, se comunicarem, desempenharem 
papéis e vivenciarem situações diferentes daquelas a que estão 
habituados, além disso, esses mundos utilizam a linguagem dos 
games, ou seja, a linguagem dos jovens;

•	 novas formas de publicação: novas mídias, como vídeo, áudio, 
blogs e animações, estão sendo usadas para a publicação de traba-
lhos acadêmicos; 

1	 “New Media Consortium and Educause Learning Initiative”, em The Horizon Report, 2007, dispo-
nível em http://www.nmc.org/pdf/2007_Horizon_Report.pdf. Acesso em 30/1/2009.
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•	 Jogos Educacionais Massivamente Multiusuários: os Massively 
Multiplayer Online Games (MMOG) possibilitam que muitos 
jogadores participem simultaneamente de jogos em rede, o que 
oferece grande potencial para atividades colaborativas.

Em todas essas tendências há em comum as tecnologias interativas 
e a busca por redução de distâncias na educação. Nesse cenário, planejar 
e implementar uma atividade de aprendizagem – com uma composição 
ótima de objetos de aprendizagem, mídias e ferramentas, com adequado 
balanceamento de presencial e virtual, considerando-se diversos aspectos, 
tais como objetivos pedagógicos, perfil do aluno, custos e condições de 
contorno –, é uma tarefa que assume complexidade crescente.

As tecnologias interativas são, e deverão ser cada vez mais, de grande 
importância dentro de um processo de ensino-aprendizagem, por isso 
aparecem no subtítulo deste livro. Contudo, não tive como objetivo, ao 
escrever esta obra, demonstrar o efeito da mídia interativa sobre a apren-
dizagem, nem propor métodos pedagógicos baseados nesses meios de 
comunicação. O que pretendo é oferecer aos educadores, pesquisadores, 
estudantes e profissionais, tanto da área educacional quanto da área tec-
nológica, uma visão desmistificada e abrangente do potencial de aplica-
ção das tecnologias interativas na educação, numa perspectiva de conver-
gência entre educação virtual e presencial. 

Muitas pesquisas ainda precisam ser desenvolvidas para que novos 
métodos e técnicas para aplicação das tecnologias interativas na educação 
sejam criados e validados, e para que outros já existentes sejam aprimora-
dos. Seja por meios virtuais ou tangíveis, seja a distância ou localmente, 
tenho convicção de que os seguintes conceitos deverão permear a escola do 
futuro: interatividade, colaboração, aproximação e presença (não necessa-
riamente física). As tecnologias interativas terão papel fundamental nessa 
evolução. Espero que este livro possa de alguma forma contribuir para as 
discussões e estudos daqueles que almejam uma educação “sem distância”. 



PARTE 1

 A DISTÂNCIA QUE APROXIMA





EDUCAÇÃO: A DISTÂNCIA OU 
SEM DISTÂNCIA?

Evidentemente, essa questão de nomenclatura variada [da EaD] [...] 
não permite o intercâmbio de ideias e experiências entre os profissionais 
da área com a mesma precisão de outros domínios de conhecimento.

F. M. Litto e M. Formiga (orgs.), Educação a distância.

Historicamente a educação a distância (EaD) tem sido tratada como uma 
modalidade diferente de educação, em contraposição à educação dita “con-
vencional”, ou “presencial”. Simonson1 apresenta diversas definições e teorias 
para EaD, assim como um breve histórico, sempre enfatizando a separação 
geográfica entre aluno e professor. Keegan2 mostra uma vasta lista de defini-
ções para EaD e chega a identificar uma nova modalidade de educação, que 
denomina “educação virtual”, a qual considera diferente de EaD.

A separação da educação em duas modalidades não necessariamente 
contribui para o seu avanço. De fato há diferenças na forma, nos requi-
sitos e nos métodos entre uma aprendizagem desenvolvida em uma sala 
de aula tradicional e aquela realizada sem contato presencial do aluno 
com professores e colegas. Mas também há diferenças entre, por exem-
plo, aulas expositivas, atividades práticas em laboratório e dinâmicas de 
grupo. Nem por isso se cogita a criação de “educação expositiva”, “edu-
cação laborativa” ou “educação dinâmica”. A especificação do método é 
mais apropriada quando nos referimos a uma determinada atividade de 
aprendizagem dentro de um programa, mas em geral não é adequado 
que um curso inteiro se baseie numa única forma de estudo, sendo mais 

1	  M. Simonson et al., Teaching and Learning at a Distance (Nova Jersey: Prentice Hall, 2000).
2	  D. Keegan, Foundations of Distance Education (3a ed. Nova York: Routledge, 1996).

1
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conveniente que haja uma mescla harmoniosa de diversas técnicas e mé-
todos. Nesse sentido, Romiszowski afirma que:

[...] as decisões de planejamento em termos de se é melhor usar meto-
dologias para aprendizagem presencial ou a distância, são mais apro-
priadas quando tomadas no nível “micro” de planejamento específico 
de atividades de aprendizagem para um curso, ao invés do nível “ma-
cro” em termos de decidir se um determinado curso deveria ser ofereci-
do a distância ou modo convencional.3

Ao se empregar o conceito de “aprendizagem”, que coloca o aluno no 
centro do processo, em lugar de “ensino”, que remete o foco ao professor 
e à escola, fica mais fácil perceber que a educação ultrapassa os limites 
físicos da chamada “escola tradicional”. Esta, a bem da verdade, sempre se 
utilizou da aprendizagem “a distância”, ainda que sob outras denomina-
ções, tais como “lição de casa” ou “trabalho extraclasse”. 

Também não considero adequada a contraposição entre “educação a 
distância” e “educação presencial”. Assim como um aluno pode se ausen-
tar psicologicamente do assunto tratado pelo professor em sala de aula, 
é possível que esse mesmo estudante se mostre presente e envolvido em 
interações e bate-papos via internet. Há casos em que interações on-line a 
distância, via rede, acabam por aumentar a empatia e a intimidade entre 
colegas que, mesmo frequentando aulas sob o mesmo teto, mal se conhe-
ciam. Nessas circunstâncias poderíamos dizer que a atividade desenvolvi-
da a distância ajudou a aproximá-los.

A aproximação (do aluno com o conteúdo, do aluno com o profes-
sor ou do aluno com os colegas de aprendizagem) é condição necessária, 
ainda que não suficiente, para que ocorra aprendizagem. Assim sendo, 
“aprendizagem a distância” soa como um paradoxo. A maneira mais ób-
via de eliminar tal barreira é colocar os protagonistas em um mesmo es-
paço físico, mas não é a única. Os meios de comunicação e as tecnologias 
interativas, dos correios à telepresença, também podem aproximar, com 
menor custo e com maior eficiência.

3	 A. J. Romiszowski, Revista Brasileira de Educação a Distância, 1 (2), 2002, disponível em http://www.
abed.org.br. Acesso em 13/2/2003.



BLENDED LEARNING: HARMONIZANDO 
ATIVIDADES VIRTUAIS E PRESENCIAIS

Neste capítulo, discutimos como técnicas de aprendizagem convencio-
nais e virtuais, com o apoio de tecnologias interativas, podem se bene-
ficiar mutuamente dos pontos fortes, compensando, ao mesmo tempo, 
os pontos fracos. O sucesso de tal abordagem faz com que o chamado 
blended learning (BL) seja uma prática cada vez mais comum, ainda que 
com denominações variadas, ou até mesmo sem denominação alguma.

A convergência entre virtual e presencial

Se por um lado a “educação convencional” sempre lançou mão de 
atividades não presenciais como parte de seu programa, por outro é cada 
vez mais comum a existência de encontros presenciais ao vivo em cursos 
que se denominam “a distância”. Além disso, com a ajuda das tecnologias 
interativas, as atividades virtuais estão conseguindo aumentar a sensa-
ção de proximidade percebida pelos aprendizes. Uma videoconferência 
pode aproximar aluno e professor. Por meio de chats podemos aproximar 
alunos entre si. Com recursos de realidade virtual, é possível uma maior 
aproximação entre aluno e conteúdo da aprendizagem. 

Apesar de não ser ainda possível uma perfeita substituição do en-
contro face a face ou da experiência de manipulação direta de um objeto 

2
Será que podemos tornar a educação de massa tão eficiente como ela 
era na época do atendimento personalizado aos ricos? 

A. J. Romiszowski, Revista Brasileira de Educação a Distância.
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de estudo, as tecnologias interativas conseguem minimizar substancial-
mente os efeitos da distância na aprendizagem. Por esse motivo a apren-
dizagem a distância passou a se utilizar intensamente da tecnologia ele-
trônica como forma de aproximação, o que fomentou o surgimento e a 
evolução de ferramentas de comunicação, de autoria e de gerenciamento 
de cursos, bem como de técnicas e métodos, tanto para a criação, o desen-
volvimento e o planejamento, como para o oferecimento de atividades 
virtuais de aprendizagem. Aos poucos, os recursos e as técnicas destina-
dos inicialmente à educação eletrônica virtual foram sendo descobertos 
e aplicados pela educação convencional. Se, conforme já exposto, a edu-
cação presencial nunca prescindiu das atividades a distância, é razoável 
que essas atividades complementares fossem as primeiras a se beneficiar 
das tecnologias interativas e de todo o progresso ocorrido na educação 
virtual. Aos poucos os educadores e os próprios alunos estão descobrindo 
que os recursos virtuais podem ser um excelente suporte às atividades 
presenciais. Uma aula presencial na qual os alunos possam se comunicar 
via ambiente virtual ou a utilização de um simulador de realidade virtual 
com a presença física de um instrutor são exemplos do grande potencial 
que surge da cooperação entre virtual e presencial. 

As atividades educacionais desenvolvidas em um mesmo espaço físi-
co facilitam a interação entre aluno e professor, e entre os próprios alu-
nos, além de propiciar ao professor a obtenção instantânea e contínua 
de feedback visual, auditivo e emocional. Contudo, nem sempre esse po-
tencial pode ser bem aproveitado (numa aula expositiva para um grande 
número de alunos, por exemplo). O que seria um ponto forte (a presença 
física) pode também servir para encobrir deficiências pedagógicas e de 
preparação de aulas. Numa atividade virtual é muito mais difícil prender 
a atenção do aprendiz e garantir seu envolvimento e participação, mes-
mo em cursos bem planejados. Nesse caso, porém, o que seria um pon-
to fraco serviu como impulsionador de novas técnicas e metodologias 
que visam, entre outros aspectos, garantir um melhor acompanhamento 
do desenvolvimento da aprendizagem, incentivar práticas colaborativas, 
incorporar novas tecnologias de comunicação, motivar e envolver. O in-
teressante é que tudo isso pode – e deve – ser apropriado pelo ensino 
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dito presencial. Como já mencionado, a tecnologia ainda não consegue 
substituir perfeitamente o contato ao vivo. Mas como qualidade é muito 
mais importante para a aprendizagem do que quantidade ou frequência, 
bastam alguns bem planejados encontros ao vivo dos participantes de 
cursos virtuais para aumentar a sociabilidade (mesmo no espaço virtual), 
a colaboração e o engajamento dos aprendizes, reduzindo a evasão e au-
mentando o aproveitamento.

À medida que cursos tradicionais ampliarem a utilização de recur-
sos virtuais e cursos a distância incorporarem mais atividades presenciais 
ao vivo, ficará cada vez mais difícil separar essas modalidades de ensino. 
O fenômeno da convergência entre virtual e presencial na educação, ou 
blended learning,4 vem despertando interesse crescente entre pesquisado-
res e educadores. Graham5 destaca que a American Society for Training 
and Development coloca o blended learning como uma das dez maiores 
tendências da indústria do conhecimento. No Brasil, com a publicação 
de uma portaria do Ministério da Educação,6 que facultou aos cursos su-
periores a conversão de até 20% de sua carga presencial para atividades a 
distância, abriu-se caminho para uma aceleração nesse processo. A figura 
1 esquematiza a evolução que culminou com o blended learning, o mo-
delo que deve pautar a educação do futuro. 

4	R . Tori, “Cursos híbridos ou blended learning”, em F. M. Litto & M. Formiga (orgs.), Educação a 
distância: o estado da arte (São Paulo: Pearson, 2009), pp. 121-128.

5	 C. R. Graham, “Blended Learning Systems: Definition, Current Trends, and Future Directions”, em 
C. J. Bonk et al. (orgs.), The Handbook of Blended Learning: Global Perspectives, Local Designs (São 
Francisco: Pfeiffer Publishing, 2005).

6	 Ministério da Educação. Portaria no 2.253, de 18 de outubro de 2001. Trata-se da oferta de discipli-
nas que, em seu todo ou em parte, utilizem método não presencial na organização pedagógica e 
curricular de seus cursos superiores reconhecidos. Cf. Diário Oficial da União, seção 1, Brasília, 19 
de outubro de 2001, p. 18, disponível em http://www.mec.gov.br/sesu/ftp/p2253.doc. Acesso em 
20/2/2003.

(cont.)
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Figura 1 – Evolução dos sistemas de aprendizagem virtual (AV) e convergência com a 
aprendizagem presencial (AP), gerando o blended learning (BL), que deverá predominar 
no futuro.

Adaptado de C. R. Graham, “Blended Learning Systems: Definition, Current Trends, and 
Future Directions”, em C. J. Bonk et al. (orgs.), The Handbook of Blended Learning: Global 
Perspectives, Local Designs (São Francisco: Pfeiffer Publishing, 2005) e R. Tori, “Cursos hí-
bridos ou blended learning”, em F. M. Litto & M. Formiga (orgs.), Educação a distância: o 
estado da arte (São Paulo: Pearson, 2009), pp. 121-128.

Possibilidades oriundas da integração do  
virtual com o presencial

Moran7 mostra a importância de discutir a eficiência de determinadas 
práticas que desenvolvemos em sala de aula, priorizando aquelas que geram 
melhores resultados e deixando outras para serem realizadas virtualmente. 
O mesmo questionamento pode ser feito com relação às atividades vir
tuais. Ao decidirmos pela integração dessas duas formas de aprendizagem, 
podemos formular um terceiro questionamento: como atividades presen-
ciais podem ser beneficiadas com o apoio de recursos virtuais e vice-versa? 
Quando optamos por uma solução educacional baseada exclusivamente no 
virtual ou no presencial perdemos a oportunidade de encontrar a combina-
ção ideal entre essas formas de atividade de aprendizagem. 

7	 J. M. Moran, Pedagogia integradora do presencial-virtual, Congresso Internacional de Educação a 
Distância, 9, São Paulo, 2002, disponível em http://www.abed.org.br/congresso2002/trabalhos/
texto50.htm. Acesso em 2/2/2009.
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No futuro o design instrucional8 deverá se apoiar em uma mistura 
harmônica de atividades de aprendizagem realizadas em espaços e tem-
pos variados. A combinação exata dependerá de requisitos e objetivos 
preestabelecidos, levando-se em conta público-alvo e perfil da instituição. 
Não deverá haver fórmula única, sendo que diferentes disciplinas de um 
mesmo curso poderão ter mesclas diferentes de presencial e virtual, em 
função de suas especificidades. Disciplinas práticas que demandam labo-
ratórios especiais poderão ter uma carga presencial maior que disciplinas 
teóricas. Mas o inverso também será possível se, por exemplo, determina-
da disciplina teórica se basear em discussões realizadas ao vivo e a parte 
prática se apoiar em simuladores que possam ser utilizados em casa ou 
em laboratórios acionados a distância. 

Ainda sofremos a influência do modelo fordista de educação, baseado 
em padrões pouco flexíveis e na produção em série. Esta já foi, reconheça-se, 
uma forma eficiente de democratizar e universalizar a educação. O proble-
ma é que, nesse processo, se perderam a eficiência e a qualidade do modelo 
anterior, que, infelizmente, era mais elitista e de alto custo. Nesse modelo 
antigo os grandes mestres não precisavam cumprir uma maratona de au-
las. As chamadas aulas magnas eram ministradas para um maior número 
de alunos, os quais eram tutorados por professores assistentes em aulas de 
laboratório ou de atendimento. Grande parte da aprendizagem era desen-
volvida a distância. Os encontros ao vivo com os mestres eram poucos, mas 
muito bem aproveitados, na forma de reuniões, discussões e orientações. 
A educação a distância resgatou um pouco esse modelo (as aulas magnas 
viraram videoconferências ou palestras presenciais, por exemplo) justa-
mente porque o modelo “linha-de-produção” simplesmente não funciona 
a distância. Graças ao desenvolvimento tecnológico a educação virtual e 
interativa (EVI) se tornou viável a baixo custo e sem barreiras geográficas 
ou sociais. Seja a educação virtual, melhorada com encontros e atividades 
presenciais, seja a educação presencial, enriquecida com atividades virtuais, 

8	 Design instrucional é a “ação intencional e sistemática [...] que envolve o planejamento, o desen-
volvimento e a aplicação de métodos, técnicas, atividades, materiais, eventos e produtos educa-
cionais em situações didáticas específicas, a fim de promover [...] a aprendizagem humana”. Cf. A. 
Filatro, Design instrucional na prática (São Paulo: Pearson, 2008), p. 3.
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o fato é que há formas muito mais interessantes, viáveis, flexíveis e eficientes 
de ensinar e aprender do que as suportadas pelas velhas carteiras enfileira-
das em monótonas salas frequentadas diariamente pelos alunos.

A seguir exploramos algumas das possibilidades dessa integração:
•	 substituição de aulas expositivas por material interativo on-line, 

complementado por aulas presenciais, com menor carga horária 
e pequeno número de alunos, destinadas a atividades que envol-
vam discussões, esclarecimentos de dúvidas, dinâmicas de grupo, 
orientações;

•	 aulas magnas oferecidas via teleconferência ou em encontros ao 
vivo;

•	 gravação em vídeo de aulas magnas, sincronizado com os respec-
tivos slides de apresentação e disponibilização aos alunos, via ser-
vidores de video streaming;

•	 criação de fóruns de discussão por série, por área, por disciplina e 
por projeto;

•	 oferecimento de monitoria on-line aos alunos;
•	 oferecimento de laboratórios virtuais que permitam aos alunos a 

realização de experiências preparatórias, reduzindo-se o tempo ne-
cessário para experimentações em laboratórios reais, ou, em alguns 
casos, substituindo-se laboratórios que ocupam espaço físico;

•	 apoio a projetos colaborativos, mesmo que realizados em sala de 
aula, por meio de recursos virtuais;

•	 oferecimento aos alunos de conta para acesso, via internet, a área 
em disco virtual, a conteúdos e laboratórios virtuais, a fóruns de 
discussão, a biblioteca virtual e a outros recursos de apoio. 

Um aspecto importante refere-se ao acompanhamento dos aprendi-
zes enquanto desenvolvem suas atividades de aprendizagem. Em ativida-
des ao vivo o professor consegue monitorar facilmente as ações e reações 
de seus alunos, tomando em tempo real decisões sobre como conduzir sua 
aula. Em atividades a distância esse feedback é mais difícil de ser obtido. 
No entanto são abertas inúmeras e ricas possibilidades de acompanha-
mento. Por meio dos sistemas de gerenciamento comumente utilizados 
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em atividades virtuais de aprendizagem, torna-se possível registrar todas 
as ações e reações de cada um dos participantes. Essa massa de dados, 
no entanto, pode facilmente se tornar inviável de ser manipulada pelo 
professor. Mas, com a ajuda de sistemas de agentes inteligentes, é possível 
uma automatização do processo de monitoramento que alerte o profes-
sor para situações que necessitem de sua atenção. Também é possível, por 
meio de recursos de visualização de informação, que a massa de dados 
seja convertida em gráficos ou em outras informações visuais que permi-
tam um acompanhamento preciso de tudo o que acontece no curso. Um 
exemplo de pesquisa nesse sentido é o trabalho desenvolvido por Bezer-
ra.9 Enquanto o contato ao vivo possibilita feedback instantâneo e preciso, 
até mesmo emocional, as atividades virtuais, eletronicamente monitora-
das, propiciam extração de informações muito úteis, impossíveis de serem 
obtidas em atividades em sala de aula. Com o blended learning consegue-
-se unir o melhor de cada uma dessas formas de acompanhamento. 

Todas essas possibilidades, e muitas outras não listadas aqui, deman-
darão novas pesquisas na área de tecnologias interativas aplicadas à edu-
cação, visando, entre outros objetivos, o aumento da qualidade e produ-
tividade, a redução de custos, a reutilização de materiais, e, certamente, a 
redução de distância na educação.

Níveis de aplicação

Graham10 discute como aplicar o conceito de “blended learning” em 
quatro diferentes níveis de uma organização: atividade, disciplina, curso e 
instituição. Segue-se uma síntese dessa discussão. 
•	 Nível da atividade: nesse nível podem ser misturados elementos 

presenciais e virtuais em uma mesma atividade de aprendizagem, 
como uma aula em laboratório, com a presença do professor, na 
qual são utilizados simuladores de realidade virtual; outro exem-

9	R . M. Bezerra, Acompanhamento e visualização da interatividade em educação a distância baseada na 
internet, dissertação de mestrado (São Paulo: Escola Politécnica da USP, 2002).

10	 C. R. Graham, “Blended Learning Systems: Definition, Current Trends, and Future Directions”, cit.
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plo seria o treinamento prévio em simuladores seguido por expe-
rimentos ao vivo em laboratório; também pode haver atividades 
práticas presenciais apoiadas por recursos virtuais.

•	 Nível da disciplina: nesse nível uma disciplina é composta pela 
mescla de atividades puramente a distância com outras exclusiva-
mente presenciais; os cursos tradicionais já se utilizam um pouco 
desse modelo ao intercalar atividades extraclasse (as tradicionais 
lições de casa) com as aulas em sala; mas há muitas outras combi-
nações possíveis nesse nível.

•	 Nível de curso: nesse caso a composição de um curso se dá por 
meio de uma grade curricular composta por disciplinas presen-
ciais e não presenciais; a proporção entre essas duas modalidades 
de disciplinas é que define se o perfil do curso tende mais para o 
virtual ou para o presencial.

•	 Nível institucional: quando o blended learning encontra-se incor-
porado ao projeto pedagógico institucional, o planejamento dos 
cursos procura combinar adequadamente as atividades presencias 
e virtuais em função das características de cada curso, do público-
-alvo e dos objetivos pedagógicos; há infraestrutura e equipes de 
apoio, bem como uma cultura organizacional que não discrimina 
ou privilegia uma ou outra forma de aprendizagem; nem toda 
instituição que ofereça cursos presenciais e também cursos a dis-
tância necessariamente já atingiu esse nível.

Enquanto as atividades presenciais ao vivo propiciam maior conta-
to entre os participantes, feedback instantâneo e emocional, entre outras 
vantagens do “estar junto”, as atividades virtuais podem complementar a 
aprendizagem e reduzir a necessidade de encontros ao vivo, além de per-
mitir um monitoramente detalhado da participação e do desempenho de 
cada aluno ou da turma toda. Se na modalidade presencial é mais fácil 
engajar o aluno, socializar a turma e colher diversos tipos de feedbacks, nas 
atividades remotas, ou com apoio de recursos virtuais, é possível atender 
a diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e aumentar a produtividade 
do professor e do aprendiz.
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Para concluirmos essa discussão sobre a integração entre virtual e 
presencial citamos a seguir mais um trecho do editorial da Revista Brasi-
leira de Educação a Distância: 

Pessoalmente, considero que cursos universitários com índices de “não 
presencial” abaixo de 50% são exemplos de design instrucional inade-
quado, que não preparam o participante para o mundo profissional 
de hoje, onde saber a aprender sozinho ao longo da vida é uma das 
habilidades mais importantes para garantir “empregabilidade”. [...] Será 
que estas vantagens [inclusão de algumas atividades a distância em cur-
sos presenciais] representam um caminho para a recuperação de boas 
práticas educacionais que foram, em grande parte, perdidas quando a 
educação parou de ser privilégio dos ricos e virou necessidade indis-
pensável para todo cidadão? Será que [...] podemos tornar a educação 
de massa tão eficiente como ela era na época do atendimento persona-
lizado aos ricos?11

11	 A. J. Romiszowski, Revista Brasileira de Educação a Distância, cit., p. 1.





3 MÍDIA E APRENDIZAGEM

Mídia não influencia a aprendizagem sob quaisquer condições.

R. Clark, “Reconsidering Research on Learning from Media”,  
em Review of Educational Research.

Eu considero que a nova mídia está transformando as maneiras de se 
fazer educação. Consequentemente está mudando como os adultos (e 
crianças) encaram a educação.

R. Kozma, Media and Learning.

Uma determinada mídia12 pode ser caracterizada por três elementos: sua 
tecnologia, seu sistema de símbolos e a capacidade de processamento que 
oferece.13 O jornal impresso e o livro utilizam o mesmo sistema de sím-
bolos (letras, palavras e imagens), mas são mídias diferentes, uma vez que 
utilizam tecnologias distintas (formato, qualidade do papel e da impres-
são, por exemplo) e possuem capacidades de processamento diversas (um 
é diário e descartável, o outro é perene; seus processos de leitura, físicos e 
cognitivos são distintos). O cinema, a televisão e o DVD player utilizam-
-se do mesmo sistema de símbolos (som e imagem em movimento), mas 
também se diferenciam pela tecnologia e pelo sistema de processamento. 
É por isso que assistir a um filme no cinema, na televisão ou em DVD são 
experiências bem diferentes entre si, com reflexos até mesmo nas men-
sagens que são percebidas pelo receptor em cada caso. Esse fenômeno 

12	 Neste texto usaremos “mídia” com o sentido de veículo de comunicação. O termo “meio” é, a rigor, 
mais correto que o anglicismo aportuguesado “mídia” (da pronúncia inglesa da palavra latina 
“media”, plural de “medium”), pois este último carrega duas incorreções: seu significado original 
é “o conjunto dos meios de comunicação” e deveria ser grafado conforme o original “media”; 
no entanto a palavra “mídia” já se incorporou tão bem ao nosso vocabulário, a ponto de já ser 
flexionada (“mídias”) e ter gerado termos derivados (midiático, midiateca, multimídia, etc.), que 
decidimos adotá-la neste trabalho. Esse termo não deve ser confundido com o seu homônimo 
“mídia”, significando meio de armazenamento (fita magnética, CD-ROM, DVD, etc.).

13	R . B. Kozma, “Learning with Media”, em Review of Educational Research, 61 (2), 1991, pp. 179-211.
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é brilhantemente sintetizado na célebre frase de McLuhan: “O meio é a 
mensagem”.14

Qualquer atividade de aprendizagem envolve comunicação, que por 
sua vez necessita de uma ou mais mídias para se efetivar. Nessas atividades 
podemos identificar pelo menos três canais de comunicação, um para cada 
relação de distância (aluno-professor, aluno-aluno e aluno-conteúdo; ver 
capítulo 4), sendo que cada um deles pode fazer uso de uma ou mais mí-
dias. A seleção da mídia e de seu conteúdo é uma importante tarefa dentro 
da modelagem de uma atividade de aprendizagem. Até pouco tempo atrás 
essa tarefa era relativamente simples, pois as tecnologias de comunicação 
disponíveis eram poucas e estáveis, tais como livros, apostilas, quadro ne-
gro, giz e retroprojetor, na educação presencial, ou livros, fitas de áudio, 
apostilas, correio, rádio e televisão, na educação a distância. Além disso, 
a abordagem era em geral broadcasting (um emissor e muitos receptores), 
com pouca atenção para as diferenças individuais. Hoje há uma profusão de 
tecnologias e possibilidades de composição de mídias. Há também maior 
atenção em relação às diferenças cognitivas e às características individuais 
de aprendizagem dos alunos, o que aumenta o interesse de pesquisadores 
e educadores por melhor conhecer e desenvolver técnicas e processos de 
seleção e aplicação das mídias nas atividades de aprendizagem. 

A influência da mídia na aprendizagem

Há muito tempo se discute a influência da mídia sobre a aprendiza-
gem. Um desses debates teve início quando Richard Clark questionou as 
tentativas de atribuir à mídia a capacidade de contribuir para uma me-
lhor aprendizagem, afirmando que as pesquisas claramente demonstra-
vam ser nulo esse benefício. Clark afirma ainda que “mídia não influencia 
a aprendizagem sob quaisquer condições” e que ela é um mero veículo e, 
portanto, não pode influir na aprendizagem do aluno:

14	 M. McLuhan, Os meios de comunicação como extensões do homem (Understanding Media) (São Pau-
lo: Cultrix, 1995).
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 [...] tanto quanto o caminhão que transporta nossos alimentos provo-
ca alterações em nossa nutrição. No fundo, a escolha do veículo deve 
influenciar o custo ou o alcance da distribuição da instrução, mas ape-
nas o conteúdo do veículo pode influir no aprendizado.15

Robert Kozma, discordando da posição de Clark, apresenta em seu 
artigo “Learning with Media”16 uma visão segundo a qual o aprendiz cola-
bora ativamente com a mídia na construção do conhecimento. Rebaten-
do os argumentos de seu colega, Kozma dá a entender que não pode ser 
válida a analogia do caminhão de entrega proposta por Clark, simples-
mente porque não existe a “entrega”, mas sim a construção de conheci-
mento. Mais recentemente Kozma fez as seguintes declarações:

Estudantes são [hoje] mais influenciados pela mídia porque há novas 
mídias com maiores capacidades (computador) e velhas mídias (rádio 
e TV) se tornaram mais onipresentes.
Eu considero que a nova mídia está transformando as maneiras de se 
fazer educação. Consequentemente está mudando como os adultos (e 
crianças) encaram a educação.17

O debate entre Clark e Kozma prosseguiu por mais alguns artigos e 
declarações, sem que qualquer dos dois autores admitisse uma mudan-
ça de posição. Essa rica discussão tem servido como fonte de pesquisa 
e material de trabalho em cursos relacionados ao uso da tecnologia na 
educação. O artigo de Nathan e Robinson analisa esse debate e conclui 
que há mais concordâncias que discordâncias entre Clark e Kozma, os 
quais apenas têm visões epistemológicas diferentes sobre métodos, mídia 
e aprendizagem. Clark separa mídia e método, o que lhe permite dizer 
que a mídia não tem qualquer influência na aprendizagem. Na prática, 

15	R . Clark, Reconsidering Research on Learning from Media, apud M. Nathan & C. Robinson, “Consi-
derations of Learning and Learning Research: Revisiting the ‘Media Effect’ Debate”, em Journal of 
Interactive Learning Research, 12 (1), 2001, pp. 69-88.

16	R . B. Kozma, “Learning with Media”, cit.
17	R . B. Kosma, Media and Learning, 2000. Chat realizado em 17/11/2000, durante uma aula da disci-

plina PCS 5757 – tecnologias para educação virtual interativa, dentro do Programa de Pós-gradua-
ção em Engenharia de Eletricidade da Escola Politécnica da USP, sob coordenação de Romero Tori.
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contudo, é difícil dissociar método de mídia, o que a torna parte integran-
te, e influente, desse processo.18

Se tais discussões não chegam a concluir se a mídia é apenas uma for-
ma de entrega de conhecimento ou uma ferramenta para sua construção, 
ou se o método é ou não indissociável da mídia, pelo menos evidenciam 
a dificuldade de se ficar indiferente à mídia quando o assunto é educa-
ção. Se, por um lado, aceitássemos a analogia do “caminhão de entrega”, 
poderíamos até admitir que o veículo não tenha como melhorar, por si 
só, a qualidade do alimento que transporta, mas é também óbvio que um 
veículo inadequado (um caminhão sem refrigeração para o transporte de 
produtos perecíveis, por exemplo) poderia prejudicá-lo, fato esse que não 
deixa de ser uma prova de que o meio de transporte pode sim influenciar 
a qualidade do produto que entrega. Se, por outro lado, aceitássemos a 
indissociabilidade entre método e mídia, a influência mútua seria uma 
consequência direta.

Ao prosseguirmos na busca por argumentos que justifiquem a im-
portância da mídia na aprendizagem, podemos chegar ao uso de mídias 
interativas como redutor de distância na educação (ver capítulo 4). Po-
demos também levantar questões relativas à cognição, como a teoria das 
múltiplas inteligências19 e da inteligência emocional,20 ou, entre outros 
estudos, experiências que procuram demonstrar relações causais da mí-
dia sobre o desempenho na realização de tarefas – como, por exemplo, 
a feita por Francis Rauscher, Gordon L. Shaw e Katherine Ky em 1993,21 
que identificou um melhor desempenho na realização de tarefas espaço-
temporais quando executadas após audição de uma sonata de Mozart. Já 
uma tarefa mais difícil seria a busca por justificativas não dogmáticas da 
irrelevância da mídia para a aprendizagem.

18	 M. Nathan & C. Robinson, “Considerations of Learning and Learning Research: Revisiting the 
‘Media Effect’ Debate”, cit.

19	 H. Gardner, Estruturas da mente: a teoria das inteligências múltiplas (Porto Alegre: Artes Médicas, 
1994).

20	 D. Goleman, Inteligência emocional (Rio de Janeiro: Objetiva, 1995).
21	 Apud M. Nathan & C. Robinson, “Considerations of Learning and Learning Research: Revisiting 

the ‘Media Effect’ Debate”, cit.
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Equiparação da mídia com a realidade

Esta seção, que foi inteiramente baseada nas pesquisas realizadas por 
Byron Reeves e Clifford Nass,22 discute alguns aspectos relevantes para 
uma adequada interação entre aprendiz e mídia.

O princípio por trás das pesquisas de Reeves e Nass é o fato de que ao 
longo dos últimos 200 mil anos não existia nada que agisse ou reagisse so-
cialmente com o ser humano que não fosse outro ser humano. Além disso, 
qualquer sensação externa que uma pessoa sentisse (som, imagem, movi-
mento, etc.) era provocada por fenômenos e ações que realmente estavam 
ocorrendo. Isso faz com que as pessoas respondam inconscientemente a si-
mulações de objetos e atores como se estas fossem provenientes do mundo 
real. A esse fenômeno os autores deram o nome de media equation. Com 
base em conhecimentos da psicologia e apoiados em resultados de experi-
mentos práticos envolvendo mídias digitais e seres humanos, os referidos 
autores chegaram a conclusões de grande relevância para o design de mídias 
digitais interativas. A seguir são apresentadas algumas dessas conclusões, que 
podem ser úteis para designers instrucionais e de mídia educacional.

A mídia deve ter boas maneiras

Se você é apresentado a um artista famoso e ele lhe pergunta o que 
acha de seu último trabalho, provavelmente você seria, nessa situação, 
menos crítico e mais elogioso que numa roda de amigos. Isso se chama 
polidez e faz parte da vida em sociedade. As pessoas tendem a ser poli-
das com quem lhes dirige a palavra. A partir da comprovada Teoria da 
Equivalência entre Mídia e Realidade, as regras de convivência social que 
definem, guardadas as especificidades de cada cultura, como devem ser as 
boas maneiras na interação entre pessoas podem e devem ser aplicadas 
também na interação do ser humano com as mídias digitais.

Como já mencionado, o homem, consciente ou inconscientemente, 
espera que as mídias digitais interativas respeitem as regras de convívio so-

22	 As pesquisas foram publicadas no excelente livro The Media Equation: how People Treat Computers, 
Television and New Media Like Real People and Places (Cambridge: Cambridge University Press, 1996).
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cial. O impacto de determinada interface interativa, negativo ou positivo, 
dependerá fortemente de quanto seu design levou em consideração a psico-
logia e a cultura de seu público-alvo. Polidez implica reciprocidade, atenção 
e respeito às regras sociais. Quando uma mídia viola normas sociais o efeito 
é ofensivo, sendo muito pior do que o provocado por eventuais deficiências 
técnicas, as quais tendem a ser mais bem aceitas do que a falta de polidez. 

A seguir são apresentados os quatro princípios de Grice23 para que 
haja polidez em uma interação:
•	 qualidade: o conteúdo deve ser verdadeiro e de qualidade;
•	 quantidade: a contribuição de cada interlocutor deve ser suficien-

te para a demanda da conversação (nem mais nem menos);
•	 relevância: o conteúdo deve claramente ter relação com os propó-

sitos da conversação;
•	 clareza: as contribuições para uma conversação não podem ser 

obscuras.

A mídia educacional deve agir educadamente

A mídia interativa aplicada à educação, a exemplo de qualquer mídia 
que interaja com o ser humano, deve atender a princípios de etiqueta 
comuns ao relacionamento social, tais como: dizer olá e adeus (não neces-
sariamente dessa forma), “olhar” para o interlocutor e ser consistente com 
o meio utilizado pelo interlocutor (responder carta por meio de outra 
carta, por exemplo). A partir do trabalho de Reeves e Nass fazemos aqui 
uma compilação de algumas diretrizes básicas para o design de mídia 
interativa, sob uma perspectiva de aplicação na educação.

Distância interpessoal

Há regras, que variam de uma cultura para outra, sobre os espaços inter-
pessoais. O significado de uma mensagem, assim como as intensidades das 
respostas, se alteram à medida que a distância entre os interlocutores varia. 
Se substituirmos um dos interlocutores por uma interface interativa digital 

23	P . Grice, apud Byron Reeves & Clifford Nass, The Media Equation, cit., pp. 29-32.
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essas regras continuam válidas. A imagem de uma pessoa em close chama 
mais atenção e envolve o observador de forma mais intensa e positiva que a 
imagem de uma pessoa distante. Em algumas situações uma proximidade 
exagerada é considerada invasão do espaço pessoal e se torna inconveniente. 
Cabe aos designers instrucionais e de mídia garantirem a adequação dos 
distanciamentos (virtuais e/ou reais) em ações de aprendizagem. 

Especialização

Já foi demonstrado cientificamente que as pessoas são influenciadas 
pelo rótulo que se atribui a determinada mídia. Pessoas assistindo a um 
mesmo programa jornalístico o avaliam como sendo de melhor qualida-
de se lhes foi informado que o canal no qual é exibido é especializado em 
notícias. O mesmo vale para outras especializações. 

Se uma mídia se apresenta como especialista será mais apreciada e 
também percebida como mais competente. À parte questões éticas, há 
poucas dúvidas quanto à eficiência de se rotular uma mídia como es-
pecialista.24

A partir dessas constatações é possível chegar à conclusão de que or-
ganizar e rotular adequadamente as mídias e os conteúdos utilizados em 
educação, desde que de forma correta e ética, pode ajudar a aumentar o 
engajamento, a atenção e a confiança do aprendiz.

Personalidade

A mídia deve ser percebida como tendo uma personalidade forte e 
consistente. Dependendo da forma como se pretende aplicar a mídia na 
aprendizagem, há personalidades mais indicadas. Por exemplo: se a mídia 
deve atuar como um suporte ativo, é indicado que transmita uma perso-
nalidade dominante e amigável. Se a ideia é conversar de igual para igual, 
a gentileza deve preceder à dominação. Se a pretensão é de uma instrução 
mais enfática pode-se priorizar um pouco a dominação. Se a aplicação 

24	 Byron Reeves & Clifford Nass, The Media Equation, cit., p. 149.
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supostamente deva aprender com o usuário, sua personalidade deve ser 
mais submissa e amigável.25

A mídia como colega de equipe

Trabalhar e estudar em grupo são, como se sabe, uma boa maneira 
de aprender. Mas como fazer com que a mídia digital seja tratada como 
membro de um grupo? Dois são os fatores-chave para isso: identidade de 
grupo e interdependência entre os membros do grupo.26 Para garantir 
identidade basta uma marca para o grupo, um simples nome já é su-
ficiente. Para existir interdependência as ações de um membro devem 
influenciar todos os demais. Esse comportamento funciona havendo ou 
não elementos virtuais no grupo. 

A dimensão da mídia

É comprovado que a dimensão da mídia (por exemplo, uso de telas 
de cinema em lugar de televisão) influi na atenção e na retenção da in-
formação. Mas não é recomendável que sempre se lance mão do recurso 
de amplificação da mídia, já que tal abordagem pode provocar uma satu-
ração e o impacto, se reduzir. Há também a possibilidade de que a aten-
ção e a memorização se desviem para outros focos, como o excitamento 
provocado pelo impacto que a mídia causou. O uso de equipamentos 
imersivos, que maximizam o campo de visão de ambientes virtuais, como 
capacetes de realidade virtual, pode ter efeitos importantes na motivação 
e no engajamento, mas esses equipamentos precisam ser utilizados com 
parcimônia para não provocarem saturação. 

Fidelidade de reprodução

A baixa fidelidade visual é mais bem aceita do que a sonora. Mas é 
muito comum que os designers instrucionais dediquem maior esforço 
para a qualidade da imagem. Portanto, ao se utilizar conteúdo multimí-
dia na aprendizagem deve-se dar atenção especial à qualidade do áudio.

25	 Ibid., p. 98.
26	 Ibid., p. 154.
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Sincronismo

Pausas e acelerações durante uma conversação podem ter muito sig-
nificado. Numa mídia digital interativa não é diferente. A menos que 
pausas ou atrasos façam parte da mensagem, devem ser evitados para não 
comprometê-la. No mundo real, exceto em alguns casos, como o trovão 
que se sucede ao raio, as imagens, os movimentos e o som devem ser 
sincronizados. A falta de sincronia entre os movimentos do interlocutor 
e sua fala numa videoconferência pode arruinar a interação e a aprendi-
zagem. Nesse caso um chat de voz de boa qualidade, desde que sem atra-
sos perceptíveis, pode ser mais eficiente. Assincronias em interações que 
se pretendem como síncronas são prejudiciais porque as distanciam do 
que se espera como comportamentos naturais. Já assincronias propositais, 
como no caso de um fórum de discussão, são úteis e bem aceitas. 

Movimento

A evolução natural dotou o ser humano de reflexos instintivos a mo-
vimentos, que são mais atrativos quanto mais se mostram bruscos e sur-
preendentes. Como consequência dessa característica, a atenção de quem 
assiste a algum meio de comunicação que produza imagens ou interage 
com ele será maior para as partes que contenham movimento. Cortes e 
mudanças de cena também atraem a atenção. O uso bem planejado de 
movimentos pode tornar o conteúdo e a interação mais envolventes e efi-
cazes, mas, como em outros recursos, não deve ser utilizado desnecessária 
ou exageradamente, para não distrair nem cansar.

A mídia equiparada

As pessoas em geral, independentemente de cultura, idade ou gênero, 
interagem com as mídias segundo princípios e instintos equivalentes aos 
empregados em suas relações sociais, conforme tese dos pesquisadores 
Reeves e Nass.27 A seguir são sintetizadas as principais conclusões desses 
pesquisadores sobre a equiparação entre a interação do ser humano com 
a mídia e a interação com outro ser humano.

27	 Ibidem.
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Há muita similaridade entre as mídias

As mídias compartilham muito mais similaridades que diferenças no 
que tange a como o ser humano reage a elas e interage com elas, sejam 
simples ou sofisticadas. Podemos chorar ou ficar aborrecidos com uma 
narrativa, seja ela na forma de texto ou de um ambiente imersivo de rea-
lidade virtual.

A equiparação entre mídia e realidade é automática

As reações sociais e naturais são inconscientes e automáticas, fruto 
da evolução da humanidade, durante a qual não havia motivo para que 
qualquer fenômeno não fosse assumido como natural.

Parecer real é mais relevante que ser realista

O foco de quem trabalha com mídia não deve ser conseguir realismo, 
mas fazer com que a percepção do usuário seja de sensações reais.

As pessoas preferem simplicidade

Assim como ninguém gosta de interagir com quem é imprevisível ou 
complicado, as pessoas gostam de previsibilidade, facilidade e simplici
dade de uso quando interagindo com qualquer mídia. 

Seguir regras sociais é fácil

As pessoas estão habituadas a seguir comportamentos e regras sociais 
e a aceitar fenômenos naturais. Os designers devem aproveitar esse fato e 
incluir tais comportamentos nas interações com mídias. 

Taxonomia da mídia na educação

Para que um trabalho de análise e modelagem das mídias possa ser 
efetuado é indispensável que haja uma classificação sistemática de suas 
características. Procuramos a seguir estabelecer uma taxonomia que per-
mita tal sistematização para os tipos de mídia mais comuns utilizadas em 
educação, e que atenda às necessidades trazidas pela convergência entre 
virtual e presencial (ver capítulo 2). Para o estabelecimento dessa taxono-
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mia nos apoiaremos em seus três elementos básicos: simbologia, tecnolo-
gia e capacidades de processamento.28

Simbologia

Quanto ao conjunto de símbolos empregados, podemos classificar 
uma mídia como sendo estática ou contínua.

Estática
Utilização de símbolos que não dependem do fator tempo para efeti-

vação da comunicação. Os meios estáticos podem se subdividir em:
•	 texto: utilização predominante de linguagem natural, artificial ou 

simbólica, com emprego eventual de ilustrações. 
	 Exemplos: livro, apostila, partituras, transparências, lousa;
•	 imagem: utilização predominante de linguagem imagética estática. 
	 Exemplos: desenho, pintura, fotografia, slides, escultura;
•	 outros: utilização de outra simbologia estática que não texto ou 

imagem.

Contínua
Utilização de símbolos que dependem diretamente da variável tem-

po para efetivação da comunicação. Os meios contínuos podem se sub-
dividir em:
•	 discurso: utilização de linguagem natural, falada ou escrita, de for-

ma discursiva e contínua no tempo. 
	 Exemplos: palestra (sem imagem), audiobook, telefone, chat (de 

texto ou de voz);
•	 música: utilização de linguagem musical. 
	 Exemplos: CD de áudio, MP3 player, audio streaming;
•	 animação: utilização de linguagem visual em movimento.
 	 Exemplos: desenho animado, expressão corporal, GIF animado;
•	 performance: utilização de linguagem visual em movimento asso-

ciada a discurso e/ou música. 

28	R . B. Kozma, “Learning with Media”, em Review of Educational Research, cit.
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	 Exemplos: palestra (com imagem em movimento), cinema, teatro, 
dança, show musical, vídeo, televisão;

•	 exercitação: comunicação baseada primordialmente na participa-
ção ativa do receptor.

	 Exemplos: simuladores, dinâmica de grupo, jogos, laboratórios, 
exercícios, provas;

•	 outra: utilização de outra simbologia contínua que não as acima 
elencadas.

Tecnologia

Quanto à tecnologia empregada, uma mídia pode se classificar em 
eletrônica ou concreta.

Eletrônica
Utilização de meios eletrônicos para transmissão, armazenamento e 

reprodução de informações que provocam sensações nos sentidos huma-
nos similares às provocadas por fenômenos naturais. Excetuam-se dessa 
classificação o uso de equipamentos eletrônicos com finalidade de am-
plificação de informações locais disponíveis de forma natural, como por 
exemplo microfones e microscópios eletrônicos. Os meios eletrônicos po-
dem ser digitais ou analógicos:
•	 digitais: utilização de meios eletrônicos para comunicação de 

conteúdos codificados em formato digital. 
	 Exemplos: computador, CD de áudio, CD-ROM, DVD, streaming 

media, World Wide Web;
•	 analógicos: utilização de meios eletrônicos para comunicação de 

conteúdos codificados em formato analógico. 
	 Exemplos: rádio, televisão, telefone, cinema.

Concreta
Utilização de materiais e conteúdos concretos ou recursos naturais 

do corpo humano para realizar comunicação, localmente, sem a inter-
mediação de meios eletrônicos, exceto para efeito de amplificação local. 
Esses meios podem ser classificados em material ou corporal:
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•	 material: utilização de meios materiais não eletrônicos para su-
porte de conteúdo.

	 Exemplos: livro, apostila, slides, kits de montagens experimentais;
•	 corporal: utilização de recursos corporais para comunicação.
	 Exemplos: palestra, dança, teatro, canto.

Capacidades de processamento

As capacidades de processamento se constituem nos principais, e 
mais diversificados, diferenciais dos meios de comunicação. Uma deter-
minada tecnologia, para um mesmo conjunto de símbolos, pode levar a 
mídias bem distintas, em função de diferentes conjuntos de capacidades 
de processamento. As diferenças de capacidades podem ser sutis, como 
entre o jornal e a revista, ou mais explícitas, como entre o cinema e o 
DVD, mas são muito importantes para a caracterização da mídia.

Em razão da grande diversidade de capacidades de mídia nos limita-
mos a tomar como parâmetro de classificação apenas aquelas caracterís-
ticas que consideramos mais relevantes e genéricas, quais sejam: espaço, 
tempo, interatividade, forma de leitura e estabilidade do conteúdo. A se-
guir essas classificações são apresentadas.

Espaço
Refere-se à distância no espaço físico entre emissor e receptor, poden-

do ser classificada em local ou remota:
•	 local: emissor e receptor se encontram no mesmo espaço físico e 

não possuem obstáculos sensórios entre si.
	 Exemplos: sala de aula, laboratório, teatro;
•	 remota: emissor e receptor não se encontram no mesmo espaço 

físico e/ou possuem obstáculos sensórios entre si.
	 Exemplos: teleconferência, televisão, vídeo, cinema, livro, chat.

Tempo
Refere-se à distância no tempo entre emissor e receptor, podendo ser 

classificada em síncrona ou assíncrona:
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•	 síncrona: emissor e receptor se comunicam em tempo real, não 
havendo intervalo de tempo considerável entre emissão e respec-
tiva recepção ou entre recepção e emissão de respectiva resposta.

	 Exemplos: televisão, chat, teleconferência, aula presencial, telefone;
•	 assíncrona: emissor e receptor se comunicam em momentos diferen-

tes, havendo intervalo de tempo considerável entre emissão e respec-
tiva recepção ou entre recepção e emissão de respectiva resposta.

	 Exemplos: DVD player, livro, correio eletrônico, cinema, fax.

Interatividade
Pode ser classificada em expositiva ou interativa:
•	 expositiva: a interatividade entre emissor e receptor é muito pe-

quena, limitando-se a aspectos operacionais, ou é inexistente. 
	 Exemplos: televisão, DVD player, livro, aula expositiva, hipertexto;
•	 interativa: a interatividade entre emissor e receptor é relevante. 
	 Exemplos: jogo interativo, aula experimental, dinâmica de grupo, 

telefone.
A interatividade é uma das características mais importantes de uma 

mídia, além de ser a que possui maior gama de variações. Apesar de ter-
mos adotado em nossa taxonomia apenas a classificação interativa ou 
expositiva, há ainda muitas formas e intensidades de interatividade que 
poderiam ser identificadas em uma subclassificação, como a apresentada 
a seguir.

Participação
•	 Individual: o receptor interage direta e individualmente com o emissor. 
	 Exemplos: videojogo interativo, telefone.
A participação individual ainda pode se subdividir em: convidada (o 

emissor indica quem e quando pode interagir), interrupção (o receptor in-
dica quando quer interagir) e contínua (há diálogo e realimentação cons-
tantes entre emissor e receptor).
•	 Coletiva: a interação se dá de forma coletiva entre um grupo de 

receptores e o emissor.
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	 Exemplos: programa Você Decide,29 FAQ.30 

Significado
•	 Operacional: a participação do usuário não altera o conteúdo. 
	 Exemplo: sistemas hipermídia, DVD player.
•	 Pontual: provoca uma resposta específica, sem alterar o restante 

do conteúdo.
	 Exemplo: esclarecimento de dúvidas durante uma apresentação.
•	 Circunstancial: provoca alteração no conteúdo dentro de limites 

estabelecidos pelo moderador.
	 Exemplo: aula interativa, dinâmica de grupo, experiência em la-

boratório.
•	 Estrutural: o receptor possui controle total sobre a atividade.
	 Exemplo: simulador, desenvolvimento de projeto.

Imersão
•	 Imersiva: utilização de equipamentos e softwares que aumentam 

artificialmente a sensação de realismo do receptor (realidade vir-
tual) ou criam sinteticamente informações ou sensações que se 
misturam à realidade (realidade aumentada), deixando os senti-
dos do receptor isolados de sensações externas ao conteúdo com o 
qual esteja interagindo. 

	 Exemplos: simulador de voo, CAVE.
•	 Não imersiva: os sentidos do receptor não ficam privados de sen-

sações externas ao conteúdo com o qual esteja interagindo.

Forma de leitura
Refere-se à forma como a recepção do conteúdo, ou leitura, é realiza-

da pelo receptor, podendo ser linear ou hipermidiática:

29	P rograma televisivo apresentado pela Rede Globo no qual, durante a exibição do desenrolar de 
uma história dramatizada, o telespectador liga para um determinado número telefônico e escolhe 
o seu final preferido; a conclusão mais votada é então colocada no ar.

30	 Frequently Asked Questions. O conteúdo varia em razão de perguntas mais frequentes e não de 
dúvidas individuais.
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•	 linear: O processo normal de leitura do conteúdo segue uma se-
quência preestabelecida.

	 Exemplos: televisão, cinema, livro, aula expositiva, música;
•	 hipermidiática: Não há uma sequência preestabelecida de leitura 

do conteúdo, cabendo ao receptor participar da decisão sobre o 
sequenciamento da informação.

	 Exemplos: conteúdo em formato hipermídia, dinâmica de grupo, 
atividades experimentais, enciclopédia, manual de referência.

Estabilidade do conteúdo
Refere-se à possibilidade de o conteúdo encaminhado ao receptor se 

alterar de acordo com o tempo, o local, as características do receptor, as 
respostas fornecidas pelo receptor ou outros fatores. Pode ser generativa 
ou reprodutiva (imutável):
•	 generativa: possui capacidade para gerar novas saídas.
	 Exemplos: simulador, teleconferência, aula ao vivo;
•	 reprodutiva: reproduz conteúdos previamente armazenados.
	 Exemplos: DVD player, livro, palestra gravada.

Multimídia

Atribuiremos a denominação “multimídia” a uma determinada mí-
dia que possa se enquadrar em mais de uma classificação, em pelo menos 
um dos aspectos dentro da taxonomia aqui apresentada. Normalmente 
essa denominação está associada a novas mídias que unem simbologias 
de mídias já consagradas. Nessa nossa classificação o filme poderia ser 
considerado multimídia, pois une imagem em movimento, voz e música, 
mas, por ser uma mídia tradicional e já possuir identidade e linguagem 
próprias, aparece na taxonomia como um tipo específico de mídia.

Exemplos: apresentação de uma palestra acompanhada por música e 
projeção de slides, World Wide Web, jogos de computador.

Tabelas-resumo

Nas tabelas a seguir, apresentamos o resumo da taxonomia proposta 
para a mídia na educação.
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Tabela 2. Classificação da mídia quanto à tecnologia utilizada

TECNOLOGIA

	E letrônica	C oncreta

	 Digital	 Analógica	 Material	 Corporal

	 Exemplos:	 Exemplos:	 Exemplos:	 Exemplos:
	 computador,	 rádio,  	 livro, apostila,	 palestra,
	 CD de áudio,	 televisão,  	 slides, kits de	 dança,
	 CD-ROM, DVD,	 telefone, 	 montagens	 teatro,
	 streaming media,	 cinema	 experimentais	 canto
	 World Wide Web

Tabela 3. Classificação da mídia quanto às componentes de distância

CAPACIDADE DE PROCESSAMENTO – COMPONENTES DE DISTÂNCIA

	Local	R emota	S íncrona	A ssíncrona	E xpositiva	I nterativa

Obs.: distância espacial	 Obs.: distância temporal	 Obs.: distância interativa

	
	
	

Exemplos: 
sala de 
aula,  
laborató-
rio, teatro

Exemplos: 
teleconfe-
rência, tele-
visão, vídeo, 
cinema, 
livro, chat

Exemplos: 
televisão, 
chat, tele-
conferên-
cia, aula 
presencial, 
telefone

Exemplos: 
DVD 
player, livro, 
correio 
eletrônico, 
cinema, fax

Exemplos: 
televisão, 
DVD 
player, 
livro, aula 
expositiva, 
hipertexto

Exemplos: 
jogo intera-
tivo, aula ex-
perimental, 
dinâmica 
de grupo, 
telefone

Tabela 4. Classificação da mídia quanto à forma de acesso ao conteúdo

CAPACIDADES DE PROCESSAMENTO – CONTEÚDO

	L eitura		G  eração

	 Linear	 Hipermidiática	 Generativa	 Reprodutiva

	

Exemplos: 
televisão, 
cinema, livro, 
aula expositi-
va, música

Exemplos: conteúdo 
em formato hipermídia, 
dinâmica de grupo,  
atividades experimen-
tais, enciclopédia,  
manual de referência

Exemplos: simu-
lador, teleconfe-
rência, aula ao 
vivo

Exemplos: 
DVD player, 
livro, palestra 
gravada
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4 DESCONSTRUINDO A DISTÂNCIA  
NA EDUCAÇÃO

Seja on-line ou off-line, precisamos compreender o complexo aspecto 
humano [...]. Mais que sistemas, redes são pessoas que anseiam por 
conversar, se apresentar, compartilhar conhecimentos tácitos, pensa-
mentos críticos, conhecimentos científicos ou se unir para alcançar 
maior influência.

Brasilina Passarelli, apud F. M. Litto e M. Formiga (orgs.), 
Educação a distância.

A denominação “educação a distância” envolve invariavelmente a sepa-
ração geográfica entre estudante e instrutor e, em alguns casos, também 
a separação no tempo (comunicação assíncrona). Mas, dos pontos de 
vista educacional, cognitivo e psicológico, os conceitos de “distância” e 
“presença” são mais amplos e complexos. Como ressalta Cortelazzo “as 
novas tecnologias computacionais interativas [...] permitem que homens 
e mulheres desenvolvam colaborações mútuas mesmo estando distantes 
espacialmente”.1 É perfeitamente possível ao aprendiz se sentir próximo 
ao professor, ou presente em uma atividade de aprendizagem, mesmo se 
encontrando afastado geograficamente (via videoconferência, por exem-
plo). São também comuns situações de aprendizagem nas quais os parti-
cipantes, ainda que estejam compartilhando simultaneamente o mesmo 
espaço geográfico, se sintam, ou deem a impressão de estar, “distantes” 
ou “ausentes”. Além disso, não é apenas na relação aluno-professor que a 
sensação de distância ou de presença se manifesta em um contexto edu-
cacional. A sensação de proximidade aos colegas é também importante 
parâmetro motivacional e de apoio ao aprendizado. O mesmo pode-se 
dizer em relação ao próprio conteúdo que esteja sendo estudado. 

1	 I. B. C. Cortelazzo, Colaboração, trabalho em equipe e as tecnologias de comunicação: relações de proxi-
midade em cursos de pós-graduação, tese de doutorado (São Paulo: Faculdade de Educação da USP, 
2000), p. 43.
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Diferentemente do que ocorre no campo da física clássica, a qual 
permite que as distâncias sejam medidas em metros com a precisão que 
se desejar, na educação não temos parâmetros claros e bem definidos para 
medir “distâncias”. Para entender a elasticidade dos conceitos de “presen-
ça” e “distância” imagine uma situação em que um famoso cientista, ven-
cedor de Prêmio Nobel, estivesse ministrando uma aula magna, em um 
estádio de futebol, para os 30 mil alunos de uma grande universidade. 
Tecnicamente essa atividade é presencial. Imagine agora que um privi-
legiado grupo de três alunos dessa mesma universidade tenha a opor-
tunidade de participar de uma videoconferência interativa com aquele 
mesmo cientista para discutirem e esclarecerem suas dúvidas a respeito de 
determinado tema apresentado. Tecnicamente essa atividade é a distância. 
Comparando as duas situações apresentadas, em qual delas aqueles três 
alunos se sentiriam mais próximos ao professor e mais presentes à ativi-
dade de aprendizagem?

Explorando um pouco mais esse exemplo imaginário fica fácil en-
tender a influência de fatores psicológicos e emocionais na percepção da 
distância em atividades de aprendizagem. Imagine as seguintes variações 
daquela palestra no estádio:

a)	 professor ao vivo sem apoio de telão, apenas com sistema de som;
b)	 professor ao vivo com telões gigantes e de alta resolução espalha-

dos pelo estádio projetando em close a imagem ao vivo do profes-
sor e os slides por ele projetados;

c)	 professor ao vivo com telões gigantes e de alta resolução espalha-
dos pelo estádio, com o detalhe de que o professor não está pre-
sente no estádio, sendo substituído por uma projeção holográfica 
sua (nenhum dos estudantes presentes sabe e todos acreditam que 
o professor realmente está no palco do estádio);

d)	 situação idêntica à apresentada no item anterior, porém todos os 
presentes sabem que se trata de uma projeção holográfica virtual;

e)	 situação similar à anterior, substituindo-se a projeção holográfica 
pela possibilidade de participação de qualquer pessoa do público 
presente (cada uma das perguntas escolhidas pelo professor para 
serem respondidas é proferida ao vivo pelo aluno que a formulou, 
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enquanto o seu rosto ao vivo é projetado nos telões, podendo ha-
ver réplica);

f)	 apresentação pré-gravada do professor, exibida em telões gigantes 
de alta resolução espalhados pelo estádio (com os presentes acre-
ditando que a apresentação é ao vivo via teleconferência);

g)	 apresentação pré-gravada do professor, exibida em telões gigantes 
de alta resolução espalhados pelo estádio (com os presentes sa-
bendo que a apresentação não é ao vivo);

h)	 situação idêntica à anterior, mas apenas um aluno encontra-se 
presente no estádio.

Analisando as situações anteriores não é difícil concluir que:
•	 deve haver uma melhora na percepção de proximidade entre alu-

no e professor na situação b em relação à situação a, ainda que a 
distância física entre os dois permaneça exatamente a mesma;

•	 a percepção da distância pelo aluno em relação ao professor deve 
ser exatamente a mesma nas situações b e c, a despeito do fato de 
que tecnicamente a atividade b seria classificada como presencial 
e a atividade c como a distância;

•	 a percepção de distância pelo aluno em relação ao professor deve 
ser diferente nas situações c e d, a despeito do fato de que tecnica-
mente não há diferença entre as duas situações;

•	 na situação e a percepção de distância deve se reduzir (e a de par-
ticipação e presença aumentar) para todos os alunos presentes; 
pelo simples fato de que qualquer um poderia potencialmente 
ser o próximo a interagir com o professor – e pela identificação 
do público com o aluno formulador da questão – o envolvimento 
do público seria maior que numa situação sem interatividade; o 
fato de o professor estar fisicamente no palco ou do outro lado do 
mundo teria menos impacto que o provocado pela possibilidade 
de interação;

•	 nas situações f e g a palestra pode ser exatamente a mesma, mas 
a sensação de distanciamento na situação em que o público está 
consciente de se tratar de uma gravação deve ser maior;
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•	 na situação h o aluno precisará de grande esforço para se concen-
trar na palestra; isso se não dormir antes. 

Os exemplos exagerados acima ajudam a realçar como tecnologia, 
imaginação, interatividade e presença dos colegas podem influir na per-
cepção de distância ou de presença em atividades de aprendizagem, e de 
forma mais impactante que a distância física real. 

Neste capítulo, a partir da teoria da distância transacional, discuti-
remos e ampliaremos o conceito de “distância em educação”, que funda-
mentará o desenvolvimento deste e dos demais capítulos.

Distância transacional

A teoria da distância transacional2 analisa a educação a distância sob 
diversos aspectos e não apenas no que se refere à separação geográfica en-
tre alunos e professores. Quando alunos e professores são separados surge 
um espaço psicológico e comunicacional a ser transposto, denominado 
“distância transacional”.  Já foi observado que a distância transacional ocor-
re mesmo na educação presencial, como indicado por Rumble.3 Tanto em 
cursos convencionais quanto naqueles a distância há níveis variáveis de 
distância transacional, em razão de diversos fatores, tais como estratégia 
e tecnologia utilizadas, ou ainda aspectos psicológicos e ambientais, o 
que a torna uma variável contínua e relativa. Segundo essa teoria há três 
variáveis que influem diretamente na extensão da distância transacional: 
diálogo, estrutura do programa e autonomia do aluno.

Diálogo

O diálogo é um caso particular de interação, na qual há resultados 
positivos e intencionais das partes envolvidas, na busca da construção de 

2	 M. G. Moore, “Teoria da distância transacional”, em Revista Brasileira de Educação a Distância, 1 (1), 
2002.

3	G . Rumble, The Planning and Management of Distance Education, apud M. G. Moore, “Teoria da 
distância transacional”, cit.
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objetivos comuns. “O diálogo em uma relação educacional é direcionado 
para o aperfeiçoamento da compreensão por parte do aluno”.4 A existên-
cia de meios que possibilitem uma boa interação (proximidade física ou 
tecnologias interativas, como videoconferência, por exemplo) é condição 
necessária, mas não suficiente, para a ocorrência de diálogo. Para que o 
diálogo efetivamente ocorra, além da predisposição psicológica dos par-
ticipantes, há a necessidade de condições propícias, tais como quantida-
de adequada de alunos por professor e oportunidades para participação. 
Quanto maior a extensão de diálogo entre alunos e professores menor 
será a distância transacional.

Estrutura do programa

O nível de estruturação do programa de um curso se refere à rigidez 
ou à flexibilidade de seu projeto em termos de objetivos, estratégias e mé-
todos. Em programas altamente estruturados, como uma aula transmitida 
por televisão ou rádio, por exemplo, todas as ações são rigidamente plane-
jadas e não há espaço para diálogo ou interferência dos alunos durante o 
desenvolvimento do curso. Já em situações sem estruturação (uma aula par-
ticular, por exemplo) há muita oportunidade para diálogo e participação 
do aluno, que pode inclusive interferir nos objetivos, estratégias e métodos 
utilizados. Assim como a variável diálogo, a variável estrutura é qualitativa, 
relativa e contínua, dependendo da tecnologia e metodologia empregadas 
bem como da postura dos participantes. Em geral, quanto maior for a estru-
turação de um programa educacional, maior será a distância transacional.

Autonomia do aluno

Há uma relação direta entre estruturação e autonomia. Abordagens 
humanistas são mais dialógicas, menos estruturadas e conferem maior au-
tonomia ao aluno, enquanto estratégias comportamentalistas baseiam-se 
em mecanismos de instrução programada, com o máximo de controle do 
processo de ensino-aprendizagem por parte do professor e, consequente-

4	 M. G. Moore, “Teoria da distância transacional”, cit., p. 1.
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mente, com pouca ou nenhuma autonomia oferecida ao aluno. Mas é pos-
sível dar autonomia ao aluno em programas mais estruturados e vice-versa. 
Muita autonomia é necessária quando o aluno se encontra distante do pro-
fessor. Logo, a autonomia é uma forma de reduzir a distância transacional. 

Componentes de distância na aprendizagem

Uma possível abordagem de análise da distância em educação se 
baseia na decomposição da distância transacional nas diferentes formas 
em que a mesma pode ser percebida, identificando-se as componentes 
primárias de distância que podem existir em uma atividade educacional. 
Essas componentes são: distância espacial, distância temporal e distância 
interativa.5

Distância espacial

A primeira componente, e mais fácil de ser observada, é a distância 
espacial, que se refere à existência de separação geográfica entre aluno e 
professor. Quando isso ocorre é criado um espaço comunicacional e psi-
cológico a ser transposto, que contribui para a distância transacional. Para 
quebrar a barreira geográfica deve-se, necessariamente, utilizar alguma 
tecnologia (correspondência ou videoconferência, por exemplo). O limi-
te da tecnologia será conseguir reproduzir a mesma sensação de proximi-
dade oferecida pela presença física, o que ainda está muito longe de ser 
conseguida, mesmo pelas mais recentes tecnologias de realidade virtual. 
Moore6 cita que a teleconferência trouxe a possibilidade de aumentar o 
diálogo do aluno com o professor e com os colegas. No entanto, sabemos 
que tal recurso não substitui a riqueza de possibilidades de interação pro-
piciada pelo contato físico. Criando-se as condições adequadas, é possível 
o desenvolvimento de atividades locais altamente dialógicas, como ocor-

5	R . Tori, “Métricas para uma educação sem distância”, em Revista Brasileira de Informática na Educa-
ção, 10 (2), setembro de 2002.

6	 M. G. Moore, “Teoria da distância transacional”, cit.
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re com dinâmicas desenvolvidas em pequenos grupos, que são difíceis de 
reproduzir a distância. Assim, a existência de distância espacial sempre 
provoca algum nível de distância transacional, cuja extensão pode, contu-
do, ser bastante minimizada pela utilização de tecnologia.

Distância temporal

A segunda componente de distância é a temporal, que se refere a ati-
vidades realizadas de forma assíncrona (como o uso de correspondência, 
convencional ou eletrônica) ou síncrona (como num chat ou numa video-
conferência). A assincronia traz alguns benefícios, como a possibilidade de 
maior reflexão e de ajuste ao ritmo de cada aluno. No entanto, um diálogo 
em tempo real, além de indispensável em certos momentos, aumenta a 
sensação psicológica de proximidade. Assim, a despeito de sua importância 
como técnica complementar de aprendizagem, e de possibilitar o diálogo 
em situações em que o sincronismo seja inviável, ou indesejável, a distância 
temporal também contribui para o aumento da distância transacional, que 
pode, contudo, ser minimizada pelo uso de tecnologia.

Distância interativa

Analisando a teoria da distância transacional nota-se que em todas 
as variáveis que influenciam a extensão dessa distância (diálogo, estrutura 
do programa e autonomia do aluno) surge, direta ou indiretamente, a im-
plicação de que mais diálogo significa menor distância. Mesmo em uma 
atividade presencial a falta de diálogo cria um distanciamento, o mesmo 
ocorrendo em atividades síncronas. Concluímos então que a falta de diálo-
go provoca distanciamento, e que sua influência ocorre de forma ortogonal 
às demais distâncias. A interatividade é condição necessária ao diálogo, sen-
do, portanto, uma medida de seu potencial, e a presença de interatividade 
pode ser identificada de forma mais objetiva que a de diálogo. Chegamos 
assim à terceira componente primária de distância na educação, a distância 
interativa, que contribui para o aumento da distância transacional, e que 
pode ser minimizada pelo uso de técnicas pedagógicas adequadas e tam-
bém pelo uso de tecnologias interativas. A partir das observações de Moore 
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identificamos dois fatores que influem diretamente na distância interativa: 
a quantidade de aluno por professor e a frequência de oportunidades de 
interação oferecidas ao aluno. O capítulo 5 analisa e discute o conceito de 
“interatividade” e os elementos que a influenciam.

Cubo das distâncias

As componentes de distância na educação são ortogonais entre si 
e, dentro de uma determinada faixa, podem ser consideradas contínuas. 
Para todas elas há, no entanto, um ponto de corte, abaixo do qual não há 
como reduzir a distância, e um ponto de saturação, em que se atinge a 
máxima sensação de distância. Esses pontos são relativos a cada ambien-
te e situação em particular. Assim podemos visualizar as componentes 
de distância em três eixos ortogonais, de tamanho unitário e adimensio-
nais, representando as faixas que vão da mínima para a máxima de cada 
componente de distância. Esses eixos formam o cubo das distâncias, como 
mostrado na figura 1, em que cada vértice representa uma entre oito com-
binações diferentes de componentes mínimas e máximas de distância. No 
interior do cubo podem ser encontradas infinitas variações de atividades 
educacionais, no que se refere à distância.

Figura 1 – Cubo das distâncias na educação.

Na figura 1, um caractere minúsculo indica valor mínimo para a com-
ponente de distância, enquanto um caractere maiúsculo indica valor má-
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ximo. Assim, no vértice (i, t, e) posicionam-se as atividades com distâncias 
mínimas nas três componentes, como, por exemplo, uma aula ao vivo 
de laboratório, com pequeno número de alunos. Já no vértice (I, T, E) si
tuam-se atividades com distâncias máximas nas três componentes, como, 
por exemplo, uma videoconferência gravada. 

Relações de distância em ações  
de aprendizagem

Normalmente apenas a relação aluno-professor é considerada quan-
do se analisa a distância na aprendizagem. No entanto Moore7 identifica 
três tipos de interação: aluno-professor, aluno-aluno e aluno-material. 
Moore8 também ressalta a importância da interatividade entre colegas 
aprendizes. Na relação aluno-professor, como já discutido, comparece 
a componente interatividade, que também pode existir na relação com 
material de aprendizagem (em jogos e simuladores, por exemplo). A dis-
tância interativa pode, assim, se manifestar nos três tipos de relação, o que 
por indução nos levou a questionar se as demais componentes de distân-
cia, temporal e espacial, não deveriam também ser consideradas para cada 
uma dessas três relações. De fato, tudo o que foi discutido até aqui para as 
componentes de distância em termos da relação aluno-professor pode ser 
extrapolado para as relações aluno-aluno e aluno-material, já que tanto 
colegas quanto material de estudo podem ou não estar espacial ou tem-
poralmente próximos ao aluno. 

O conceito de “distância” na relação aluno-material pode gerar dúvi-
das. O estudo de mecânica automotiva por meio de um livro que mostra 
o funcionamento de um automóvel poderia tanto ser classificado como 
fisicamente próximo do aluno (considerando-se o material “livro”) como 
fisicamente distante (considerando-se o conteúdo estudado em compara-
ção com a atividade de desmontar um carro de verdade). Para eliminar 

7	 M. G. Moore, “Editorial: Three Types of Interaction”, em The American Journal of Distance Educa-
tion, 3 (2), 1989.

8	 M. G. Moore, “Teoria da distância transacional”, cit.
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esse tipo de dúvida decidimos adotar o conceito de “conteúdo” em lugar 
de material. Assim, ao ler um livro que descreve uma experiência de física 
o aluno estará distante espacial e temporalmente do conteúdo estuda-
do, mas o mesmo livro poderá significar proximidade espacial na relação 
aluno-conteúdo, caso se trate, digamos, de um estudo comparativo de 
livros didáticos de física. 

Trabalharemos, assim, nas atividades de aprendizagem, com os con-
ceitos de “relação de distância” e “componente de distância”. A primeira 
pode ser aluno-professor, aluno-aluno e aluno-conteúdo, enquanto a se-
gunda pode ser interativa, temporal e espacial. Para cada relação de dis-
tância podem ser identificados, de forma independente, cada um dos três 
tipos de distância, ou seja, há um ponto dentro do cubo das distâncias 
para cada uma dessas três relações. A sensação de distância percebida pelo 
aluno vai depender, em boa parte, da combinação dessas três distâncias. 

É importante ressaltar que quando nos referimos a conteúdo não esta-
mos tomando nenhum partido quanto a questões metodológicas ou peda-
gógicas. Independentemente da abordagem pedagógica adotada, qualquer 
ação de aprendizagem possui um conteúdo, implícito ou explícito. É a esse 
conteúdo que nos referimos e não a uma possível abordagem conteudista.

Diagrama RDA

Com tantas relações e componentes de distância presentes em ati-
vidades educacionais torna-se útil uma representação gráfica que possa 
mostrar de forma sintética e visual todas essas relações simultaneamente, 
facilitando assim a caracterização, o estudo e a comparação entre diferen-
tes atividades educacionais. Para tanto criamos o diagrama RDA (Relações 
de Distância na Aprendizagem).

O diagrama RDA é composto por quatro nós. O nó central represen-
ta o aluno de referência, sob cujo ponto de vista todas as relações são con-
sideradas. Os demais nós orbitam em torno do nó central e representam o 
professor (P), os demais alunos da turma (A) e o conteúdo da aprendiza-
gem (C). Esses nós podem ser conectados por arestas que indicam a exis-



Desconstruindo a distância na educação 67

tência de relacionamento, e o sentido do mesmo. Se a seta possuir duplo 
sentido considera-se que haja interatividade nessa relação. Se o sentido 
da seta partir do aluno há a indicação de uma autonomia deste. Arestas 
sólidas indicam relacionamentos síncronos, enquanto arestas tracejadas 
representam relacionamentos assíncronos.

Quando a interação for eventual, coletiva (do tipo enquete, por 
exemplo) ou sob convite do professor (ou por requisição do conteúdo), a 
aresta interligará o nó P (ou o nó C) ao nó A (que representa o conjunto 
dos alunos). Reserva-se a conexão entre o nó central e o nó P (ou o nó C) 
para os casos em que a interação possa ocorrer de forma individualizada 
(por interrupção do aluno ou na forma de um diálogo contínuo). Os 
nós orbitais podem conter informações adicionais, como a quantidade 
de professores (nó P), a quantidade de alunos (nó A) ou determinadas 
características do conteúdo (nó C). As arestas de ligação dos nós também 
podem conter informações, tais como a forma de apresentação do con
teúdo ou a mídia utilizada. 

Para denotar a proximidade física ou virtual (telepresença) entre quais-
quer nós do grafo9 há uma área retangular envolvendo os nós espacialmen-
te próximos (a existência de nós dentro de uma mesma área gráfica significa 
que as entidades por eles representadas compartilham o mesmo espaço; 
se essa área for delimitada por linha pontilhada significa que a presença é 
virtual, obtida por meio de algum recurso de telepresença, como avatares 
em ambientes virtuais, vídeo avatares, videoconferência, etc.). A seguir são 
apresentados alguns exemplos de representação utilizando-se o diagrama 
RDA. Cabe ressaltar que um único diagrama RDA não é suficiente para 
descrever as relações de distância de todo um programa educacional, uma 
vez que este pode ser composto de diversos tipos de atividades de apren-
dizagem (como aulas expositivas, trabalhos em grupo, atividades a distân-
cia ou presenciais), cada uma com sua própria combinação de relações de 
distância. Assim, cada atividade (ou conjunto de atividades similares) de 
aprendizagem possui seu próprio diagrama RDA.

9	G rafo é um modelo matemático muito usado em computação, composto de nós e arestas, as quais 
indicam a existência de relação entre os nós que conectam.
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Exemplo 1 – Ensino por correspondência

Descrição: Atividade a distância por correspondência, baseada em 
apostilas impressas, na qual as dúvidas mais frequentes são respondidas de 
forma coletiva, por meio de FAQs (Frequently Asked Questions). O diagrama 
RDA dessa atividade é apresentado na figura 2.

Figura 2 – Diagrama RDA do exemplo 1.

Exemplo 2 – Chat via internet

Descrição: Atividade educacional interativa na internet, baseada em 
chat, com a presença simultânea de dez alunos e dois tutores, para discussão 
de um texto que todos leram previamente. A atividade é complementada 
com um fórum de discussão. O diagrama RDA dessa atividade é apresen-
tado na figura 3.

Figura 3 – Diagrama RDA do exemplo 2.



Desconstruindo a distância na educação 69

Exemplo 3 – Aula magna expositiva

Descrição: Atividade educacional local e presencial, realizada com tre-
zentos alunos que assistem a uma aula magna expositiva. As perguntas da 
plateia são encaminhadas ao final da apresentação e respondidas por amos-
tragem. O material contendo o texto da palestra é distribuído posteriormente 
aos participantes. O diagrama RDA dessa atividade é apresentado na figura 4.

Figura 4 – Diagrama RDA do exemplo 3.

Exemplo 4 – Aula expositiva via videoconferência

Descrição: A mesma atividade do exemplo 3, porém realizada por vi-
deoconferência, estando o professor no estúdio e todos os demais alunos 
participando em uma única sala remota. O diagrama RDA dessa atividade 
é apresentado na figura 5.

Figura 5 – Diagrama RDA do Exemplo 4.
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Exemplo 5 – Kit prático de autoaprendizagem

Descrição: Curso via correspondência, destinado a autoaprendiza-
gem, baseado em material impresso e kit para montagens experimentais, 
com suporte de tutoria via e-mail para esclarecimento de dúvidas e orien-
tações, e fórum de discussão com outros estudantes. O diagrama RDA 
dessa atividade é apresentado na figura 6.

Figura 6 – Diagrama RDA do exemplo 5.

Exemplo 6 – Aula prática em laboratório

Descrição: Aula prática em laboratório com um professor presente. 
O diagrama RDA dessa atividade é apresentado na figura 7.

Figura 7 – Diagrama RDA do exemplo 6.
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Exemplo 7 – Aula prática em laboratório virtual

Descrição: Aula prática em laboratório simulado por realidade vir-
tual, com um professor para cada nove alunos. Os avatares10 dos alunos 
e do professor se encontram no espaço virtual. O diagrama RDA dessa 
atividade é apresentado na figura 8.

Figura 8 – Diagrama RDA do exemplo 7.

10	 Avatares são representantes virtuais dos usuários que atuam em um sistema digital sob controle 
desses últimos.





Com a introdução das tecnologias interativas na educação, e a conse-
quente convergência entre educação virtual e convencional, as tradicio-
nais formas de classificação de cursos como “presenciais” ou “a distância” 
se tornaram obsoletas (ver capítulo 2). Além disso, a efetiva sensação de 
proximidade transacional percebida pelo aluno é mais relevante para 
o processo de aprendizagem que a distância geográfica entre aluno e 
professor, independentemente da tecnologia de comunicação utilizada 
(ver capítulo 4). Neste capítulo apresentamos formulação para avaliação 
quantitativa do potencial de proximidade em ações de aprendizagem. A 
partir dos diagramas RDA são calculados índices que possibilitam análi-
se, comparação e classificação de atividades e programas de aprendizagem 
em razão da distância espacial e da distância transacional, em cada uma 
das três relações: aluno-professor, aluno-aluno e aluno-conteúdo.

A proximidade transacional

A distância transacional é influenciada pelas componentes de dis-
tância (espacial, temporal e interativa) e pelas relações de aprendizagem 
(aluno-professor, aluno-aluno e aluno-material). Uma avaliação dessa dis-
tância deve levar em consideração todos esses elementos. Sabemos que 

5 AVALIANDO O POTENCIAL DE PROXIMIDADE 
EM AÇÕES DE APRENDIZAGEM

De fato, a distância física deixou de ser a característica principal da 
educação a distância, e, em grande medida, isso se deve à utilização das 
novas tecnologias [...].

Edith Litwin, Educação a distância: temas para o 
debate de uma nova agenda educativa.
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a efetiva sensação de distância transacional depende não só da configu-
ração das componentes de distância nas relações de aprendizagem, mas 
de muitos outros fatores que atuam durante sua realização, tais como 
comportamentais, ambientais ou emocionais. Assim, uma eventual me-
dição da efetiva distância transacional somente seria viável se executada 
após a realização da atividade de aprendizagem, podendo inclusive levar a 
resultados divergentes para um mesmo projeto de ação de aprendizagem 
realizado com turmas e professores diferentes ou em outros ambientes ou 
momentos. No entanto é possível a estimativa de um indicador do poten-
cial de distanciamento, vinculado ao que foi projetado para a atividade 
e não à sua realização. Esse potencial pode ou não vir a ser totalmente 
percebido por alunos e professores quando da efetiva realização da ativi-
dade, mas oferece uma boa ideia de onde a atividade se situa no espectro 
que vai de uma atividade totalmente presencial a totalmente a distância.

Como a meta de todo educador deveria ser uma educação sem distân-
cia, ainda que a atividade em questão seja na forma de educação a distân-
cia, achamos mais conveniente mensurar o potencial de proximidade em 
lugar do potencial de distância transacional. Criamos então o conceito de 
“proximidade transacional”, que é o oposto da “distância transacional” de 
Moore. Quanto maior uma, menor a outra.

O índice PP

Iremos aqui formular o índice de proximidade, que varia de 0 (ativi-
dade totalmente a distância) a 1 (atividade totalmente presencial), sendo 
que o índice de proximidade pode ser convertido para índice de distancia-
mento, ou vice-versa, simplesmente subtraindo-se de 1 o valor do índice. 

O cálculo do índice de potencial de proximidade parte do princípio 
de que, apesar de não haver recurso capaz de eliminar totalmente o efeito 
de uma determinada componente de distância, é possível a ocorrência de 
compensações entre componentes. Um aluno não se sentirá fisicamen-
te próximo ao professor, ou aos colegas, se a atividade for desenvolvida 
com separação geográfica, independentemente da qualidade e fidelidade 
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da tecnologia utilizada para a aproximação, bastando que ele saiba da 
existência de tal separação. Mas pode-se minimizar o efeito da distância 
espacial reduzindo-se a componente de distância interativa e/ou tempo-
ral, por exemplo. Assim sendo, busca-se aqui avaliar o potencial teórico 
de presencialidade, associado a determinada atividade de aprendizagem, 
pela análise de suas componentes de distância (espacial, temporal e inte-
rativa) nas três relações possíveis (aluno-professor, aluno-aluno e aluno-
-conteúdo), de acordo com o que foi planejado para aquela atividade. 
Denominamos tal indicador de índice PP (potencial de proximidade).

Considera-se uma “atividade de aprendizagem”, ou “ação de aprendi-
zagem”, qualquer módulo formado por uma sequência de ações que têm 
lugar dentro de um projeto, ou programa, com fins educacionais, poden-
do englobar um simples segmento dentro de uma aula ou todo um curso. 
A única exigência é que durante a realização da atividade as condições re-
lativas às relações e componentes de distância e de mídia não se alterem. 
Em razão do que foi planejado para determinada ação de aprendizagem 
calcula-se o índice PP.

O índice PP é um número real pertencente ao intervalo que vai de 
0 a 1. Sua finalidade é dimensionar o potencial de uma determinada ati
vidade de aprendizagem, com base nas características projetuais da mesma, 
de apresentar sensação de presença sob a perspectiva do aluno, o qual deve 
ser o centro do processo de aprendizagem. Uma atividade com indicador 
PP avaliado com índice 0 não apresenta potencial algum de proximidade, 
ou seja, possui as três componentes de distância com valor máximo nas 
três relações. Já um PP de valor 1 indica máximo potencial de proximida-
de, ou seja, possui todas as componentes de distância com valor mínimo 
em todas as relações. Entre esses dois valores extremos existe um espectro 
de valores intermediários que caracterizam as ações de aprendizagem de 
forma mais precisa, no que se refere à presencialidade, do que a clássica 
rotulagem que só oferece duas alternativas: a distância ou presencial.

As principais características e finalidades desse indicador são:
•	 possibilitar que se comparem atividades educacionais que pos

suam diferentes combinações de distância e virtualidade em seus 
projetos pedagógicos; 
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•	 oferecer um parâmetro mais preciso de classificação de cursos 
quanto à questão da distância na educação;

•	 ser utilizado como um termômetro para o designer instrucional 
avaliar as necessidades e/ou possibilidades de eliminação de dis-
tâncias durante o planejamento de um curso; 

•	 ser mais um parâmetro para avaliação da relação custo-benefício 
na elaboração de projetos pedagógicos; 

•	 valorizar a interatividade e a redução das distâncias transacionais 
em atividades educacionais, em lugar de focar apenas no fato de 
um curso ser presencial ou não.

O cálculo do índice PP

Para a obtenção do valor PP de uma determinada atividade de apren-
dizagem devem ser verificadas as três componentes de distância para cada 
uma das três relações de distância. Um bom ponto de partida para essa 
análise é o diagrama RDA da atividade (ver capítulo 4). Observando-se 
esses diagramas obtêm-se rapidamente as componentes de distância para 
as relações: se a relação está dentro de um retângulo há proximidade espa-
cial; se a relação for conectada por aresta contínua há proximidade tem-
poral; e se a aresta for bidirecional (ou unidirecional partindo do aluno, 
o que indica autonomia) então há proximidade interativa. 

A fórmula para obtenção do índice PP é: 

PP = ( qp P+ qa A+ qcC ) / ( qp+qa+qc ) (qi+qt+qe )    (fórmula 1)

onde: 

PP = valor do índice de Potencial de Proximidade (0 a 1)

P = qi Ip + qt Tp + qe Ep (proximidade aluno-Professor) (0 a qi + qt + qe) 

A = qi Ia + qt Ta + qe Ea (proximidade aluno-Aluno) (0 a qi + qt + qe)
C = qi Ic + qt Tc + qe Ec (proximidade aluno-Conteúdo) (0 a qi + qt + qe)
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I = proximidade Interativa: de 0 (distante ou inexistente) a 1 (próxi-
mo ou presente)

T = proximidade Temporal: de 0 (distante ou inexistente) a 1 (próxi-
mo ou presente)

E = proximidade Espacial: de 0 (distante ou inexistente) a 1 (próximo 
ou presente)

q = peso relativo de cada parâmetro

Os pesos q precisam ser calibrados de acordo com a experiência acu-
mulada. O importante é que se mantenha coerência nos pesos utilizados 
ao se comparar índices PP de atividades diferentes.

O valor do parâmetro I (interatividade) pode ser calculado a partir 
dos componentes discutidos no capítulo 6. Podem também ser definidos 
alguns valores de referência, entre 0 e 1, relacionados a determinados graus 
de interatividade. O valor do parâmetro T pode ser apenas 0 (assíncrono) 
ou 1 (síncrono) ou pode haver diferenciação com base na velocidade e a 
agilidade da mídia utilizada. O valor E pode levar em consideração a pre-
sença em espaços virtuais, atribuindo-se, por exemplo, um valor para en-
contros de avatares em mundos virtuais, outro para videoconferência, etc. 
O cálculo de E pode ainda ser refinado usando-se o conceito de “presença 
social” para avaliar o potencial de presencialidade social de determinado 
sistema de teleconferência (ver capítulo 12). Também pode ser aplicado 
um redutor no cálculo da distância P em função do número de alunos 
por professor. 

Fórmula base para o índice PP

Enquanto não se chega a valores calibrados para os pesos e parâme-
tros de distância para o cálculo da fórmula 1, sugere-se como ponto de 
partida uma fórmula base (fórmula 2) que considera apenas valores biná-
rios para as distâncias (com ou sem interatividade, com ou sem distância 
temporal, com ou sem distância espacial) e utiliza os pesos qe = 1, qt = 2, 
qi = 4, qc = 1, qa = 8, qp = 64. A dedução e as justificativas para a fórmula 2 
encontram-se no apêndice 1:
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PP = (64 P + 8 A + C) / 511 	             (fórmula 2)

onde: 

P = 4 Ip + 2 Tp+ Ep (proximidade aluno-Professor) (0 a 7)
A = 4 Ia + 2 Ta + Ea (proximidade aluno-Aluno) (0 a 7)
C = 4 Ic + 2 Tc + Ec (proximidade aluno-Conteúdo) (0 a 7)

I = proximidade Interativa: 0 (distante ou inexistente) ou 1 (próximo 
ou presente)

T = proximidade Temporal: 0 (distante ou inexistente) ou 1 (próximo 
ou presente)

E = proximidade Espacial: 0 (distante ou inexistente) ou 1 (próximo 
ou presente)

Índice do Potencial de Proximidade em um  
Programa de Aprendizagem

O indicador PP pode ser expandido para um programa inteiro de 
aprendizagem, gerando-se a métrica PPP (Potencial de Presencialidade 
em Programa de Aprendizagem), obtida pelo cálculo da fórmula 3.

	 n	 n
PPP = ∑ (PP (i) * T (i)) / ∑ T(i)             (fórmula 3)
	 i = 1 	 i = 1

onde:

PPP – Potencial de Proximidade em Programa de Aprendizagem
PP(i) – Potencial de Proximidade na Atividade de Aprendizagem i
T (i) – Tempo estimado de duração da Atividade de Aprendizagem i
n – quantidade total de atividades de aprendizagem obrigatórias do 

programa

Para o cálculo da métrica PPP devem ser consideradas apenas as ati-
vidades obrigatórias, para que a realização de atividades opcionais extras a 
distância não venham a reduzir o potencial de proximidade do programa 
como um todo.
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Exemplos de cálculo do ÍNDICE PP

A título de exemplo, são apresentados a seguir os cálculos do índice 
PP para os mesmos exemplos de atividades apresentados no capítulo 4. 
Para esses cálculos será utilizada a forma base (fórmula 2).

Exemplo 1 – ensino por correspondência
Descrição: Atividade a distância por correspondência, baseada em 

apostilas impressas, na qual as dúvidas mais frequentes são respondidas 
de forma coletiva, por meio de FAQs. O diagrama RDA dessa atividade é 
apresentado na figura 2 do capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.0 + 2.0 + 0 = 0
A = 4.0 + 2.0 + 0 = 0
C = 4.0 + 2.0 + 0 = 0
PP = 0 

Exemplo 2 – chat via internet
Descrição: Atividade educacional interativa na internet, baseada em 

chat, com a presença simultânea de dez alunos e dois tutores, para dis-
cussão de um texto que todos leram previamente. A atividade é comple-
mentada com um fórum de discussão. O diagrama RDA dessa atividade é 
apresentado na figura 3 do capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.1 + 2.1 + 0 = 6
A = 4.1 + 2.1 + 0 = 6
C = 4.0 + 2.0 + 0 = 0
PP = (64 * 6 + 8 * 6 + 0) / 511 = 0,85 

Exemplo 3 – aula magna expositiva
Descrição: Atividade educacional local e presencial, realizada com 

trezentos alunos, que assistem a uma aula magna expositiva. As perguntas 
da plateia são encaminhadas ao final da apresentação e respondidas por 
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amostragem. O material contendo o texto da palestra é distribuído poste-
riormente aos participantes. O diagrama RDA dessa atividade é apresen-
tado na figura 4 do capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.0 + 2.1 + 1 = 3
A = 4.0 + 2.1 + 1 = 3
C = 4.0 + 2.0 + 0 = 0
PP = (64 * 3 + 8 * 3 + 0) / 511 = 0,43

Exemplo 4 – aula expositiva via videoconferência
Descrição: A mesma atividade do exemplo 3, porém realizada por vi-

deoconferência, estando o professor no estúdio e todos os demais alunos 
participando em uma única sala remota. O diagrama RDA dessa ativida-
de é apresentado na figura 5 do capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.0 + 2.1 + 0 = 2
A = 4.0 + 2.1 + 1 = 3
C = 4.0 + 2.0 + 0 = 0
PP = (64 * 2 + 8 * 3 + 0) / 511 = 0,30

Exemplo 5 – kit prático de autoaprendizagem
Descrição: Curso via correspondência, destinado a autoaprendiza-

gem, baseado em material impresso e kit para montagens experimentais, 
com suporte de tutoria via e-mail para esclarecimento de dúvidas e orien-
tações, e fórum de discussão com outros estudantes. O diagrama RDA 
dessa atividade é apresentado na figura 6 do capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.1 + 2.0 + 0 = 4
A = 4.1 + 2.0 + 0 = 4
C = 4.1 + 2.1 + 1 = 7
PP = (64 * 4 + 8 * 4 + 7) / 511 = 0,58
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Exemplo 6 – aula prática em laboratório
Descrição: Aula prática em laboratório com um professor no labo-

ratório. O diagrama RDA dessa atividade é apresentado na figura 7 do 
capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.1 + 2.1 + 1 = 7
A = 4.1 + 2.1 + 1 = 7
C = 4.1 + 2.1 + 1 = 7
PP = (64 * 7 + 8 * 7 + 7) / 511 = 1,0

Exemplo 7 – aula prática em laboratório virtual
Descrição: Aula prática em laboratório simulado por realidade vir

tual, com um professor para cada nove alunos. Os avatares dos alunos 
e do professor se encontram no espaço virtual. O diagrama RDA dessa 
atividade é apresentado na figura 8 do capítulo 4.

Cálculo do índice PP:

P = 4.1 + 2.1 + 0 = 6
A = 4.1 + 2.1 + 0 = 6
C = 4.1 + 2.1 + 0 = 6
PP = (64 * 6 + 8 * 6 + 6) / 511 = 0,86





6 AVALIANDO A INTERATIVIDADE

 
Apesar da aparente simplicidade, interatividade é um conceito complexo, 
especialmente quando pensamos em educação.

João Mattar, “Interatividade e aprendizagem”, em F. M. Litto & M.  
Formiga, (orgs.), Educação a distância: o estado da arte.

No capítulo 5 consideramos a interatividade como uma das componentes 
que influem na sensação de distância ou de presença em atividades educa-
cionais. Para o cálculo do potencial de proximidade consideramos apenas 
a existência ou não de interatividade em cada relação de distância (aluno-
-professor, aluno-aluno ou aluno-conteúdo). Neste capítulo, explorare-
mos mais profundamente o conceito de “interatividade” e as componen-
tes que podem influenciar na percepção da mesma. A partir desse estudo 
é possível chegarmos a uma melhor definição, ou maior precisão, para 
a avaliação do potencial de interatividade, estabelecendo-se um critério 
consistente dentro de determinado processo de avaliação, para se atribuir 
um valor contínuo entre 0 e 1 (e não apenas 0 ou 1) para as variáveis Ip, Ia 
e Ic da fórmula 1. 

Interação e interatividade

Na literatura relacionada à educação, e em especial educação a dis-
tância, encontram-se muitas referências aos conceitos de “interação” e “in-
teratividade”. Para os interessados em uma discussão mais aprofundada re-
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comendamos a leitura de Mattar e Silva.11 Interatividade é também muito 
abordada e analisada em outros contextos tais como arte,12 cinema,13 inter-
face humano-computador14 ou jogos.15 Mas a discussão sobre interação e 
interatividade travada na literatura e nos encontros científicos está longe 
de chegar a um consenso. Mattar sintetiza bem essa situação:

A confusão conceitual está, então, armada. Alguns autores utilizam os 
dois termos indiscriminadamente, trocando um pelo outro sem dife-
renciar seus significados, enquanto outros procuram construir defini-
ções precisas e distintas para cada um dos conceitos. Alguns autores 
criticam inclusive o uso do termo interatividade, aceitando apenas o 
sentido de interação, enquanto, para outros, a interatividade é um dos 
fenômenos mais importantes da modernidade, que estaria provocando 
uma revolução na educação [...]16

Este capítulo não tem como objetivo abordar aspectos filosóficos ou 
epistemológicos relacionados a interação e interatividade. No entanto, é 
imprescindível uma definição clara e precisa desses conceitos para que 
possamos analisar, comparar e avaliar o potencial de interatividade em 
ações de aprendizagem. Um ponto de partida útil para entender o signifi-
cado de um termo é a consulta a dicionários. Segundo Houaiss: 
•	 interação é uma “atividade ou trabalho compartilhado, em que 

existem trocas e influências recíprocas”;
•	 interatividade é a “capacidade de um sistema de comunicação ou 

equipamento de possibilitar interação”; e

11	 Respectivamente, J. Mattar, “Interatividade e aprendizagem”, em F. M. Litto & M. Formiga (orgs.), 
Educação a distância: o estado da arte (São Paulo: Pearson, 2009), pp. 112-120; M. Silva, Sala de aula 
interativa (3a ed. Rio de Janeiro: Quartet, 2002).

12	 F. Fogliano, “Processos interativos pelo viés da prática artística”, em L. Santaella & P. Arantes 
(orgs.), Estéticas tecnológicas: novos modos de sentir (São Paulo: Educ, 2008), pp. 115-126.

13	 B. Laurel, “A taxonomy of Interactive Movies. The Boston Computer Society”, em New Media News, 
3 (1), 1989.

14	 B. Shneiderman, Designing the User Interface. Strategies for Effective Human-Computer Interaction (3a 
ed. Boston: Addison-Wesley, 1997).

15	R . Tori, “Games e interatividade em busca da felicidade”, em L. Santaella & P. Arantes (orgs.), Esté-
ticas tecnológicas: novos modos de sentir, cit., pp. 439-450.

16	 J. Mattar, “Interatividade e aprendizagem”, cit., p. 112.
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•	 interativo é aquilo “que permite ao indivíduo interagir com a fon-
te ou emissor”.17

As definições acima são simples, claras e atendem às nossas neces-
sidades. Mas para explicar um pouco melhor a utilização desses termos 
lançamos mão da analogia sugerida por Svanæs.18 Esse autor mostra que as 
relações entre interação, interativo e interatividade são as mesmas que en-
contramos entre os termos radiação, radiativo e radiatividade. Talvez por 
radiação se tratar de um substantivo concreto (ainda que não possamos 
ver a radiação a olho nu, sabemos que existe e é tangível) ou por possuir 
efeitos bem conhecidos, ninguém confunde radiação com radiatividade. 
O cientista estuda radiatividade. O urânio é radiativo e emite radiação. Da 
mesma forma podemos dizer que determinada aula é interativa porque 
possibilita interação, ou seja, porque a metodologia adotada emprega in-
teratividade. O termo “radiatividade” pode tanto significar um fenômeno 
(estuda-se radiatividade) como uma propriedade (a radiatividade do urâ-
nio). O mesmo vale para interatividade, como exemplificado nas frases 
a seguir: “o cientista pesquisa interatividade”; “a interatividade daquele 
jogo é muito boa”; “não houve interatividade naquela apresentação”. 

Por mais que haja dúvidas sobre o correto uso dos conceitos de “inte-
ração”,  “interativo” e “interatividade”, todos os educadores devem concor-
dar com o professor Marco Silva: a sala de aula tem que ser interativa.19 

A interatividade em ações de aprendizagem

Sabemos que, quanto maior for a radiatividade de um determinado 
material, maior será o seu potencial de radiação. Mas não é preciso que 
recebamos toda essa energia radiativa, que pode levar milhões de anos 
para se transformar totalmente em radiação, para conseguirmos avaliar 

17	 A. Houaiss, Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, disponível em http://houaiss.uol.com.br; 
acesso em 4/3/2007.

18	 D. Svanæs, Understanding Interactivity: Steps to a Phenomenology of Human-Computer Interaction, 
tese de Ph.D. (Trondheim: NTNU, 2000), disponível em http://dag.idi.ntnu.no/interactivity.pdf.

19	 M. Silva, Sala de aula interativa, cit.
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seu grau de radiatividade. Basta uma breve exposição ao material para 
que um contador Geiger nos informe o nível de radiação a que nos expo-
ríamos se nos aproximássemos daquele elemento. Uma aula não precisa 
ter interação o tempo todo para ser interativa. Algumas amostras podem 
ser suficientes para que os alunos sintam o potencial de interatividade e 
mudem sua postura de passiva para interativa. 

Imaginemos as seguintes aulas, supondo que todas sejam ministra-
das por professores competentes e interessados na matéria, altamente en-
gajados na atividade docente e preocupados com os alunos.

Aula 1: Vinte alunos; professor bastante compenetrado na lousa (mui-
to bem feita); os assuntos são encadeados de forma lógica e monotônica; 
o professor fica mais tempo olhando para a lousa que para os alunos; não 
se dirige a nenhum aluno em particular; as raras perguntas que faz são 
imediatamente respondidas por ele mesmo. 

Aula 2: Oitenta alunos; professor não usa lousa (quando necessário, 
para apoiar sua explanação, projeta imagens ou textos); os assuntos são 
encadeados de forma lógica, variando tom, demonstrando empolgação e 
mostrando bom humor. Frequentemente dirige perguntas a alunos, cha-
mando-os pelo nome, comenta as respostas e as utiliza como apoio para 
ir puxando os assuntos; a estrutura da aula é bem planejada, mas o pro-
fessor consegue dar a impressão de que os assuntos vão surgindo ao sabor 
da conversa que trava com os alunos; se achar conveniente o professor 
pode eventualmente quebrar essa estrutura para atender a uma demanda 
imprevista da turma. Ele se movimenta pela sala, passando por entre os 
alunos; os alunos podem interromper o professor a qualquer instante, 
com perguntas ou comentários.

Apesar de o professor da aula 2 ter quatro vezes mais alunos em sala, 
provavelmente terá muito menos alunos sonolentos ou entediados que o 
professor da aula 1. A aprendizagem também deve ser mais eficiente na 
aula 2. Ambos os professores ensinam, mas um deles faz com que os alunos 
aprendam mais do que o outro. A diferença está na interatividade. Assim 
como um material radiativo emana radiação, a aula 2 emana interação. 
Os alunos sentem a interatividade, mesmo que não cheguem a interagir 
efetivamente. A sensação de interatividade é suficiente para fazer com que 
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todos se sintam interagindo, mesmo que a interação ocorra apenas em al-
guns momentos e com alguns alunos. Como cada aluno não sabe se será o 
próximo a ser interpelado, todos ficam atentos e envolvidos. A proximidade 
física ajuda no engajamento e no sentimento de interatividade. Trata-se de 
um exemplo de aula interativa. Contudo, se todo o potencial de interativi-
dade de uma aula interativa fosse efetivamente transformado em interação 
poderíamos ter uma overdose de interação. Basta que se imagine o professor 
dirigindo a palavra a cada um dos oitenta alunos e todos os participantes, 
o tempo todo, interrompendo sistematicamente o professor. Portanto, uma 
boa aula interativa emana interatividade aos participantes, ao mesmo tem-
po que é parcimoniosa com as interações.

O desafio que surge é o desenvolvimento de um “contador Geiger” 
que nos permita mensurar o potencial de interatividade de uma ação de 
aprendizagem. Nas próximas seções tentaremos avançar um pouco no 
árduo caminho em busca de vencer tal desafio.

Decompondo a interatividadE

Nas ciências exatas é comum a decomposição de fenômenos em ele-
mentos mais fáceis de serem mensurados e manipulados. Trata-se do famo-
so lema “dividir para conquistar”. Pode-se, por exemplo, gerar mais de 16 
milhões de cores combinando-se apenas três cores básicas. Ondas sonoras 
complexas podem ser decompostas em uma série de ondas senoidais, mui-
to mais simples e fáceis de serem manipuladas. Odores e sabores também 
podem ser decompostos em alguns elementos básicos, que, combinados, 
geram praticamente todo o espectro perceptível pelos sentidos humanos. 
Infelizmente não existe essa facilidade nas ciências humanas. Mas é possí-
vel, ainda que de forma limitada, a aplicação de métodos de decomposi-
ção para estudar e avaliar fenômenos subjetivos. A ideia – e o desafio – é 
conseguirmos encapsular subjetividades em componentes que possam ser 
manipulados de forma objetiva. Essa decomposição nunca será tão boa e 
precisa como naqueles exemplos citados. Mas pode permitir comparações 
e análises de fenômenos intangíveis com menos imprecisões.
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Existem algumas tentativas de classificação da interatividade em cer-
to número de possibilidades. Nessa linha, uma classificação da interativi-
dade em seis níveis foi proposta por Kretz:20

•	 sem interatividade: mídias contínuas como televisão, livro ou rá-
dio, consumidos sem saltos ou retornos;

•	 interatividade linear: mídias lineares, como livro, DVD ou MP3, 
acessados de forma não linear;

•	 interatividade arborescente: interação por meio de escolhas hie-
rarquicamente organizadas em uma árvore de opções;

•	 interatividade linguística: a interação se dá por meio de palavras- 
-chave ou tags;

•	 interatividade de criação: o usuário pode compor conteúdos;
•	 interatividade de comando contínuo: manipulação direta e contí-

nua do usuário, como nos games.

Outra abordagem para avaliar os níveis de interatividade é proposta 
por Sims,21 dentro de um contexto de mídias digitais:
•	 interatividade dos objetos: interação com objetos virtuais por 

meio de cliques;
•	 interatividade linear: navegação por páginas sequenciais;
•	 interatividade de suporte: mensagens de ajuda, manuais on-line, 

tutoriais e similares;
•	 interatividade de atualização: a sequência de conteúdos depende 

das respostas do usuário;
•	 interatividade de construção: o usuário só consegue terminar 

uma atividade se seguir uma sequência pré-definida;
•	 interatividade refletida: o usuário pode visualizar, e refletir sobre, 

as respostas de outros usuários;
•	 interatividade de simulação: o usuário interage com objetos ou 

sistemas simulados;
•	 interatividade de hyperlinks: navegação por meio de hyperlinks;

20	 Apud M. Silva, Sala de aula interativa, cit., p. 86.
21	 Apud J. Mattar, “Interatividade e aprendizagem”, cit.
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•	 interatividade contextual não imersiva: integração dos níveis ante-
riores;

•	 interatividade virtual imersiva: interação em mundos virtuais de 
realidade virtual.

Nossa preocupação é com a influência do potencial de interatividade 
na percepção de distância, ou de proximidade, em ações de aprendiza-
gem. Conseguindo-se avaliar determinada atividade com uma definição 
maior do que a dicotomia interativo-passivo, certamente haveria como se 
chegar a valores mais precisos de potencial de proximidade (ver capítu-
lo 4). Poderíamos então trabalhar com níveis de interatividade. Quanto 
maior a quantidade de níveis identificáveis maior seria a definição (pre-
cisão) alcançada na análise do fenômeno interatividade. Essa abordagem, 
fazendo-se uma analogia com o sistema de cores, seria similar a se agrupar 
subconjuntos dos mais de 16 milhões de cores percebidas pelo sistema vi-
sual humano, em algumas faixas, como as sete cores do arco-íris por exem-
plo. Preferimos outra abordagem, mantendo-se ainda a analogia com o 
sistema de cores. A ideia é procurar por componentes fundamentais que 
influenciariam o potencial de interatividade presente em determinada 
ação de aprendizagem. Essas componentes deveriam ser suficientemente 
abrangentes para atender ao leque de possibilidades do hibridismo de 
mídias, conforme taxonomia apresentada no capítulo 3, ou seja, não de-
veriam se limitar a mídias digitais, valendo para qualquer combinação 
presencial-virtual. Tal requisito é importante para que se atenda à deman-
da dos cursos baseados em blended learning (ver capítulo 2).

Durante a busca pelas componentes da interatividade encontramos 
uma interessante proposta em um artigo de Laurel,22 derivado de sua tese 
de doutorado. Ela retoma essa proposta em um instigante, porém qua-
se esquecido, artigo,23 para subsidiar a discussão sobre cinema interativo, 
tema muito em voga na época, mas que perdeu força à medida que as no-
vas mídias interativas e a internet foram evoluindo e dominando os inte-

22	 B. Laurel, “Interface as Mimesis”, em D. Norman & S. Draper (org.), User Centered System Design: 
New Perspectives on Human-Computer Interaction (Hillsdale: Lawrence Erlbaum, 1986).

23	 B. Laurel, “A taxonomy of Interactive Movies. The Boston Computer Society”, cit.
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resses de usuários, empresas e pesquisadores. Para Laurel a interatividade 
de uma mídia se situa em um eixo contínuo, podendo ser caracterizada 
por três variáveis fundamentais: 
•	 frequência: indica quão frequentemente o usuário pode interferir 

no desenvolvimento da ação; a avaliação dessa componente pode 
ir de uma frequência nula, ou seja, o usuário não interfere em mo-
mento algum (exemplo: uma palestra que não possibilite inter-
venção dos participantes), a uma frequência contínua, ou seja, o 
usuário pode atuar a qualquer instante que desejar (por exemplo, 
o que ocorre em um videogame de ação);

•	 abrangência: refere-se ao leque de escolhas disponíveis ao usuário 
a cada interação; essa componente pode ir de um valor nulo, ou 
seja, não há opção disponível ao usuário, a infinito (por exem-
plo as possibilidades de interação do ser humano com o mundo 
real); entre esses limites encontram-se os sistemas interativos que 
oferecem um número limitado de opções, como por exemplo as 
proporcionadas ao jogador em determinado ponto de um jogo;

•	 significado: representa a real importância da escolha realizada 
pelo usuário, sob o ponto de vista dele próprio, para o desenrolar 
da interação; em um ponto do jogo no qual o jogador só possa 
escolher a cor do vestido da mocinha, provavelmente essa escolha 
terá pouco significado para ele, enquanto que, se ele tiver o poder 
de salvar o personagem, o significado será muito maior.

Como pode ser observado, se qualquer das três componentes for ze-
rada, a interatividade fica num nível próximo ao zero. Outra característica 
que se pode inferir é que nível baixo em uma das componentes pode ser 
compensado por níveis mais altos nas demais.

Um dos aspectos interessantes dessa abordagem é que, apesar de tais 
variáveis não poderem ser sempre mensuradas com precisão, são de gran-
de auxílio na comparação das interatividades latentes de duas diferentes 
mídias. Mesmo que não se tenha como saber o valor absoluto da interativi-
dade de uma determinada mídia, podemos situá-la relativamente à outra, 
no eixo contínuo da interatividade. Se houver diversas mídias a serem 
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analisadas, basta compará-las duas a duas que ao final se terá uma fila de 
mídias ordenadas por suas interatividades potenciais. Dentro de um am-
biente mais controlado, como no design de ações de aprendizagem, não 
é difícil chegar a parâmetros de avaliação da interatividade envolvendo 
essas três componentes básicas.

Uma das vantagens de trabalhar o conceito de “interatividade” como 
um eixo contínuo é que algumas discussões, em geral inconclusivas e 
discrepantes, sobre se determinada mídia é ou não interativa, perdem 
o sentido. A avaliação passa a ser relativa, e não absoluta. Até mesmo 
transmissões do tipo broadcasting, como rádio e televisão, oferecem certo 
nível de interatividade (podemos mudar de estação, por exemplo). Seria 
difícil estabelecer-se o ponto de inflexão a partir do qual se consideraria 
uma mídia como interativa. Mas não é difícil posicionar, digamos, cine-
ma, televisão, videocassete, DVD e IP-TV num eixo crescente de potencial 
de interatividade, à luz das variáveis de Laurel.

Alguns anos após a publicação dos artigos em que definiu o contínuo 
da interatividade e as variáveis que a caracterizam,24 propondo sua aplica-
ção no estudo do cinema interativo,25 Brenda Laurel publicou o impor-
tante livro sobre interação humano-computador, Computer as Theatre,26 
no qual faz uma autocrítica a essa forma de decompor a interatividade. 
Nesse livro a autora diz acreditar que aquelas variáveis caracterizam ape-
nas parte do problema. Além dessas variáveis, considera que haja também 
outras fontes, como imersão sensória e um acoplamento adequado entre 
entrada cinestésica e resposta visual, que ajudam a aumentar a sensação 
de interatividade. A autora também afirma que há uma medida bem mais 
rudimentar e direta da interatividade, que é o sentimento de estar ou não 
participando da atividade. Laurel afirma que a experiência da interativida-
de é um fenômeno que funciona como um gatilho. É preciso ultrapassar 
certo ponto para então sentir a interatividade em sua plenitude. Deriva-se 
daí a necessidade de envolver o usuário, assim como bons autores, atores 
e diretores conseguem envolver as pessoas em suas narrativas.

24	 B. Laurel, “Interface as Mimesis”, cit.
25	 B. Laurel, “A taxonomy of Interactive Movies. The Boston Computer Society”, cit.
26	 B. Laurel, Computer as Theatre (Reading: Addison-Wesley, 1991).
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Laurel também alerta para o perigo de se buscar intensificar artificial 
e exageradamente essas três variáveis sem que haja uma imersão sensória 
do usuário. A chave para a imersão está em conseguir o engajamento do 
usuário. Segundo ela esse problema é similar ao de conseguir que uma 
pessoa entre em um estado de willing suspension of disbelie (suspensão deli-
berada do descrédito) quando se assiste a um filme ou a uma peça teatral, 
por exemplo. Nesse estado a pessoa deliberadamente “esquece” que o ator 
não se feriu de verdade ou que se trata apenas de um cenário, a fim de 
aproveitar ao máximo o prazer de vivenciar a situação narrada através 
da mídia. Todos sabem por experiência própria como é fácil sair desse 
estado. Basta, por exemplo, um erro de continuidade em um filme ou um 
erro de leitura no DVD para que sejamos forçados a retornar à realidade, 
quebrando-se assim a mágica da imersão. Dessa forma, para garantir o en-
gajamento do usuário em uma atividade interativa devem-se evitar fatores 
que quebrem o estado de imersão deliberada, como obrigar o usuário 
a interromper o percurso narrativo para realizar atividades burocráticas, 
tais como salvar o arquivo de configuração ou trocar o DVD. 

Ainda que essas três variáveis da interatividade sejam insuficientes 
para caracterizá-la plenamente, como argumenta a própria autora des-
se modelo, consideramos tais componentes muito fortes e bastante efi-
cientes para uma avaliação mais objetiva do potencial de interatividade 
presente em determinado contexto pedagógico ou em uma mídia edu-
cacional. A terceira variável, “significado”, que é também a mais subjetiva 
das três, poderia de certo modo englobar outras percepções emocionais 
do usuário. Se o potencial avaliado se transformará ou não em sensação 
de imersão e de interatividade é um problema real a ser enfrentado por 
designers instrucionais e professores. Mas, a exemplo do caminhão de 
entrega, que não pode melhorar a qualidade do produto que transporta, 
mas pode prejudicá-la, uma análise do potencial de interatividade, a par-
tir daquelas três variáveis, pode indicar de forma objetiva tendências ou 
deficiências importantes quanto à interatividade em mídias ou ambientes 
educacionais. 

A aplicação das variáveis de Laurel na fórmula PP (ver capítulo 5) 
pode levar a um aumento no nível da definição, ou precisão, dos índices 
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de interatividade Ip, Ia e Ic usados em seu cálculo, conforme mostrado na 
fórmula 1.

Ix = (qif Fx + qia Ax + qis Sx ) / ( qif + qia + qis )          (fórmula 1)

Na fórmula 1 o subscrito x deve ser substituído por p (relação aluno-
-professor), a (relação aluno-aluno) ou c (relação aluno-conteúdo), para o 
cálculo das interatividades nas respectivas relações. Os coeficientes intei-
ros qif, qia e qis representam os pesos relativos que se queira atribuir, respec-
tivamente, às variáveis: frequência, abrangência e significado. Ix é um número 
real entre 0 e 1. Ix nulo indica uma mídia sem qualquer interatividade en-
quanto Ix de valor 1 indica uma mídia com o grau máximo de interativi-
dade possível na relação x, ou seja, algo que ofereça poder ilimitado para 
atuação do usuário a qualquer instante, com ilimitadas possibilidades de 
ação e total significado. Um laboratório de projeto de formatura, no qual 
o aluno tem liberdade de acesso a todos os equipamentos disponíveis, a 
qualquer tempo e possua total liberdade para especificar e desenvolver 
seu projeto é um exemplo de ação de aprendizagem muito próxima do 
valor máximo de interatividade na relação aluno-conteúdo. A dificuldade 
maior para o cálculo da fórmula 1 se encontra no estabelecimento de 
critérios para a valoração das variáveis F, A e S.

Exemplo

Vejamos um exemplo, anteriormente publicado27 e aqui adaptado 
para atender à fórmula 1, em que serão comparadas quatro atividades: 
assistir a um filme em DVD,28 assistir ao programa Big Brother,29 assistir 
ao programa Você Decide30 e participar de um game de ação e tiro, na 

27	R . Tori, “Games e interatividade: em busca da felicidade”, cit.
28	 Usando apenas os recursos pause, retorno e avanço durante a sessão.
29	 Big Brother se refere a um programa de televisão no qual pessoas comuns são confinadas em 

uma casa durante vários dias e são acompanhadas pelos telespectadores 24 h por dia, por meio de 
câmeras espalhadas por todo o ambiente. Durante o programa, de aproximadamente 50 minutos, 
os telespectadores podem votar uma vez, decidindo pela eliminação de um dos participantes.

30	V ocê Decide é um teleteatro em que o telespectador pode votar e escolher o final da história, a 
cada programa de aproximadamente 50 minutos, decidindo entre duas opções (casa ou não casa, 
fica ou escapa, aceita ou não um suborno, etc.).
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linha do tradicional jogo DOOM.31 Após arbitrarmos os valores relativos 
das variáveis que compõem a interatividade dessas atividades, adotando 
qif = qia = qis = 1 (pesos iguais para as três componentes da interatividade), 
chegamos à tabela 1. Adotamos para essa comparação o seguinte critério, 
o qual pode ser adaptado a cada caso ou necessidade:
•	 frequência: escala de 0 (nenhuma interferência) a 1 (possibilida-

de de uma ou mais interferências por minuto); dessa forma con-
sideraremos o valor 1 para assistir a um filme em DVD (pode-se 
interferir a qualquer instante); o valor 0,02 para Big Brother (uma 
intervenção em 50 minutos); o valor 0,02 para Você Decide (uma 
intervenção em 50 minutos); e o valor 1 para o game de ação e tiro 
(interferência contínua);

•	 abrangência: escala de 0 (nenhuma ou apenas uma opção) a 1 
(mais de dez opções, sendo valorado como 0,1 se houver duas op-
ções, como 0,2 se houver três opções e assim por diante); a partir 
desse critério consideraremos o valor 0,2 para assistir a um filme 
em DVD (três possibilidades: pausa, recuo e avanço); o valor 0,4 
para Big Brother (suposição de que em média deva-se escolher 
um em cinco participantes); o valor 0,1 para Você Decide (apenas 
duas opções); e o valor 1 para o game de ação e tiro (mais do que 
dez opções a cada instante);

•	 significado: escala de 0 (nenhum significado) a 1 (grande signifi-
cado); consideraremos o valor 0 para assistir a um filme em DVD 
(as intervenções não interferem no desenrolar da trama); o valor 
0,5 para Big Brother (suposição de que o significado seja “media-
no”, pois interfere numa situação artificial e sem narrativa); o valor 
1 para Você Decide (uma vez que o telespectador entra no estado 
de willing suspention of disbelief o significado da decisão passa a ser 
bastante alto); e o valor 1 para o game de ação e tiro (o jogador 
sente como se realmente estivesse participando da situação).

31	 DOOM é um tradicional jogo em que o jogador caminha por ambientes tridimensionais, arma em 
punho, atirando nos inimigos que aparecem ao longo do trajeto e sendo também alvejado por eles.
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Tabela 1: Comparação do potencial de interação de três atividades, 
com base nas variáveis de Laurel

	 Atividade	 Frequência	 Abrangência	 Significado	 Média

	 Assistir a um filme 	 1,00		  0,20	 0,00	 0,30
	 em DVD
	 Assistir ao programa 	 0,02		  0,40	 0,50	 0,31
	 Big Brother
	 Assistir ao programa 	 0,02		  0,10	 1,00	 0,37
	V ocê Decide
	P articipar de game de	 1,00		  1,00	 1,00	 1,00
	 ação e tiro

Depois de calculadas as médias encontramos os potenciais de inte-
ração dessas atividades, numa escala entre 0 e 1. Assistir a um filme em 
DVD, como seria natural se supor, obteve um índice de interatividade 
baixo (0,30), enquanto o programa Big Brother obteve um índice pouco 
melhor (0,31) e o jogo DOOM ficou com o índice máximo (1,00). Já 
o programa Você Decide, que oferece uma possibilidade de intervenção 
de baixíssima frequência (uma vez a cada programa, e que nem sempre 
é usufruída pelo telespectador), com abrangência de opções igualmente 
baixa (escolher um entre dois finais), obteve uma pontuação expressiva 
(0,37). O fator que aumenta a sensação de interatividade desse programa 
é a terceira variável, “significado”, uma vez que o telespectador tem a sen-
sação de “poder” decidir o destino dos personagens da história. 

As relações entre interatividade,  
jogo e felicidade

No texto “Games e interatividade: em busca da felicidade”32 fazemos 
uma articulação entre os conceitos de “interatividade”, “jogo”, “teoria do 
flow” e “felicidade”. A seguir é apresentado um breve resumo dessa discussão.

32	  R. Tori, “Games e interatividade: em busca da felicidade”, cit.
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Componentes da felicidade

Segundo Seligman,33 podemos decompor em três elementos a sen-
sação de bem-estar das pessoas quando realizam determinada atividade. 
Essas três componentes da sensação de felicidade são:
•	 prazer: sensação prazerosa sentida pela pessoa;
•	 engajamento: quanto a pessoa encontra-se efetivamente envolvi-

da e engajada na atividade;
•	 significado: valor (importância) que a pessoa atribui à atividade.

Uma pessoa pode estar sentindo prazer durante, digamos, um ato 
sexual, sem estar envolvida com o(a) parceiro(a) e sem dar muita impor-
tância para o fato. Nesse caso, apenas uma das componentes acima esta-
ria apresentando uma maior intensidade. Por outro lado, comparando-se 
essa atividade ao primeiro encontro amoroso daquela mesma pessoa com 
alguém que considere ser, naquele instante pelo menos, o “amor de sua 
vida”, certamente seriam obtidos valores bem mais altos para as compo-
nentes “engajamento” e “significado”, levando-a a ter uma sensação de feli-
cidade muito maior. Tais componentes, no entanto, são totalmente subje-
tivas. É possível que determinada atividade traga enorme felicidade para 
uma certa pessoa e seja um suplício para outra, dependendo de como 
aquelas componentes sejam percebidas por cada uma delas. O contexto, a 
expectativa, o estado emocional, o momento em que se encontra na vida, 
entre outros fatores, influem nessas percepções, fazendo com que uma 
pessoa, desenvolvendo a mesma atividade, mas em momentos diferentes, 
perceba intensidades distintas de sensação de felicidade. Há relatos de 
pessoas que, em meio a uma guerra, chegaram a passar por momentos de 
intensa felicidade, vivenciando situações que em outros contextos teriam 
pouco significado para elas. 

33	V er uma das seguintes referências: M. E. P. Seligman, Authentic Happiness (Nova York: Free Press, 
2002); M. E. P. Seligman & M. Csikszentmihalyi, “Positive Psychology: an Introduction”, em Ameri-
can Psychologist, no 55, 2000, pp. 5-14; C. Peterson & M. Seligman, “Orientations to Happiness and 
Life Satisfaction: the Full Life Versus the Empty Life”, em Journal of Happiness Studies, vol. 6, 2005, 
pp. 25-41.; B. A. AXT, “A busca da felicidade”, em Revista Superinteressante, no 212, São Paulo, 2005, 
pp. 44-52.
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Dada a subjetividade das componentes da felicidade fica difícil usá- 
-las para criar alguma espécie de índice de “potencial de satisfação” asso-
ciado a determinada atividade educacional, como fizemos com os poten-
ciais de proximidade e de interatividade. Mas tais indicadores podem ser 
úteis para fazer um estudo estatístico do grau de satisfação dos participan-
tes de uma ação de aprendizagem, após sua realização.

Teoria do flow

Como resultado de outro estudo que procura compreender os fatores 
que contribuem para a sensação de felicidade foi criada a Teoria do Flow. 
Csikszentmihalyi, seu criador, define flow como sendo:

[...] a forma como as pessoas descrevem seu estado mental, quando a 
consciência fica harmoniosamente organizada, e desejam prosseguir o 
que quer que estejam fazendo como um fim em si mesmo. Ao se anali-
sar as atividades que consistentemente produzem flow – tais como prá-
ticas esportivas, games, arte e hobbies – torna-se mais fácil compreender 
o que faz as pessoas se sentirem felizes.34

O referido autor identificou os seguintes fatores que contribuem 
para que um indivíduo entre em estado de flow: 
•	 desafio: atividades que exijam habilidade e sejam desafiadoras;
•	 metas: existência de objetivos bem definidos;
•	 feedback: retorno constante que indique a proximidade dos objeti-

vos e mostre quando os mesmos são atingidos;
•	 engajamento: foco, envolvimento e concentração na atividade;
•	 significado: importância do objetivo a ser atingido.

E também os seguintes efeitos: 
•	 perda da auto-consciência: alteração do estado de consciência 

para um nível em que a pessoa se desconecta do seu próprio eu; 

34	 M. Csikszentmihalyi, Flow: the Psychology of Optimal Experience (Nova York: HarperPerennial, 
1990), p. 6.
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•	 transformação da percepção de tempo: a pessoa não percebe a 
passagem do tempo.

Quando se encontram em estado de flow as pessoas desenvolvem as 
atividades com o máximo de eficiência e engajamento. Tudo flui natural 
e prazerosamente. Entre os fatores que contribuem para a entrada em – e 
manutenção de – flow, a componente desafio é a mais delicada. Ao sentir 
que o desafio é muito maior que suas habilidades a pessoa sente ansieda-
de. Se, ao contrário, o desafio for pequeno para sua habilidade, ficará ente-
diada. Existe um “canal de flow”, que representa o equilíbrio entre desafios 
e habilidades. Como a própria realização da atividade pode causar um 
aumento na habilidade, poderá ser necessário aumentar o desafio para 
que aquele que a esteja desenvolvendo retorne ao canal de flow (ver figura 
1). Isso explica por que a felicidade está mais na busca que na conquista 
propriamente dita. Quando esta é atingida precisamos de novos desafios. 
Designers de jogos devem se preocupar em facilitar a entrada dos jogado-
res no canal de flow (prevendo níveis iniciais que atendam a diferentes ní-
veis de habilidade) e dificultar sua saída (aumentando o desafio à medida 
que o jogador adquire mais prática e conhecimento do jogo).

Figura 1 – Canal do flow. Reproduzido de R. Tori, “Games e interatividade: em busca da 
felicidade”, em L. Santaella & P. Arantes (orgs.), Estéticas tecnológicas: novos modos de sentir 
(São Paulo: Educ, 2008), que por sua vez é uma adaptação de M. Csikszentmihalyi, Flow: the 
Psychology of Optimal Experience (Nova York: HarperPerennial, 1990), p. 74.
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Em síntese

Agrupando-se as componentes da interatividade (frequência, abran-
gência e significado) com as da felicidade (prazer, engajamento e signi-
ficado) e as do flow (desafio, metas, feedback, engajamento e significado), 
chega-se a um conjunto de elementos invariavelmente encontrados em 
qualquer jogo (no sentido de game) de sucesso. A atividade de jogar fa-
cilita aos participantes a entrada em estado de flow e leva a sensações de 
felicidade. Sintetizando:

Game = flow + interatividade = Felicidade!

Ao se transportar para o mundo do jogo, com regras e dificuldades 
bem mais simples que as da vida real (e, melhor, com consequências em 
geral limitadas ao mundo virtual do jogo), o jogador consegue mais facil-
mente atingir índices altos para as componentes de prazer, engajamento 
e significado. Basta conviver com pessoas que se dedicam, de forma saudá-
vel, à prática de jogar para se comprovar isso. Há muito tempo os educa-
dores já se deram conta desse fato. Isso faz com que os temas “jogos edu-
cativos” e “jogos na educação” sejam recorrentes em pesquisas, congressos 
e propostas pedagógicas. Certamente o uso de jogos na educação é uma 
alternativa bastante atraente (e usada há muito tempo por educadores). 
Mas o sonho de colocar o aluno em estado de flow durante atividades 
de aprendizagem, por meio de atividades lúdicas, não é tão simples de 
realizar quanto possa parecer. Ao se incluir um jogo numa atividade edu-
cacional podem ser perturbadas componentes como engajamento e sig-
nificado, o que explica muitos fracassos em tentativas de criação de jogos 
educativos. Jogos com finalidades didáticas precisam ser “manipulados” 
para atender a demandas do projeto pedagógico, o que pode comprome-
ter sua jogabilidade. Já o emprego de jogos existentes, sem alteração, apli-
cados em contextos educacionais implicam outros tipos de dificuldade: 
encontrar o jogo certo para o momento certo e conseguir envolvimento 
do aluno para uma atividade lúdica que não foi decidida livremente pelo 
aluno e que é percebida como obrigação e não como diversão. Por outro 
lado, é possível ao educador planejar atividades educativas, não neces-
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sariamente lúdicas, que contemplem ingredientes que propiciem a en-
trada dos alunos em flow. O capítulo 13 discute a tecnologia de games 
e seu potencial de uso em educação. De qualquer forma, para que tais 
atividades possam ser bem sucedidas, sejam as mesmas oferecidas remota 
ou localmente, caracterizando-se como lúdicas ou como “sérias”,  deverão 
necessariamente garantir engajamento dos alunos e interatividade. Com 
isso estará pavimentado o caminho para uma educação sem distância.



7 ESTAR PRESENTE, A DISTÂNCIA

Em um mundo no qual a tecnologia desamarrou a presença de suas li-
mitações físicas e a libertou do corpo físico, parece necessário investigar 
as implicações éticas e sociais trazidas pelas diferentes relações entre 
seres humanos e proximidade, distância e mediação.

Pericle Salvini, The Ethical and Societal Implications of 
Presence from a Distance.

 A presença, ao menos a física, é facilmente identificável no mundo real. 
Mas, como bem descreve a Professora Vani Kenski:

Estudantes e professores tornam-se desincorporados nas escolas virtuais. 
Suas presenças precisam ser recuperadas por meio de novas linguagens, 
que os representem e os identifiquem para todos os demais. Linguagens 
que harmonizem as propostas disciplinares, reincorporem virtualmente 
seus autores e criem um clima de comunicação, sintonia e agregação 
entre os participantes de um mesmo curso.”35

Por meio de novas linguagens é possível, portanto, estarmos presen-
tes, mesmo a distância. Como as tecnologias interativas podem ajudar na 
instrumentalização dessas novas linguagens? Para melhor entendermos as 
possibilidades das tecnologias na obtenção de telepresença, ou seja, estar 
distante sentindo-se (mais ou menos) presente, precisamos primeiramente 
analisar o conceito de “presença”. Ainda que sejam fortemente acopladas, 
as sensações de proximidade e de presença podem ser analisadas separada-
mente. Como a primeira já foi discutida nos capítulos anteriores, iremos 
neste capítulo nos concentrar na segunda, em particular na “telepresença”.

35	V . M. Kenski, Tecnologias e ensino presencial e a distância (6a ed. São Paulo: Papirus, 2004), p. 67.
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A viabilidade do conceito de “telepresença” foi demonstrada por Ivan 
Sutherland (ver capítulo 10) nos primórdios das pesquisas em realidade 
virtual, no início da década de 1960. Daquela época até os dias atuais as 
tecnologias de telecomunicação, internet, vídeo e realidade virtual evo-
luíram a ponto de hoje ser natural a interação a distância, com diferen-
tes níveis de presencialidade. Um amigo brasileiro que morou um longo 
tempo em Nova York costumava reunir a família para um jantar especial. 
Uma das pontas da mesa era ocupada por sua mãe – ou melhor, por um 
notebook em videoconferência com ela –, que participava do mesmo jan-
tar, só que no Brasil, tendo a sua frente outro notebook, pelo qual via 
filho e família e com eles conversava. O filho desse meu amigo, acostuma-
do desde pequeno a essa reunião familiar, achava a situação tão normal 
quanto estar jantando na casa da avó. A propósito, o artigo “When Sim-
ple Technology Affords Social Presence: a Case Study for Remote Family 
Members”36 faz um interessante estudo sobre como tecnologias simples 
estão sendo usadas para aproximação entre familiares remotos. 

Muitas reuniões, palestras e aulas são hoje realizadas por videocon-
ferência. Em alguns países já são aceitos depoimentos judiciais e julga-
mentos apoiados por recursos de telepresença. Shows são realizados com 
projeções que simulam a participação ao vivo no palco de artistas que 
se encontram a distância. Especula-se que no futuro poderemos ir a um 
estádio assistir a um jogo que se realiza em outro país, vendo-se projeções 
tridimensionais de jogadores e bola sobre o campo real com a qualidade 
visual de jogo ao vivo. Prosseguindo nessa especulação poderemos ima-
ginar até mesmo a possibilidade de partidas nas quais cada jogador esteja 
em um local diferente, interagindo com as projeções virtuais de seus co-
legas. Na parte 3 deste livro, são discutidas as tecnologias que viabilizam 
estarmos presentes a distância. Neste capítulo, focaremos o conceito (e a 
percepção) de “presencialidade”.

36	 A. L. P. Albuquerque & A. Perkis, “When Simple Technology Affords Social Presence: a Case 
Study for Remote Family Members”, paper apresentado no Presence 2008, 11th International 
Workshop, Padova, 2008.
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O conceito de presença

Segundo a International Society for Presence Research (ISPR):

Presença (versão reduzida do termo “telepresença”) é um estado psico-
lógico, ou percepção subjetiva, no qual a percepção de determinado 
indivíduo, passando por uma experiência gerada e/ou filtrada, parcial 
ou totalmente, por meio de tecnologia, falha, total ou parcialmente, 
em reconhecer o papel da tecnologia no processo. [...] Experiência é 
definida como o ato de uma pessoa observar, e/ou interagir com, obje-
tos, entidades e/ou eventos em seu ambiente; Percepção [...] é definida 
como uma interpretação significativa da experiência.”37

“Presença”, na definição acima apresentada, conforme destacado na 
própria citação, se refere especificamente ao conceito de “telepresença”, ou 
seja, a um processo mediado por tecnologia no qual, em algum nível, a 
pessoa que deste participa não considera a intermediação tecnológica. Já 
o termo “presença”, em seu sentido amplo, seria a maneira natural como 
percebemos o mundo físico ao nosso redor.38 Hoje não existe ainda tec-
nologia que possibilite a geração de uma sensação de presença idêntica à 
natural. Esse ponto será atingido somente quando o meio tecnológico se 
tornar totalmente imperceptível ao usuário.

Biocca39 identifica três formas de presença:
•	 presença física: a sensação de “estar lá”, de estar imerso em deter-

minado ambiente físico;
•	 presença social: a sensação de estar com alguém, de estar face a 

face com outra(s) pessoa(s);
•	 autopresença: a sensação de autoconsciência, de identidade, de 

pertencer ao corpo.

37	 Cf. International Society for Presence Research (ISPR), The Concept of Presence: Explication State-
ment, 2000, disponível em http://ispr.info/. Acesso em 14/1/2009.

38	 Ibidem.
39	 F. Biocca, “The Cyborg’s Dilemma: Progressive Embodiment in Virtual Environments”, em Jour-

nal of Computer-Mediated Communication, 3 (2), 1997, disponível em http://www.ascusc.org/jcmc/
vol3/issue2/biocca2.html. Acesso em 16/1/2009.
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De especial interesse para a área de educação é o conceito de “pre-
sença social”. Assim como nas percepções de distância e interatividade, e 
nas demais formas de presença, ao se caracterizar a sensação de presença 
social não há apenas duas possibilidades (com ou sem presença), mas 
uma gama contínua, indo da não presença ao sentido de presença natural 
em um ambiente real. O valor mínimo dessa sensação de presença social, 
antes de atingir o grau nulo, ocorre quando os participantes percebem, 
de alguma forma, sinais da existência de uma outra inteligência. A inten-
sidade da sensação de “presença social” será diretamente proporcional ao 
grau de acesso, percebido por uma pessoa, à inteligência, às intenções e 
impressões sensórias de outra.40

 Avaliando a presença social

Um grande desafio para pesquisadores e engenheiros envolvidos 
com as tecnologias de telepresença é aumentar a sensação de presença 
social dos usuários. Outra dificuldade é o estabelecimento de parâmetros 
e critérios que permitam avaliar e comparar os graus de presencialida-
de propiciados pelos meios. Biocca e outros41 estabeleceram oito fatores 
e conduziram experimentos que comprovaram a validade de utilizá-los 
como forma de avaliar o grau de presença social em um método que 
denominaram “Medida da presença social mentes em rede”.42 Esses fatores 
foram agrupados em três áreas:
•	 co-presença: intensidade com que o observador acredita não estar 

só; nível de ciência focal e periférica do outro e sensação do nível 
de ciência focal e periférica do outro para com o observador; fator 
associado: ciência mútua;

•	 envolvimento psicológico: intensidade com que o observador aloca 
atenção e empatia emocional ao outro, e acredita ter compreensão 

40	 Ibidem.
41	 F. Biocca, C. Harms, J. Gregg, “The Networked Minds Measure of Social Presence: Pilot Test of the 

Factor Structure and Concurrent Validity”, paper apresentado no Presence 2001, 4th International 
Workshop, Filadélfia, 2001.

42	 Networked Minds Measure of Social Presence.
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das intenções, motivações e pensamentos do outro; fatores associa-
dos: atenção mútua, empatia e compreensão mútua;

•	 engajamento comportamental: intensidade com que o observador 
acredita que suas ações sejam interdependentes, conectadas ou rea-
tivas às do outro, e sua percepção quanto à reatividade do outro em 
relação ao próprio observador; fatores associados: interação com-
portamental, assistência mútua e ação de dependência.

Como seria previsível, os experimentos de Biocca e outros43 identifi-
caram, para todos os fatores, índices mais altos nas atividades “face a face” 
do que naquelas com algum tipo de mediação. As maiores diferenças fo-
ram identificadas nos fatores de co-presença e envolvimento psicológico 
(exceto empatia, que não apresentou diferenças significativas entre ações 
presenciais e mediadas, ainda que obtendo avaliações ligeiramente maio-
res para atividades face a face). Quanto aos fatores associados ao engaja-
mento comportamental, o de assistência mútua foi o mais significativo. 

Uma abordagem mais tradicional de avaliação da qualidade relativa 
da comunicação social propiciada por diferentes mídias foi desenvolvida 
por Short e outros44 e é bastante usada em experimentos de laboratório. 
Essa abordagem se utiliza da técnica, criada por Osgood e outros, deno-
minada “técnica do diferencial semântico”.45 Nesse método cada partici-
pante avalia os meios de comunicação quanto a determinados parâme-
tros binários (pessoal ou impessoal, fria ou afetiva, sensível ou insensível, 
sociável ou insociável, etc.). 

A partir de estudos que analisem as percepções das pessoas, quanto 
aos oito fatores de Biocca e/ou ao diferencial semântico de Osgood, em 
experimentos mediados por diferentes tecnologias, é possível comparar 
os potenciais de presencialidade dessas mídias, tendo-se a interação face 

43	 F. Biocca, C. Harms, J. Gregg, “The Networked Minds Mesure of Social Presence: Pilot Test of the 
Factor Struture and Current Validity”, cit.

44	 J. Short, E. Williams, B. Christie, The Social Psychology of Telecommunications, apud J. Hauber et 
al., “Social Presence in Two-and Three-Dimensional Videoconferencing”, paper apresentado no 
Presence 2005, 8th International Workshop, Londres, 2005.

45	 Semantic Differential Technique. Cf. C. E. Osgood, G. J. Suci, P. H. Tannenbaum, The Measurement 
of Meaning, vol. 1 (Urbana: University of Illinois Press, 1957).
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a face como a referência ideal. No capítulo 12, é apresentado o resultado 
de uma pesquisa, que teve como base as duas abordagens simultanea-
mente, na qual são avaliados os graus de presença social de sistemas de 
videoconferência 2D e 3D. Esperamos no futuro poder aprimorar a fór-
mula 2, apresentada no capítulo 5, aumentando a resolução da variável E 
(distância espacial), que poderá levar em conta as tecnologias utilizadas 
na mediação e seus potenciais de presença social. As metodologias de 
avaliação de presença social aqui citadas podem eventualmente vir a ser 
adaptadas para a criação de uma metodologia que permita calcular os 
índices de proximidade efetivamente percebidos em ações de aprendiza-
gem, comparando-os com os valores dos potenciais teóricos obtidos por 
meio da fórmula 2. 
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A PRESENÇA dA tecnologia





Como qualquer outra tecnologia educacional, objetos de 
aprendizagem devem formar uma sólida parceria com a teoria 
do design instrucional se desejarem ter sucesso em facilitar a 
aprendizagem.

David Wiley, Connecting Learning Objects to Instructional Design 
Theory: a Definition, a Metaphor, and a Taxonomy.

8 OBJETOS DE APRENDIZAGEM

Na educação tradicional os materiais de apoio, tais como livros, revistas, 
apostilas, transparências, slides, fitas, CDs ou DVDs, seguem uma série 
de normas e padrões de formatação e produção, evoluídos ao longo dos 
anos, os quais viabilizam a produção, distribuição, utilização e reutiliza-
ção desses materiais em larga escala e a custos razoáveis. No que se refere 
a armazenamento, acesso, recuperação e utilização dos conteúdos trans-
portados por essas mídias, há também uma série de normas e padrões de 
catalogação e referência bastante eficientes, largamente empregados em 
bibliotecas.

Na educação baseada em tecnologias interativas, diversas novas mí-
dias, com características bem diferentes das tradicionais, se incorporam 
ao rol de opções oferecidas aos educadores. Entre as características dessas 
novas mídias destacam-se:
•	 formato digital;
•	 grande número de formatos e padrões para uma mesma mídia;
•	 os custos de produção variam de quase zero à casa dos milhões;
•	 podem ser criadas com equipamentos caseiros, mas para uma produ-

ção profissional exigem equipamentos e mão de obra sofisticados;
•	 podem ser produzidas e editadas tanto industrial quanto artesa-

nalmente.
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Apesar da grande disseminação que as tecnologias interativas vêm 
experimentando no campo educacional, encontramos ainda alguns pro-
blemas que impedem melhor aproveitamento de seu potencial e maior 
eficiência e economia em sua utilização, tais como:
•	 grande parte da produção é artesanal e de difícil reaproveitamento;
•	 professores muitas vezes improvisam nos papéis de autores, artis-

tas, editores ou programadores;
•	 mídias digitais muitas vezes possuem padrões proprietários e in-

compatíveis entre si;
•	 há dificuldades para localização e reaproveitamento de materiais 

já desenvolvidos;
•	 há dificuldades para intercâmbio de materiais entre instituições;
•	 há problemas relacionados a direitos autorais de conteúdos utili-

zados na criação de materiais didáticos. 

Nesse contexto, uma das mais importantes áreas de pesquisa na edu-
cação apoiada por computador se refere ao processo de padronização das 
tecnologias de aprendizagem.1 Com a padronização é possível obter inte-
roperabilidade e reusabilidade, dois fatores essenciais para o amadureci-
mento e a popularização da educação virtual interativa. 

O processo de padronização, em qualquer área, é sempre lento e 
complexo, a começar pelo estabelecimento de quais seriam os alvos dessa 
iniciativa dentro do universo de possíveis alvos de normalização. O ideal 
seria estabelecer um modelo de referência a partir do qual poderiam ser 
identificadas as interfaces, internas e externas, que seriam potenciais can-
didatas a padronização. No entanto, a demanda por intercâmbio e reuti-
lização de materiais virtuais é tão grande e evidente na área da educação 
que os esforços de padronização voltaram-se diretamente aos elementos e 
conteúdos utilizados em atividades de aprendizagem. Um fato que ilustra 
essa tendência foi a mudança de foco do Educause, um importante con-
sórcio norte-americano formado por instituições educacionais e empresas 

1	L . E. Anido et al., “Educational Metadata and Brokerage for Learning Resources”, em Computer & 
Education, vol. 38, 2002, pp. 351-374.
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fornecedoras que, conforme Anido e outros, iniciou seus trabalhos na área 
de padronização com foco na definição de uma arquitetura e um modelo 
de referência, mas logo mudou o alvo quando percebeu a necessidade de 
modelos comuns de dados a serem manipulados pela almejada arquitetura. 

Obviamente não basta que se tenha padronização de materiais para 
se obter bons resultados de aprendizagem. Métodos pedagógicos adequa-
dos, atividades que privilegiem a sociabilidade, a construção do conhe-
cimento e o atendimento pessoal ao aluno, entre outros requisitos, são 
tão importantes quanto o conteúdo. Mas a disponibilidade aos alunos de 
materiais educacionais de qualidade certamente contribui positivamente 
para os resultados. Ter maior produtividade, menores custos de produção 
e maior intercâmbio são elementos que criarão condições para aumento 
da qualidade desses produtos. Da mesma forma que a disponibilidade 
de uma boa biblioteca para alunos e professores é condição necessária 
para um curso convencional, a qualidade do conteúdo digital oferecido 
aos participantes na educação virtual interativa é necessária, embora não 
suficiente, para a qualidade final da atividade de aprendizagem.

Há, no entanto, educadores que consideram a preocupação excessiva 
com materiais como sinal de uma atitude “conteudista” e seguidora do 
ultrapassado conceito de que o conhecimento seria transferível. O perigo 
aqui seria o de cair no extremo oposto, com existência de muita metodo-
logia pedagógica e pouco conteúdo. Nessa questão, a contribuição da área 
tecnológica é oferecer recursos que possibilitem, com os menores custos 
e a máxima qualidade, interoperabilidade, produção, armazenamento, 
manutenção, reutilização e distribuição de conteúdos digitais. Cabe aos 
educadores fazer bom uso desses recursos, a exemplo do que há tempos 
fazem com a tradicional biblioteca.

Padronizando os objetos de aprendizagem

Conforme estabelece a norma 1484 do IEEE, “um objeto de aprendi-
zagem é definido como qualquer entidade, digital ou não, que possa ser 
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usada para aprendizagem, educação ou treinamento”.2 Essa é uma defini-
ção bastante ampla, que, conforme Wiley, “não exclui qualquer pessoa, 
lugar, coisa ou ideia existente na história do universo”.3 Esse mesmo autor 
propõe uma nova definição para objeto de aprendizagem: “qualquer re-
curso digital que possa ser reutilizado no apoio à aprendizagem”.4 Concor-
damos em parte com essa nova definição, no que se refere à necessidade 
de um objeto de aprendizagem ser reutilizável. Mas entendemos que a 
abrangência da definição da norma IEEE, que não se limita a entidades 
digitais, vem ao encontro de nossa proposta de convergência entre edu-
cação presencial e virtual (ver capítulo 2). Objetos físicos, ideias e proce-
dimentos, entre outras entidades, podem ser reutilizados. Uma aula pre-
sencial não poderia, a rigor, ser reutilizada, mas o seu planejamento sim. 
Dessa forma usaremos neste livro a seguinte definição: 

Objeto de aprendizagem é qualquer entidade, digital ou não, 
que possa ser referenciada e reutilizada em atividades de apren-
dizagem.

O conceito de “objeto de aprendizagem” vem recebendo diversas deno-
minações, tais como “learning object,” “instructional object,” “educational 
object,” “knowledge object,” “intelligent object,” and “data object”.5 Indepen-
dentemente da denominação utilizada, esse conceito busca facilitar a de-
composição de sistemas educacionais, em geral baseados em computador, 
em módulos relativamente pequenos e potencialmente reutilizáveis. 

A metáfora tradicionalmente utilizada para explicar o conceito de 
objeto de aprendizagem é a dos blocos LEGO®, que podem ser reuti-
lizados para a criação dos mais diversos brinquedos e cujo segredo do 
sucesso se encontra na simplicidade e padronização dos blocos. Alertan-

2	 Cf. IEEE, IEEE Standard for Learning Object Metadata, Nova York: IEEE, 2002, p. 3.
3	 D. A. Wiley, Connecting Learning Objects to Instructional Design Theory: a Definition, a Metaphor, 

and a Taxonomy, Digital Learning Environments Research Group (Logan: Utah State University, 
2001), disponível em http://reusability.org/read/chapters/wiley.doc.

4	 Ibid. p. 5.
5	 A. S. Gibbons & J. Nelson, “The Nature and Origin of Instructional Objects”, em D. A. Wiley 

(org.), The Instructional Use of Learning Objects, 2000, disponível em http://reusability.org/read/
chapters/gibbons.doc. Acesso em 9/1/09.
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do para o fato de que toda metáfora acaba por falhar em algum ponto, 
Wiley propõe o uso da metáfora do átomo, que possui regras de combi-
nação bem mais sofisticadas que as dos blocos LEGO®, pois estes últimos 
passariam a ideia de simplicidade (qualquer criança faz montagens com 
essas peças) e de possibilidade de um bloco se combinar com qualquer 
outro sem restrições.

Há dois grandes desafios para se trabalhar com objetos de aprendi-
zagem: combinação e granularidade.6 A combinação se refere ao processo 
de montagem e sequenciamento de atividades de aprendizagem, ou mes-
mo de novos objetos de aprendizagem, a partir de blocos reutilizáveis. 
A granularidade diz respeito ao tamanho do objeto. Quanto mais alta a 
granularidade, menor e mais simples é o objeto, que, consequentemente, 
terá mais oportunidades de reutilização, exigindo, em contrapartida, mais 
trabalho de autoria. Um curso on-line completo, por exemplo, não exige 
esforço de desenvolvimento adicional para ser reutilizado, mas como ob-
jeto de aprendizagem teria uma granularidade muito baixa, dificultando 
sua reutilização em diferentes contextos. Já um objeto contendo apenas 
uma imagem estaria no limite oposto de granularidade, oferecendo mui-
to mais oportunidades de reutilização. Em contrapartida a alta granula-
ridade exige o agrupamento de um grande número de objetos e maior 
trabalho de autoria para se chegar a um curso completo. Uma visão geral 
sobre criação, produção e uso de objetos de aprendizagem pode ser en-
contrada na apresentação de Nunes.7

Metadados

Conforme já exposto, a reusabilidade e a interoperabilidade são os 
principais objetivos da padronização, a qual, na área da educação virtual, 
tem sido focada nos chamados objetos de aprendizagem. Há pelo menos 

6	 D. A. Wiley, Connecting Learning Objects to Instructional Design Theory: a Definition, a Metaphor, and 
a Taxonomy, cit.

7	 C. A. A. Nunes, Criação, produção e uso de objetos de aprendizagem, apresentação no Congres-
so Internacional de Educação a Distância, 2002, disponível em http://incluir.unb.br/users/
jricardo/1181255626917820173141.pdf. Acesso em 9/2/2009.
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três alvos de padronização nesse campo: o formato de armazenamento 
dos objetos, o formato para combinação dos objetos em atividades de 
aprendizagem e o formato de descrição dos objetos. No primeiro caso há 
uma quantidade muito grande de tipos e padrões a serem trabalhados e, 
no momento, o que se tem feito é a utilização, sempre que possível, de 
formatos pré-existentes. No segundo caso há necessidade do estabeleci-
mento de arquiteturas e modelos de referência, tendo-se ainda avançado 
pouco nessa área. Já o formato de descrição dos objetos possui muito 
trabalho desenvolvido e em desenvolvimento, contando com uma norma 
IEEE publicada8 e muitas instituições trabalhando tanto na elaboração e 
evolução desses padrões como na sua aplicação. 

A descrição de um objeto se dá na forma de metadados, que são dados 
contendo informações sobre outros dados, ou, como define Wiley, “me-
tadados são informações descritivas sobre um recurso”.9 Tais metadados 
contêm informações sobre os objetos de aprendizagem visando facilitar 
sua localização e reutilização. Como exemplos de objetos de aprendiza-
gem podem ser citados: material hipermídia, textos didáticos, java applets, 
jogos de simulação, eventos educacionais, vídeos, animações, etc.

Uma vez catalogados na forma de metadados, os objetos de aprendi-
zagem podem ser armazenados em bases de dados educacionais, possibi-
litando benefícios tais como:
•	 facilidade de manutenção, atualização, busca e reutilização dos 

recursos educacionais;
•	 facilidade de acesso aos objetos de aprendizagem durante o desen-

volvimento de um curso;
•	 por meio de um browser apropriado os alunos podem utilizar a 

base de dados como fonte de pesquisa;
•	 ao fazer uso dos mesmos padrões de metadados, instituições di-

ferentes podem contribuir com, e se beneficiar de, uma base de 
conhecimentos comum;

8	 IEEE, IEEE Standard for Learning Object Metadata, cit.
9	 D. A. Wiley, Connecting Learning Objects to Instructional Design Theory: a Definition, a Metaphor, and 

a Taxonomy, cit., p. 10.
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•	 redução de custos de produção e utilização de objetos educacio-
nais, na medida em que mais pessoas e instituições tenham acesso 
à base de conhecimento e contribuam para seu enriquecimento;

•	 agentes e tutores inteligentes podem utilizar objetos de aprendi-
zagem, buscando-os e tomando decisões em função de seus me-
tadados;

•	 programas de apoio ao projeto de cursos podem acessar a base de 
conhecimento, oferecendo uma interface amigável e mais produ-
tiva ao professor;

•	 subsídios a sistemas especialistas que possibilitem a criação de 
cursos sob medida ou personalização de programas educacionais.

Padrões de metadados

Conscientes da importância de se estabelecer padrões de metadados 
educacionais diversas instituições e organizações se lançaram nessa em-
preitada. Em pouco tempo perceberam que deveriam trabalhar de forma 
cooperativa em busca de um padrão básico comum. A seguir apresenta-
mos as principais iniciativas10 nesse campo, com destaque ao final para a 
principal delas, o padrão LOM do LTSC IEEE, que incorpora contribui-
ções e/ou serve de base para as demais. 

Dublin Core

Dublin Core Metadata Initiative (DCMI) é uma organização criada 
a partir de um workshop realizado na cidade de Dublin, Ohio, em 1995, 
com o objetivo de estabelecer um núcleo (core) fundamental de elemen-
tos de metadados para recursos da Web.11 Por ser compacto, de propósitos 
gerais e fruto de ampla discussão, a arquitetura de metadados Dublin 
Core Metadata Element Set (DCMES) tem servido de base para diversas 

10	 A compilação aqui apresentada se baseia principalmente nas fontes L. E. Anido et al., “Educational 
Metadata and Brokerage for Learning Resources”, cit. e IEEE, IEEE Standard for Learning Object Meta-
data, cit.

11	L . E. Anido et al., “Educational Metadata and Brokerage for Learning Resources”, cit.
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iniciativas em diferentes domínios de aplicação. Em 1999 o DCMI criou 
um grupo de trabalho para a área educacional (DC-Education) com o 
objetivo de estender DCMES para a área educacional, tendo como base 
as propostas LOM e IMS, apresentadas mais adiante.

IMS

Instructional Management Systems (IMS) é um projeto criado pelo 
consórcio Educause, formado por instituições educacionais americanas 
e empresas fornecedoras, com o objetivo de estabelecer normas técni-
cas para a interoperabilidade de recursos educacionais. Inicialmente o 
consórcio se ateve a discutir um modelo de referência para sistemas de 
aprendizagem distribuídos, mas redefiniu os objetivos e passou a focar 
a modelagem dos dados manipulados pelos sistemas educacionais. Hoje 
esse consórcio já produziu resultados nas áreas de metadados, formatos 
de armazenamento de conteúdo, definição de testes e gerenciamento de 
perfis de estudantes.12 Os modelos de dados do IMS são especificados em 
três diferentes instâncias: definição do modelo, especificação XML do 
modelo, guia de implementação do modelo.

Em 1998, IMS e Ariadne, adiante apresentado, se uniram e apresen-
taram a proposta LOM (Learning Objects Metadata) ao IEEE, dando ori-
gem à norma homônima desse instituto, que hoje é a base para os proje-
tos IMS e Ariadne. IMS recomenda a implementação dos metadados em 
XML,13 sendo que os exemplos fornecidos são apresentados nessa lingua-
gem. O IMS também fornece um DTD14 para validação e testes.

ADL SCORM

ADL (Advanced Distributed Learning)15 é um programa governa-
mental norte-americano, apoiado pelo Departamento de Defesa, voltado 
para a educação baseada na Web. Em cooperação com outras entidades e 

12	 Ibidem.
13	 T. Bray, Extensible Markup Language (XML). Technical report, W3 Consortium, apud L. E. Anido et al., 

“Educational Metadata and Brokerage for Learning Resourses”, cit. 
14	 Document Type Definition (utilizado pelo padrão XML).
15	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.adlnet.gov/. Acesso 9/2/2009.
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grupos tais como LTSC/IEEE e IMS, ADL desenvolveu o SCORM (Shara-
ble Content Object Reference Model), que inclui um modelo de referên-
cia para objetos de software compartilháveis, um ambiente runtime, um 
modelo de metadados e um modelo de estrutura de conteúdos.

O modelo de metadados SCORM se baseia no modelo IMS e em sua 
implementação XML. SCORM organiza os metadados de conteúdos de 
aprendizagem em três níveis:
•	 mídia bruta: dados descritivos de imagens, vídeos e outros tipos de 

mídia, de forma independente do conteúdo de aprendizagem que 
representam; destinam-se a facilitar a busca, recuperação e reuti-
lização de mídias durante o processo de criação de conteúdos de 
aprendizagem; 

•	 conteúdo: dados descritivos do conteúdo de aprendizagem de de-
terminada unidade de aprendizagem, de forma independente da 
agregação (ou combinação) na qual a unidade será utilizada; desti-
nam-se a facilitar a busca, recuperação e reutilização de conteúdos 
de aprendizagem; 

•	 curso: dados descritivos da agregação (ou combinação) de conteúdos 
de aprendizagem em cursos; destinam-se a facilitar a busca, recupera-
ção e reutilização de sequências completas de aprendizagem.

Ariadne

Um dos objetivos do projeto Ariadne tem sido o desenvolvimento de 
um sistema de metadados que possibilite a catalogação de conteúdos de 
diferentes línguas e culturas, que possam ser utilizados de forma indepen-
dente da língua empregada no conteúdo e também daquela usada pelo 
próprio metadado. Seus metadados são agrupados em cinco categorias: 
informações gerais do recurso, semântica, características técnicas, condi-
ções para uso e meta-metadados (informações sobre os metadados).16

16	L . E. Anido et al., “Educational Metadata and Brokerage for Learning Resources”, cit.
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IEEE LOM

O principal padrão de metadados para objetos de aprendizagem, co-
nhecido como LOM (Learning Object Metadata) vem sendo desenvolvi-
do pelo Learning Technology Standards Committee (LTSC) do Institute 
of Electrical and Electronics Engineers (IEEE). O padrão LOM, que sur-
giu a partir de propostas e trabalhos desenvolvidos por Ariadne, IMS e 
Dublin Core, tem como objetivo estabelecer um esquema conceitual que 
define como um metadado de um objeto de aprendizagem deve ser es-
truturado. Esse esquema possibilita diversidade de linguagens, tanto para 
o objeto de aprendizagem quanto para o metadado que o descreve. Ao 
definir um esquema conceitual a norma garante um alto nível de inte-
roperabilidade semântica entre objetos de aprendizagem, facilitando a 
conversão entre diferentes implementações. A norma LOM, identificada 
como 1484.12.1™ -2002 e aprovada pelo IEEE em 13 de junho de 2002, 
não aborda questões de implementação.

Estrutura básica do metadado

Os elementos de dados são agrupados em nove categorias:
•	 geral: informações em geral sobre o objeto de aprendizagem 

como um todo;
•	 ciclo de vida: informações sobre histórico, estado atual do objeto 

e sobre aqueles que o afetaram durante sua evolução;
•	 meta-metadados: informações sobre o próprio metadado;
•	 técnica: requisitos e características técnicas;
•	 educacional: características pedagógicas do objeto de aprendiza-

gem;
•	 direitos: dados sobre propriedades intelectuais e condições para 

utilização;
•	 relação: define o relacionamento do objeto com outros objetos de 

aprendizagem;
•	 anotações: comentários sobre o uso educacional do objeto e infor-

mações sobre autor e data dos comentários;
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•	 classificação: descreve o objeto em relação a um particular sistema 
de classificação; pode haver mais de uma classificação para o mes-
mo objeto, cobrindo diferentes sistemas de classificação.

Elementos de dados

A seguir destacam-se alguns dos elementos de dados previstos na nor-
ma IEEE LOM:
•	 nível de agregação (categoria Geral): especifica o nível de granula-

ridade do objeto, usando valores de 1 a 4, onde 1 indica o menor 
nível de agregação (ex: mídia bruta ou fragmento), 2 indica uma 
combinação de objetos de nível 1 (ex: uma lição), 3 indica uma 
combinação de objetos de nível 2 (ex: uma disciplina) e 4 indica 
uma combinação de objetos de nível 3 ou, recursivamente, de ní-
vel 4 (ex: conjunto de disciplinas de um curso);

•	 contribuinte (categoria Ciclo de vida): entidades (pessoas, organi-
zações, etc.) que contribuíram durante o ciclo de vida do objeto; 
para cada participação deve ser informado data, nome e função 
(autor, publicador, desconhecido, iniciador, terminador, revisor, 
editor, designer gráfico, implementador técnico, provedor de con-
teúdo, validador técnico, validador educacional, programador, de-
signer instrucional, especialista de conteúdo);

•	 contribuinte (categoria Meta-metadados): entidades (pessoas, or-
ganizações, etc.) que contribuíram para o ciclo de vida do meta-
dado; funções previstas: criador e revisor;

•	 duração (categoria Técnica): tempo de duração de uma mídia 
temporal (ex: vídeo e áudio) quando executada continuamente 
em velocidade normal;

•	 tipo de interatividade (categoria Educacional): modo de apren-
dizagem predominante suportada pelo objeto, podendo ser ativa 
(objetos que induzem ações produtivas do aprendiz, como ques-
tionários, exercícios, simuladores e jogos, sendo que a ativação de 
links em documentos hipermídia não é considerada ação produ-
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tiva para fins dessa classificação), expositiva (objetos que devem ser 
predominantemente expostos ao aprendiz e por ele serem absor-
vidos, tais como imagens, textos, vídeos e documentos hipermí-
dia), ou mista (combinação de aprendizagem ativa e expositiva em 
um mesmo objeto);

•	 tipo de recurso de aprendizagem (categoria Educacional): especi-
fica, por ordem de predominância, os recursos utilizados pelo ob-
jeto (exercício, simulação, questionário, diagrama, figura, gráfico, 
índice, slide, tabela, texto narrativo, exame, experimento, enuncia-
do, autoavaliação, aula);

•	 nível de interatividade (categoria Educacional): valor relativo, 
cujo significado é vinculado ao contexto e à cultura da comunida-
de em que se insere; informa o grau de influência que o aprendiz 
pode ter quanto ao aspecto e/ou comportamento do objeto de 
aprendizagem (valores previstos: muito baixo, baixo, médio, alto e 
muito alto);

•	 densidade semântica (categoria Educacional): valor relativo, cujo 
significado é vinculado ao contexto e à cultura da comunidade 
em que se insere; informa o grau de concisão do objeto, podendo 
se relacionar ao tamanho ou à duração, no caso de mídias tem-
porais (pode assumir os valores muito baixo, baixo, médio, alto e 
muito alto);

•	 público-alvo (categoria Educacional): especifica, por ordem de 
predominância, o(s) usuário(s) para o(s) qual(is) o objeto foi pro-
jetado (professor, autor, aprendiz, administrador); 

•	 contexto (categoria Educacional): ambiente principal onde o obje-
to deverá ser utilizado (escola, universidade, treinamento, outro);

•	 idade típica (categoria Educacional): idade mental (se esta for di-
ferente da cronológica) do público-alvo típico;

•	 dificuldade (categoria Educacional): quão dificultoso é o uso do ob-
jeto pelo público-alvo (muito fácil, fácil, médio, difícil, muito difícil);

•	 duração típica da aprendizagem (categoria Educacional): tempo 
aproximado de duração de uma atividade típica de aprendizagem 
desenvolvida pelo público-alvo utilizando-se do objeto;
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•	 descrição (categoria Educacional): comentários sobre a utilização 
do objeto;

•	 língua (categoria Educacional): língua(s) usada(s) pelo público- 
-alvo do objeto;

•	 custo (categoria Direitos): informa se uso do objeto requer paga-
mento (sim ou não);

•	 copyright e outras restrições (categoria Direitos): informa se há al-
guma restrição de uso do objeto (sim ou não);

•	 descrição (categoria Direitos): comentários sobre as condições de 
uso do objeto;

•	 tipo (categoria Relação): tipo de relação, baseada no padrão Dublin 
Core (ispartof, haspart, isversionof, hasversion, isformatof, hasformat, refe-
rences, isreferencedby, isbasedon, isbasisfor, requires, isrequiredby);

•	 recurso (categoria Relação): objeto de aprendizagem ao qual a re-
lação se refere;

•	 descrição (categoria Relação): descrição do objeto ao qual a rela-
ção se refere.

Aplicações de objetos de aprendizagem

São inúmeras as iniciativas que se baseiam na utilização de objetos de 
aprendizagem e metadados educacionais. Apresentamos alguns exemplos 
a seguir.

Rived – Rede Interativa Virtual de Educação

Em uma iniciativa do Ministério da Educação, por meio da Secre-
taria de Educação a Distância (Seed) e da Secretaria de Educação Básica 
(SEB), o Projeto Rived (Rede Interativa Virtual de Educação)17 é um re-
positório de objetos de aprendizagem destinados à educação básica. Os 
objetos disponibilizados nesse repositório, que são públicos e licenciados 

17	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.rived.mec.gov.br/. Acesso em 20/1/2009.
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pelo Creative Commons,18 são programas multimídia interativos, na for-
ma de animações e simulações, que visam cobrir pequenos conteúdos 
curriculares. A ideia é disponibilizar conteúdos de baixa granularidade, 
que possam facilmente ser incorporados em atividades complementares, 
que explorem fenômenos e conceitos, muitas vezes inviáveis de serem 
experimentados em algumas escolas com limitações de recursos. O repo-
sitório é populado com objetos desenvolvidos pela própria equipe Rived 
e também por laboratórios e centros de pesquisa participantes de editais 
e concursos, além de conteúdos doados por instituições de ensino. Os 
conteúdos são acompanhados de guias do professor, que orientam o uso 
e aplicação dos objetos. A maioria dos objetos foram desenvolvidos em 
Flash ou Java.

Para incrementar e descentralizar a produção de recursos educacio-
nais digitais foi criada uma “fábrica virtual” e disponibilizado um curso 
on-line para os grupos e instituições que desejarem participar do projeto 
e desenvolver conteúdos. A fábrica conta com a parceria de aproximada-
mente vinte instituições de ensino e pesquisa. Há uma série de padrões 
e diretrizes que norteiam o desenvolvimento dos materiais destinados ao 
Rived, incluindo um modelo de design pedagógico. 

Merlot – Multimedia Educational Resource for  
Learning and Online Teaching

O Merlot19 é um repositório de objetos de aprendizagem para uso 
on-line, os quais são submetidos por colaboradores e selecionados por 
pares (peer review), de maneira similar ao processo de seleção de trabalhos 
para publicações científicas. Dessa forma possui um comitê editorial res-
ponsável por conduzir o processo de seleção. Os objetos são catalogados e 
podem ser recuperados por ferramenta de busca incorporada ao sistema. 
Associados ao projeto há um Periódico (Journal of Online Learning and 
Teaching – Jolt) e um evento anual (Merlot International Conference).

18	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.creativecommons.org.br. Acesso em 
2/2/2009.

19	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.merlot.org. Acesso em 2/2/2009.
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Os objetos são catalogados em quatorze diferentes tipos de material: 
Simulation, Animation, Tutorial, Drill and Practice, Quiz/Test, Lecture/
Presentation, Case Study, Collection, Reference Material, Learning Object 
Repository, Online Course, Workshop and Training Material, 3D Lear-
ning Object, Open Textbook. Além dos objetos propriamente ditos, são 
disponibilizados materiais complementares, como provas, comentários e 
artigos. Os conteúdos são licenciados pelo Creative Commons.

Sistema Ariadne

Ariadne (Alliance of Remote Instructional Authoring and Distribu-
tion Networks for Europe)20 foi criado em 1996 como um projeto finan-
ciado pela Comunidade Europeia, tendo, no ano de 2000, se transforma-
do em uma fundação sem fins lucrativos, que agora procura expandir sua 
atuação para além das fronteiras europeias. Com sede na Suíça, a Fundação 
Ariadne congrega uma rede de instituições universitárias e empresas com 
a finalidade de promover o compartilhamento e a reutilização de recursos 
de educação a distância, coordenando um trabalho cooperativo entre seus 
participantes. Seu principal produto é o KPS (Knowledge Pool System),21 
uma base de dados distribuída, adiante apresentada, para a qual tornou-se 
necessário o desenvolvimento de padrões de metadados para objetos de 
aprendizagem, os quais posteriormente deram origem à norma IEEE LOM. 

Com a acelerada popularidade da internet e da Web, há uma expan-
são crescente das oportunidades de aplicação de recursos digitais na edu-
cação, o que traz, entre outros, os seguintes desafios:22

•	 custo e dificuldades de produção de conteúdo digital de qualidade;
•	 necessidade de equipe multidisciplinar com competências em pe-

dagogia, design gráfico, computação, entre outras áreas;
•	 dificuldade de obtenção de bons resultados pedagógicos com a 

integração de tecnologia digital, materiais tradicionais, baseados 

20	 Disponível em http://www.ariadne-eu.org.
21	 E. Duval et al., “The Ariadne Knowledge Pool System”, em Communications of the ACM, 44 (5), 

2001.
22	 Ibidem.



A presença da tecnologia124

em papel e aulas presenciais.
A ideia por trás do projeto Ariadne é oferecer uma contribuição para 

enfrentar tais desafios criando uma grande biblioteca digital de recursos 
educacionais, aberta à participação do maior número possível de contri-
buintes. Assim espera-se uma grande redução na duplicação de esforços, 
um incremento na cooperação para a produção de materiais, um aumento 
na troca de experiências, poupando-se tempo e energia dos participantes, 
que não mais terão que refazer trabalhos similares a partir da estaca zero. 
Outra expectativa dos idealizadores dessa grande base de conhecimento é 
tornar o processo de criação e desenvolvimento de material educacional 
uma atividade com sistemática, aceitação e apoio similares aos existentes 
para a prática de pesquisa científica. Em particular espera-se que a criação 
de recursos educacionais venha a ser uma atividade tão valorizada quanto 
as publicações científicas.23

KPS – Ariadne Knowledge Pool System

O KPS (Knowledge Pool System)24 é o principal projeto da fundação 
Ariadne, constituindo-se em um repositório de objetos de aprendizagem 
armazenados em uma base de dados distribuída. O KPS aceita objetos 
em qualquer formato digital, sem restrição. Os documentos introduzi-
dos no KPS, recebendo contribuição de participantes com diferentes 
funções (um mesmo participante pode ou não desempenhar mais de 
uma função), seguem o seguinte ciclo de vida: autoria, indexação, valida-
ção e exploração. 

O autor faz a produção do documento, contando com ferramentas 
de autoria do próprio Ariadne ou lançando mão de programa de autoria 
de terceiros, tais como Director ou Toolbook. Com a ferramenta de inde-
xação do Ariadne são destacadas características relevantes do documento, 
gerando-se os metadados. O validador recupera o documento do próprio 
KPS e verifica se todos os arquivos relevantes (como, por exemplo, ima-

23	 Ibidem.
24	 Ibidem; E. Forte et al., “Semantic and Pedagogic Interoperability Mechanisms in the Ariadne Edu-

cational Repository”, em Sigmod Record, 28 (1), 1999.
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gens vinculadas a arquivos HTML) estão presentes e se as especificações 
técnicas dos metadados são atendidas, além de testar o funcionamento do 
objeto nas plataformas de hardware e software para ele especificadas. A 
exploração do conteúdo é realizada por um administrador de curso que, 
por meio da ferramenta de query e do editor de cursos do sistema Ariad-
ne, busca e combina documentos para aplicações didáticas. 

O KPS é constituído de Elementos Pedagógicos (PE). Cada PE é for-
mado por um Documento Pedagógico (PD), que é o objeto de aprendi-
zagem propriamente dito, e por um Cabeçalho Pedagógico (PH),25 que 
contém os metadados do PD. Os PHs são replicados nos sites locais a fim 
de agilizar os processos de busca e consulta à base de dados.

Ferramentas Ariadne

O sistema Ariadne conta, além do KPS, com um completo conjunto 
de ferramentas para produção, edição, publicação e utilização de mate-
riais e cursos na Web: Simulation Authoring Tool, Questionaire Autho-
ring Tool, Autoevaluation Authoring Tool, Pedagogic Hypertext Genera-
tor, Video Clip Generator, Pedagogic Header Generation Validation Tool, 
Curriculum Editor, Learner Interface.

As ferramentas de autoria são utilizadas pelo autor do objeto de apren-
dizagem, que também pode lançar mão de ferramentas externas ao Ariad-
ne, para a criação de novos PDs. Após indexação e validação, os PDs se 
transformam em PEs e passam a ser disponibilizados na base do KPS. O es-
tudante pode navegar pelas páginas geradas automaticamente pelo sistema 
(Pedagogic Hypertext Generator) ou usar a ferramenta de query disponível 
na Learner Interface para diretamente explorar toda a base de conhecimen-
to do KPS. O engenheiro pedagógico26 cria cursos virtuais específicos por 
meio do editor de currículos, combinando os PEs obtidos no KPS. 

25	P E, PD e PH são, respectivamente, as abreviaturas de “Pedagogical Elements”, “Pedagogical Docu-
ment” e “Pedagogical Header”.

26	 Essa nova função nos foi apresentada pelo próprio doutor Eddy Forte, presidente da Fundação 
Ariadne, quando, em sua visita ao Brasil no ano de 2000, ministrou uma aula sobre o sistema 
Ariadne e metadados dentro da disciplina de pós-graduação tecnologias para educação virtual in-
terativa, sob responsabilidade do autor deste livro, no programa de pós-graduação em engenharia 
de eletricidade da Escola Politécnica da USP.
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Multibook

O projeto Multibook,27 em desenvolvimento conjunto por Darms-
tad University of Technology e Fern-Universität Hagen, é um sistema 
hipermídia adaptativo de aprendizagem de multimídia e tecnologia de 
comunicação, baseado na Web.28 A base de conhecimentos do projeto 
Multibook é formada por objetos de aprendizagem e respectivos meta-
dados, dentro do padrão IEEE LOM. Esses objetos são relacionados por 
meio de redes semânticas para formar uma determinada aula (ou curso), 
sendo que cada tópico da rede é constituído por um conjunto de vários 
objetos de aprendizagem (textos, vídeos e outras mídias, em diferentes 
granularidades), que são selecionados de forma adaptativa no momento 
da apresentação, de acordo com as preferências de cada aprendiz.

A base de conhecimentos do Multibook trabalha com dois espaços: 
conceitual e de objetos de mídia. O espaço conceitual armazena infor-
mações sobre a rede semântica, com base em palavras-chave de uma de-
terminada ontologia, enquanto o espaço de objetos de mídia possui os 
conteúdos referenciados pelo espaço conceitual, na forma de objetos de 
aprendizagem e metadados. A separação entre conceito e conteúdo fa-
cilita a manutenção e atualização da base de objetos de aprendizagem e 
possibilita a seleção dos objetos mais adequados ao perfil do usuário no 
momento da apresentação. No espaço de objetos há uma segunda rede de 
relações, denominada relacionamento retórico, que modela as dependên-
cias entre os objetos de mídia e permite a seleção de objetos em razão de 
preferências, tais como nível de dificuldade e tipo de mídia. A dificuldade 
pode ser avaliada pelo sistema em função da agregação dos objetos. Um 
texto associado a um exemplo é de compreensão mais fácil que o texto 
puro. Da mesma forma um determinado texto se tornará mais difícil ao 
ser conectado a um segundo texto cuja relação retórica com o primeiro 
seja do tipo “aprofunda”, isto é, a relação informa que o segundo texto 

27	 Disponível em http://www.multibook.de.
28	 A. El Saddik, “Metadata for Smart Multimedia Learning Objects”, em Proceedings of the Australasian 

Conference on Computing Education, Melbourne, 2000, pp. 87-94; “Reusability and Adaptability of 
Interactive Resources in Web-Based Educational Systems”, em ACM Journal of Educational Resour-
ces in Computing, 1 (1), 2001.
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aprofunda o conteúdo do primeiro.29 Um documento não deve conter 
uma frase do tipo “conforme pode ser visto na figura abaixo” caso a figura 
seja um objeto à parte. No entanto, pelo uso da relação retórica, é possível 
a criação automática de uma frase que interligue dois objetos.

Em relação aos metadados o sistema Multibook inovou com a cria-
ção de uma extensão para o modelo LOM com o objetivo de tratar carac-
terísticas dinâmicas dos objetos. Para tanto foi criado o chamado Metada-
do Dinâmico, que é uma “descrição utilizada para adaptar o conteúdo e/ou 
modificar o comportamento de um objeto de aprendizagem”. 30 Com esse 
recurso os metadados podem não apenas ser consultados, mas modifica-
dos pelo sistema, possibilitando a parametrização dos objetos de aprendi-
zagem e a alteração do conteúdo apresentado e do comportamento dos 
objetos dinâmicos no momento de sua apresentação, facilitando assim a 
adaptabilidade do sistema.

Outras iniciativas 

Nos Estados Unidos há duas iniciativas de destaque na área de biblio-
tecas de recursos digitais para aprendizagem.31 O projeto GEM (Gateway to 
Educational Materials), que teve início em 1997 patrocinado pelo Departa-
mento Americano de Educação, oferece um framework para a publicação 
de recursos educacionais via internet. O projeto NSDL (National Smete32 
Digital Library), nascido em 1996 a partir de financiamentos da National 
Science Foundation (NSF), busca a criação de uma biblioteca digital de ní-
vel nacional para educação nas áreas de ciência, matemática, engenharia e 
tecnologia. As duas iniciativas americanas estudam e aplicam padrões de 
metadados e levam em consideração os demais trabalhos realizados na área.

Na Austrália o projeto EdNA (Education Network Australia) pos-
sui propostas similares ao GEM e NSDL, voltado à promoção da inter-

29	 S. Fischer, “Course and Exercise Sequencing Using Metadata in Adaptive Hypermedia Learning 
Systems”, em ACM Journal of Educational Resources in Computing, 1 (1), 2001.

30	 Texto original: “We define the term ‘dynamic metadata’ as the description used to adapt the con-
tent of an object , and/or to change the behavior of a learning object”. A. El Saddik, “Metadata for 
Smart Multimedia Learning Objects”, p. 90.

31	L . E. Anido et al., “Educational Metadata and Brokerage for Learning Resources”, cit.
32	 Smete é a sigla para Science, Mathematics, Engineering and Technology Education.
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net como suporte educacional. O EdNA criou seu próprio modelo de 
metadados.33

Na Europa, além do Ariadne, há mais três iniciativas nesse campo. Ges-
talt (Getting Educational Systems Talking Across Leading Edge Technolo-
gies) estabelece um framework de referência para o desenvolvimento de 
sistemas educacionais distribuídos, heterogêneos, escaláveis e compatíveis, 
com importantes contribuições para os modelos de dados educacionais ba-
seados em rede. Prometeus (PROmoting Multimedia Access to Education 
and Training in EUropean Society) congrega um grande número de institui-
ções europeias que trabalham com educação virtual e discutem em fóruns 
específicos diversos aspectos relacionados à educação apoiada por compu-
tador. Por fim o Comitê Europeu de Normalização (CEN), por meio do 
Learning Technologies (LT) Workshop do sub-comitê Information Society 
Standardization System (ISSS), vem trabalhando em questões relacionadas 
à reutilização e interoperabilidade de recursos educacionais e possui vários 
grupos trabalhando na internacionalização de recomendações para metada-
dos educacionais.34 No Brasil merece também destaque a iniciativa da “Esco-
la do Futuro” da USP, atualmente sediada na Faculdade de Educação da USP, 
denominada LabVirt,35 um repositório de objetos de aprendizagem de física 
e química que aceita encomendas de simulações, feitas por professores da 
rede pública de educação. Os metadados educacionais inspiraram Xavier36 
a desenvolver uma metodologia para planejamento de cursos a distância, 
enquanto Moreira da Silva37 propôs alterações curriculares com base nos 
objetos de aprendizagem. González38 desenvolveu um modelo conceitual 
para aprendizagem colaborativa, empregando o padrão SCORM.39

33	L . E. Anido et al., “Educational Metadata and Brokerage for Learning Resources”, cit.
34	 Ibidem.
35	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.labvirt.fe.usp.br. Acesso em 9/2/2009.
36	G . F. C. Xavier, Educação via Web: uma metodologia de cursos a distância inspirada nos padrões de metadados 

educacionais, dissertação de mestrado (São Paulo: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, 2003).
37	 M. G. Moreira da Silva, Novos currículos e novas aprendizagens, tese de doutorado (São Paulo: Pon-

tifícia Universidade Católica de São Paulo, 2004).
38	L . A. G. González, Um modelo conceitual para aprendizagem colaborativa baseada na execução de projetos 

pela web, tese de doutorado (São Paulo: Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, 2005).
39	 Advanced Distributed Learning (ADL). Página on-line do projeto disponível em http://www.

adlnet.gov/. Acesso em 9/2/09.



9 Sistemas de gerenciamento de  
conteúdo e aprendizagem

Fala-se em universidade pós-moderna, mas nossos homens de pensa-
mento ainda são tímidos no reconhecimento da existência de uma cul-
tura pós-moderna, amparada pelos recursos da era do conhecimento.

Arnaldo Niskier, “Os aspectos culturais em EAD”, em F. M. Litto & M. 
Formiga (orgs.), Educação a distância.

Os sistemas de gerenciamento de conteúdo e aprendizagem são conhe-
cidos por diversas denominações, tais como AVA (Ambiente Virtual de 
Aprendizagem), LMS (Learning Management System), CMS (Course 
Management System ou Content Management System), LCMS (Learning 
Content and Management System) ou IMS (Instructional Management 
Systems). Utilizaremos daqui para a frente a denominação LMS, mas 
qualquer que seja a denominação empregada trata-se de ambientes, em 
geral baseados na Web, que se destinam ao gerenciamento eletrônico de 
cursos e atividades de aprendizagem virtuais. Podem ser empregados em 
cursos a distância, em blended learning ou como apoio a atividades pre-
senciais. São variados os recursos que oferecem, que podem ir de simples 
apresentações de páginas de conteúdos a completos sistemas de gestão, 
incluindo serviços de secretaria e e-commerce. A forma de comercializa-
ção mais utilizada é a de licença anual, cujo custo pode ser em razão do 
porte da instituição ou do número de alunos que efetivamente utilizarem 
o sistema. Há também sistemas distribuídos gratuitamente e abertos.

Os principais recursos comumente encontrados em LMS são:
•	 gerenciamento do curso: criação de cursos, disciplinas, matrícula 

de alunos, gerenciamento de senhas, registro de atividades e de aces-
sos realizados pelos usuários, cálculo e publicação de notas, etc.;
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•	 gerenciamento de conteúdo: armazenamento, gerenciamento, edi-
ção e exibição de conteúdo multimídia;

•	 disco virtual: área de trabalho, que pode ser individual ou com-
partilhada, na qual o usuário pode fazer downloads, uploads e 
visualização de conteúdos;

•	 correio eletrônico (e-mail): serviço de correio convencional; al-
guns permitem o envio e o recebimento de mensagens apenas 
dentro do próprio sistema, outros possibilitam troca de mensa-
gens também com o exterior;

•	 mensagem instantânea: serviço de mensagem que possibilita a co-
municação síncrona e a troca de documentos entre usuários que 
estejam conectados ao sistema;

•	 sala de bate-papo (chat room): sala virtual para encontros e troca 
de mensagens síncronas, podendo ser de texto, voz ou vídeo;

•	 fórum de discussão: recurso de comunicação assíncrona que pos-
sibilita a organização das discussões por assunto, por disciplina, 
por curso, por turma, por grupo, etc.;

•	 quadro de avisos: área para publicação de informes de interesse 
geral;

•	 lousa virtual (white board): recurso de comunicação síncrona no 
qual os usuários compartilham uma tela que pode receber de-
senhos, textos e outras mídias; o instrutor pode liberar a lousa 
virtual apenas para visualização ou permitir o compartilhamento 
para escrita com um ou mais dos participantes;

•	 compartilhamento de recursos: permite que um ou mais usuários 
compartilhem a tela, um documento ou recursos de seus compu-
tadores;

•	 avaliação: recursos para gerenciamento da aplicação e correção 
de avaliações (testes de múltipla escolha ou provas dissertativas), 
com possibilidade de sorteio de questões e de alternativas, progra-
mação de horário para disponibilização da avaliação aos alunos, 
controle de tempo de realização, correção automática, cálculo e 
publicação de médias, geração de estatísticas e até mesmo feedback 
automático ao aluno sobre o seu desempenho;
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•	 área de apresentação do aluno: oferece ao aluno, ou grupo de alu-
nos, recursos similares aos disponíveis ao professor para publica-
ção de conteúdo multimídia.

Há uma grande e crescente quantidade de sistemas LMS. São tam-
bém variados os custos, as formas de licenciamento, bem como as funcio-
nalidades, as abordagens e os recursos que oferecem. Para ter uma ideia 
dos produtos disponíveis sugerimos uma consulta ao portal WCET’s 
EduTools,40 que permite a comparação entre até dez sistemas selecionados 
de uma lista contendo dezenas de produtos (infelizmente, até janeiro de 
2009 ainda não constavam produtos nacionais nessa lista).

Neste capítulo apresentamos, a título de exemplo, alguns dos siste-
mas mais utilizados no Brasil, com prioridade para os sistemas abertos e 
para os produtos nacionais. 

Blackboard

O gerenciador de cursos on-line Blackboard41 (ver figura 1) é um 
dos mais tradicionais sistemas de apoio ao aprendizado baseado na Web, 
possuindo uma grande base instalada. Blackboard é um produto comer-
cial, desenvolvido e comercializado por uma empresa privada de mesmo 
nome, fundada em 1997, que já adquiriu diversos outros produtos que 
concorriam no mesmo setor, como WebCT e Prometheus. Seus custos va-
riam de acordo com o número de alunos, forma de contratação e outros 
parâmetros, negociados caso a caso.

40	P ágina on-line disponível em http://www.edutools.info. Acesso em 24/1/2009.
41	P ágina on-line do produto disponível em http://blackboard.com. Acesso em 21/1/2009.
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a)	 página inicial da disciplina

b)	 midiateca

Figura 1 – Telas do ambiente Blackboard implantado no Centro Universitário Senac 
São Paulo.
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O Blackboard 5.5 é uma aplicação client-server, acessado remotamente 
pelos alunos com a utilização de um navegador da internet. Pode ser insta-
lado em servidores com Microsoft Internet Information Server ou Apache, 
sendo necessário o gerenciador de bases de dados MySQL. O módulo servi-
dor está disponível para os sistemas operacionais Windows, Solaris e Linux. 
Os principais recursos do Blackboard (em sua versão 5.5), além daqueles 
administrativos e gerenciais (matrícula do aluno, autenticação, segurança, 
backup, etc.), são:
•	 customização: a interface do sistema pode ser customizada pela 

escola para atender às necessidades de seus cursos e à comunica-
ção visual da instituição;

•	 correio eletrônico e fórum de discussão: oferece as tradicionais 
ferramentas de comunicação assíncrona: correio eletrônico e fó-
rum; pode ser configurado para envio de avisos aos alunos sempre 
que novas mensagens ou conteúdos são publicados;

•	 calendário e acompanhamento: instrutores podem agendar ati-
vidades, colocar anúncios, publicar avaliações. A planilha de ava-
liações é gerada automaticamente, a partir das avaliações lança-
das pelos professores nas tarefas. Os alunos podem acompanhar  
on-line e em tempo real;

•	 autoaprendizado: permite a criação de exercícios, com respecti-
vos gabaritos e comentários, para que o aluno possa estudar e se 
autoavaliar;

•	 portfólio: área para publicação de trabalhos dos alunos;
•	 trabalho off-line: conteúdos podem ser publicados em mídias 

como DVD-ROM e acessados pelos alunos tanto off-line, com 
sincronização, ou acessados dinamicamente por meio de links co-
locados no conteúdo on-line;

•	 trabalhos em grupo: é possível a montagem de grupos de alunos 
e alocação de pastas de trabalho e recursos como fórum, e-mail e 
chat para uso do grupo;

•	 rastreamento dos alunos: oferece ao professor a consulta a relató-
rios, que podem ser exportados para planilhas, informando fre-
quência de acesso às páginas de conteúdo e fóruns. O professor 
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pode marcar atividades ou conteúdos para os quais deseja ter um 
acompanhamento de acesso dos alunos;

•	 whiteboard: ferramenta que possibilita o compartilhamento de 
uma janela na qual todos os participantes (ou apenas aqueles que 
o professor autorizar) podem editar textos e desenhos simultanea
mente; todos os participantes visualizam em tempo real o con
teúdo da lousa branca.

COL

O COL (Cursos on-Line)42 é um sistema para gerenciamento e apoio 
à aprendizagem baseado na Web, desenvolvido desde 1997 pelo Labora-
tório de Arquitetura de Redes de Computadores (Larc) do Departamento 
de Engenharia de Computação e Sistemas Digitais da Universidade de 
São Paulo. Inicialmente destinado aos cursos ministrados pelo próprio 
Larc, o COL foi adotado como plataforma de apoio ao ensino da Escola 
Politécnica da USP, e posteriormente toda a USP passou a utilizá-lo. A 
figura 2 mostra algumas telas do sistema COL implantado na USP.

O COL trabalha com os conceitos de “módulo” (espécie de objeto de 
aprendizagem que contém uma unidade de conteúdo), “disciplina” (con-
junto de módulos) e “turma” (conjunto de alunos). Uma turma pode ser 
associada a várias disciplinas e uma disciplina pode pertencer a mais de 
uma turma. Cada disciplina é associada a um conjunto de módulos, que 
podem pertencer a mais de uma disciplina. Dessa forma quando se alte-
ra o conteúdo de um módulo todas as disciplinas que o utilizam ficarão 
automaticamente atualizadas. Mesmo que duas turmas compartilhem as 
mesmas disciplinas, os recursos de e-mail e fórum são separados por turma. 
Os professores também podem ser diferentes de uma turma para outra. 
Além dos recursos administrativos normalmente encontrados em bons ge-
renciadores de aprendizado eletrônico, como sincronização com o sistema 
de alunos da universidade, o COL oferece as seguintes ferramentas:

42	P ágina on-line do projeto disponível em http://col.usp.br. Acesso em 21/1/2009.



Sistemas de gerenciamento de conteúdo e aprendizagem 135

•	 agenda: recurso disponível na página principal no qual o profes-
sor anota tarefas e compromissos pessoais ou da turma (nesse caso 
visível aos alunos);

•	 correio: gerenciador de correio eletrônico para mensagens inter-
nas ou externas (e-mail);

•	 fórum: oferece os recursos tradicionais de fóruns de discussão acres-
cidos de funcionalidades especiais, tais como avaliações e comen-
tários do professor; a ferramenta permite configurar os tópicos a 
serem discutidos, os aspectos da discussão que serão avaliados nas 
mensagens colocadas pelos alunos; os resultados da análise pode-
rão ser visualizados, pelo professor, de forma gráfica ou textual;

•	 chat: recurso tradicional de comunicação síncrona; cada turma 
possui uma sala de chat que fica o tempo todo aberta e disponível 
para uso; os logs das conversas gravadas podem ser acessados pelo 
professor e pelos alunos (mesmo os que não participaram ou che-
garam atrasados) a qualquer instante pelo recurso de visualização 
do histórico da sala; o professor pode preparar apresentações para 
exibição durante uma sessão de chat;

•	 pesquisa de avaliação: permite avaliar os conhecimentos iniciais 
do aluno visando-se facilitar o planejamento das atividades do 
curso; os resultados podem ser exibidos tanto na forma gráfica 
quanto na de relatórios;

•	 testes: ferramenta para criação, pelo professor, de testes avaliati-
vos a serem realizados pelos alunos ao final de cada módulo; o 
professor cadastra questões com respectivas respostas e graus de 
dificuldades, podendo incluir figuras, links ou páginas HTML; 
para a montagem dos testes é possível selecionar as questões pre-
viamente cadastradas, por assunto, grau de dificuldade ou pelo 
enunciado; os testes podem ser montados por módulos ou por 
disciplinas;

•	 atividades: o professor pode configurar uma tarefa, e respectiva data 
limite para sua entrega, associando-a a um ou mais alunos, que pas-
sam a compartilhar uma área de trabalho para compartilhamento de 
arquivos e para upload da versão final a ser avaliada pelo professor;
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•	 dúvidas: módulo que permite ao professor ou tutor responder às 
dúvidas feitas pelos alunos; as respostas são cadastradas e podem ser 
reutilizadas e/ou modificadas e/ou indicadas para compor o FAQ 
(Frequently Asked Questions) da turma; dúvidas relacionadas a uma 
determinada dúvida podem ser indicadas pelo professor; o profes-
sor também deve atribuir o nível de importância da pergunta, a 
ser utilizado pelo sistema para classificação das dúvidas; é possível 
visualizar estatísticas sobre as dúvidas cadastradas;

•	 estatísticas: permite ao professor ter acesso a informações estatísti-
cas sobre acesso aos seus módulos, disciplinas ou turmas, ordenadas 
por diferentes aspectos como aluno e datas dos conteúdos; também 
é possível visualizar estatísticas dos testes realizados pelos alunos.

a)

b)
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Figura 2 – Algumas telas do COL: respectivamente, página inicial; painel de controle do 
professor; e visualização pelo professor da página inicial de uma disciplina conforme será 
apresentada ao aluno.

Teleduc

O Teleduc43 (ver figura 3) é um software livre, nacional, desenvolvido 
pelo Núcleo de Informática Aplicada à Educação (Nied) e pelo Instituto 
de Computação (IC) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 

A interface do Teleduc é baseada na Web, sendo necessário apenas um 
navegador da internet para o aluno utilizá-lo. Seus principais recursos, além 
daqueles administrativos e gerenciais (matrícula do aluno, autenticação, 
segurança, backup, etc.) são:
•	 agenda: presente na página de entrada, apresenta a programação 

do curso;
•	 avaliações: possibilita a programação de avaliações on-line e/ou 

cadastramento de avaliações pelo professor;
•	 material de apoio: orientações e materiais complementares para 

desenvolvimento do curso, disponibilizados pelos professores 
aos alunos;

43	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.teleduc.org.br. Acesso em 21/1/09.

c)
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•	 leituras: textos disponibilizados pelos professores aos alunos;
•	 perguntas frequentes: os questionamentos de alunos que apare-

cem com maior frequência são disponibilizados por esse recurso;
•	 enquetes: permite a criação e o acompanhamento de pesquisas 

rápidas de opinião;
•	 mural: quadro de avisos, aberto a todos os participantes para lei-

tura e publicação;
•	 fórum de discussão e correio: tradicionais – e importantes – ferra-

mentas de comunicação assíncrona;
•	 bate-papo: ferramenta de comunicação síncrona;
•	 grupos: possibilita a criação de grupos de participantes para traba-

lho colaborativo;
•	 perfil: autoapresentação de cada participante;
•	 portfólio: links e arquivos contendo produções dos participantes, 

publicados pelos próprios;
•	 acessos: rastreamento e relatório dos acessos ao sistema realizados 

pelos participantes;
•	 intermap: interessante recurso que mostra graficamente as intera-

ções realizadas pelos alunos nas ferramentas bate-papo, correio e 
fórum de discussão; permite uma rápida visualização da intensi-
dade e da distribuição das interações.

Figura 3 – Tela inicial do ambiente Teleduc.
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Moodle

O sistema Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning 
Environment) é uma plataforma de LMS gratuita e de código aberto, 
originalmente desenvolvida por Martin Dougiamas, como parte de sua 
tese de doutorado em ciência da computação e educação na Universi-
dade Curtin da Austrália. Dougiamas era um administrador do sistema 
WebCT de sua universidade e se sentia frustrado por tal sistema ser fecha-
do.44 Criou então um sistema com estrutura modular que facilita a incor-
poração de novos recursos e funcionalidades. Dougiamas preocupou-se 
também em incorporar, desde o início do projeto, conceitos pedagógicos 
relacionados ao construcionismo. Sua principal pergunta de pesquisa era: 
“Como programas de internet podem dar suporte com sucesso às episte-
mologias social-construcionistas de ensino e aprendizagem?”45

Para o aluno acessar o Moodle, assim como a maioria dos LMS basea
dos na Web, basta um navegador de internet. Para hospedar o Moodle é 
necessária uma plataforma composta por Linux (ou Windows), Apache 
(ou Internet Information Server – IIS), MySQL e PHP. Os recursos que 
esse sistema oferece são similares aos encontrados nos principais LMS, 
tais como repositórios de conteúdos, correio, fórum e whiteboard, entre 
outros. Suas maiores contribuições são o custo zero, a arquitetura aberta e 
flexível e as facilidades de instalação, adaptação e expansão.

O Moodle se tornou tão popular que muitos provedores de hospeda-
gem de servidores e páginas na internet (datacenters) oferecem a possibilida-
de de instalar e configurar um servidor de Moodle particular com apenas 
alguns cliques de mouse. Ter um servidor virtual na internet é muito ba-
rato (é possível alugar um servidor com centenas de gigabytes de espaço e 
terabits de tráfego mensal por menos de 10 dólares por mês). Dessa forma 
alguns professores já estão oferecendo a seus alunos a sua própria platafor-

44	 Cf. P. Antonenko, S. Toy, D. Niederhauser, “Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environ-
ment: what Open Source Has to Offer”, em reunião da Association for Educational Communica-
tions and Technology, Chicago, 2004.

45	 M. Dougiamas & P. C. Taylor, “Moodle: Using Learning Communities to Create an Open Source 
Course Management System”, em Proceedings of World Conference on Educational Multimedia, Hyper-
media and Telecommunications (Edmedia), 2003.
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ma LMS ou usando o Moodle como suporte a trabalhos colaborativos ou 
de gestão de conhecimento, como em projetos de pesquisa, organização 
de eventos, ou gestão de redes de produção de conhecimento. A figura 4 
mostra a tela de abertura de uma área de apoio a uma disciplina presencial 
hospedada no Moodle particular do nosso colega, o professor Tulio Marin. 

Figura 4 – Tela do Moodle instalado no servidor do professor Tulio Marin.

Moodle X Blackboard

Existem vários estudos comparando o Moodle ao Blackboard. Depen-
dendo do contexto institucional pode ser mais indicado um ou outro (ou 
mesmo uma outra opção, como por exemplo uma das demais soluções 
apresentadas neste capítulo). Para uso em pequenas instituições, ou mes-
mo por um professor em seu próprio servidor particular, o Moodle é hoje 
imbatível (a começar pelo fato de ser gratuito e aberto). Para grandes insti-
tuições, garantia de suporte e manutenção são requisitos importantes. De-
ve-se também considerar que mesmo que um determinado software livre 
seja gratuito, as horas da equipe responsável pela instalação e manutenção 
do sistema possuem alto custo.46 Ao adaptar o sistema às suas necessidades 

46	 D. Bremer & R. Bryant, “A Comparison of Two Learning Management Systems: Moodle vs Black-
board”, em Proceedings of 37th ASEE/IEEE Frontiers in Education Conference, Milwaukee, 2007.
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(uma das vantagens do software aberto) a instituição poderá se deparar 
com falhas e bugs inesperados. Se der sorte encontrará a solução vascu-
lhando as inúmeras listas de discussão e as bases de conhecimento manti-
das pela grande comunidade de usuários do Moodle. Mas, se o problema 
for novo, precisará resolvê-lo sem qualquer “suporte do fabricante”. Outro 
possível problema seria a instituição modificar radicalmente o núcleo do 
sistema e passar a ter dificuldades para se beneficiar de novas versões do 
produto.47 Mas a estabilidade do sistema tem feito com que importantes 
instituições, como a Open University, adotem o Moodle.48 Com relação à 
usabilidade há quase um empate técnico nos estudos realizados por Bre-
mer e Bryan e Machado e Tao, com ligeira vantagem para o Moodle.

Ae

O Ae é um LMS de última geração, desenvolvido dentro do projeto 
Tidia-AE (Tecnologia da Informação para o Desenvolvimento da Internet 
Avançada – Aprendizagem Eletrônica)49 com financiamento da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Conta com a 
participação de vários dos principais laboratórios e grupos de pesquisa do 
estado de São Paulo envolvidos com educação e tecnologia, selecionados 
por meio de editais. O Ae tem como motor o sistema Sakai,50 software 
gratuito de código aberto para gerenciamento de cursos on-line, mantido 
pela Fundação Sakai, que em janeiro de 2009 contava com 84 membros, 
entre eles as universidades MIT, Columbia, Oxford e Stanford, além do 
próprio projeto Tidia-AE (único membro da América Latina). 

O Ae/Sakai é baseado em uma arquitetura orientada a serviços (Ser-
vice Oriented Architecture – SOA) que possibilita a inclusão de novos 
serviços sem interferência nos já existentes. É possível, inclusive, a convi-

47	 M. Machado & E. Tao, “Blackboard vs. Moodle: Comparing User Experience of Learning Manage-
ment Systems”, em Proceedings of 37th ASEE/IEEE Frontiers in Education Conference, Milwaukee, 2007.

48	 C. Valente & J. Mattar, Second Life e Web 2.0 na Educação (São Paulo: Novatec, 2008), p. 55.
49	P ágina on-line do projeto disponível em http://tidia-ae.incubadora.fapesp.br. Acesso em 

19/1/2009.
50	P ágina on-line do projeto disponível em http://sakaiproject.org. Acesso em 21/1/2009.
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vência de diferentes implementações para o mesmo tipo de serviço, como, 
por exemplo, mais de um serviço de chat ou de whiteboard. O sistema é 
totalmente desenvolvido em linguagem Java e se utiliza dos componentes 
de software MySQL e Apache Tomcat.

Do ponto de vista do usuário, o Ae (ver figura 5) trabalha com o 
conceito de “worksite”. Para cada “worksite” o professor pode selecionar, 
na lista de serviços disponíveis, os recursos que serão oferecidos e associar 
os alunos que terão acesso a tais recursos. A versão atual (janeiro de 2009) 
do Ae implantado na USP51 oferece, entre outras, as seguintes ferramentas 
(descrições retiradas da página do Ae na USP):
•	 início: mostra um resumo do estado das ferramentas do sistema, 

como avisos, e-mails, eventos agendados, chats realizados;
•	 avisos: exibe avisos, críticas, elogios e informações;
•	 assignments: gerencia atribuições e recebe submissões on-line;
•	 bate-papo: permite a participação do usuário em tempo real para 

conversas via chat com um grupo de pessoas;
•	 discussão: permite a discussão entre usuários, mas não em tempo real;
•	 escaninho: permite que alunos, instrutores e professores compar-

tilhem arquivos e documentos de forma privada;
•	 caixa de mensagens: mantém um histórico de todos os e-mails 

enviados para a lista de e-mail do worksite;
•	 quadro de notas: calcula o histórico de notas;
•	 ajuda: permite o acesso aos tutoriais de ajuda;
•	 associação aos worksites: permite a seleção de sites que o usuário 

deseja participar;
•	 novidades: notifica o usuário das últimas alterações nas ferramen-

tas dos worksites a que ele está associado;
•	 preferências: possibilita o ajuste de fusos horários, ordem das abas, etc.;
•	 apresentações: permite a apresentação de slides em tempo real 

sincronizados com o professor, além da navegação pelos slides in-
dependentemente do professor;

•	 profile: permite que os usuários publiquem informações pessoais, 

51	P ágina on-line do sistema na USP disponível em http://tidia-ae.usp.br. Acesso em 21/1/2009.
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incluindo foto;
•	 recursos: possibilita a adição de documentos e endereços de web-

sites (URLs) para o seu worksite;
•	 participantes: disponibiliza lista dos participantes no site;
•	 cronograma: possibilita a visualização e marcação de datas e de 

fins de prazos importantes no calendário do worksite;
•	 informação de turma: possibilita o controle de seções ou de gru-

pos dentro de um site;
•	 site info: mostra o perfil do worksite e a lista dos participantes;
•	 conteúdo programático: cria um plano de estudos para o worksite;
•	 exercícios: cria, administra e corrige testes e quizzes on-line, e ali-

menta automaticamente o quadro de notas;
•	 links: inclui índices externos de portais em seu worksite;
•	 news: lê notícias de sites em formato RSS;
•	 sistemas administrativos: importa turmas cadastradas nos sistemas 

administrativos das instituições de ensino para o ambiente Ae;
•	 NetLab: agenda e gerencia recursos, experiências e laboratórios.

Nos capítulos 12 e 14 são apresentadas duas pesquisas sendo desenvol-
vidas pelo Interlab – USP, dentro do projeto Tidia-AE, que deverão gerar 
serviços inovadores para a plataforma AE. A primeira é um vídeo avatar tri-
dimensional para videoconferências imersivas. A segunda, uma interface de 
acesso ao Ae, provisoriamente chamada de Ae-3D, baseada em ambientes 
virtuais tridimensionais e avatares.
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a)

b)

c)
Figura 5 – Exemplos de telas do Ae: respectivamente, página de entrada no sistema; acesso 
aos worksites (disciplinas); ferramenta repositório.

Amadeus

O projeto Amadeus52 (ver figura 6) foi desenvolvido pelo grupo 
Ciências Cognitivas e Tecnologia Educacional (CCTE)53 da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE). Os autores definem o LMS Amadeus 

52	P ágina on-line do projeto disponível em http://amadeus.cin.ufpe.br/. Acesso em 21/1/2009.
53	P ágina on-line do grupo disponível em http://www.cin.ufpe.br/~ccte/. Acesso em 25/1/2009.
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como um “sistema de gestão da aprendizagem de segunda geração, ba-
seado no conceito de blended learning”. Trata-se de um sistema lançado 
no momento em que fechávamos a primeira edição deste livro (início de 
2009), não tendo sido possível conhecê-lo a fundo. Decidimos incluí-lo 
como mais um exemplo da nova geração de sistemas de gerenciamento 
de aprendizagem, pelo potencial que apresenta, tendo em vista sua pro-
posta de inovação e o grupo de pesquisa do qual se origina. O intuito de 
seus projetistas foi integrar de forma simplificada diversas mídias e plata-
formas (internet, desktop, celulares, PDAs, e – prometida para um futuro 
próximo – TV Digital). O projeto teve origem em estudos qualitativos das 
práticas de professores, tutores e alunos em condições de interação a dis-
tância.54 Os autores esperam, com a oferta de diversas formas de interação 
entre usuários e conteúdos, que o sistema possibilite a implementação de 
novas estratégias de ensino e de aprendizagem, orientadas por diferentes 
paradigmas, como os construtivistas e socioculturais. 

Figura 6 – Tela inicial da página on-line do projeto Amadeus.

Entre as principais características do sistema Amadeus destacam-se:
•	 interface: utiliza Java/Ajax, tecnologia empregada por boa parte 

das aplicações da chamada Web 2.0 (ver capítulo 15), visualização 

54	 Estudos disponíveis em http://www.cin.ufpe.br/~ccte.
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de dados e serviços de percepção na interface da aplicação Web;
•	 arquitetura: integra servidor e cliente de jogos flash multiusuários,55 

servidor e plataforma de componentes síncronos de aprendizagem,56 
e servidor multimídia multiusuários;

•	 modelos de aprendizagem: possibilita diferentes abordagens de 
aprendizagem: construtivista (manipulações sobre representações) e 
sociointeracionista (colaboração, engajamento, imersão em jogos);

•	 mídias: permite o acesso a cursos originados na plataforma em 
canais de TVDi ou T-learning;57 a inclusão de novas mídias como 
jogos58 e vídeos na internet; possibilita o acesso por plataformas 
outras que não a internet, por meio de módulos especiais;

•	 mobile learning ou M-learning: Envio de SMS sinalizando a to-
mada de consciência das atividades continuadas que ocorrem na 
plataforma.

O programa é gratuito (licença GNU-GPL2) e pode ser instalado em 
diversos ambientes (Unix, Linux, Windows, Mac OS), desde que os mes-
mos consigam executar a linguagem Java. Como base de dados podem ser 
utilizados MySQL, PostgreSQL, Oracle, Access, Interbase ou ODBC, pois 
o mesmo usa a tecnologia Hybernate. É desenvolvido colaborativamente 
por uma comunidade virtual que reúne programadores e desenvolvedo-
res de software livre, administradores de sistemas, professores, designers 
instrucionais e usuários. Sua localização para outros idiomas além do 
português é simples. Documentação e código encontram-se à disposição 
na página do projeto.

55	V . Padua, Ambiente de suporte a jogos Web voltado para a área de ensino a distância, dissertação de 
mestrado (Recife: Centro de Informática/UFPE, 2007).

56	 S. V. L. Alves, E. C. M. Alves, A. S. Gomes, “Percepção em groupware educacionais síncronos”, em 
Revista Brasileira de Informática na Educação, vol. 16, 2008, pp. 1-15.

57	 A. S. Gomes et al., “Design da interação de novos produtos para TVD: abordagens qualitativas”, 
em Anais do Simpósio Brasileiro de Fatores Humanos em Sistemas Computacionais, Porto Alegre, SBC, 
2008; A. S. Gomes et al., “Design da interação de novos produtos para TVD: abordagens qualita-
tivas”, em Anais do Simpósio Brasileiro de Fatores Humanos em Sistemas Computacionais, vol. 1., Porto 
Alegre: SBC, 2008, p. 1-1.

58	V . Padua, Ambiente de suporte a jogos Web voltado para a área de ensino a distância, cit.
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Connect PRO

A rigor esse produto não se enquadraria como um LMS, nem se 
trata de uma ferramenta popular, já que seu custo alto, seu grande con-
sumo de banda de comunicação e exigência de potência de hardware o 
torna inviável para muitas instituições. Mesmo assim esse produto foi 
incluído nesta seção devido a suas características de interface e recursos 
sofisticados de comunicação síncrona, que contribuem para um aumen-
to das sensações de presença em atividades de aprendizagem interativa 
e colaborativa. O Connect PRO59 (ver figura 7) é uma ferramenta para 
videoconferência via Web e atividades de e-learning, comercializado pela 
Adobe (a mesma empresa que comercializa programas populares de 
computação gráfica e multimídia, como Flash, Acrobat e Photoshop). 
Por ter uma interface totalmente desenvolvida em Flash os usuários po-
dem acessar o sistema usando qualquer navegador que possua o plugin 
do Flash instalado. Sua interface é multimídia, com visual moderno e 
de fácil interação, mesmo quando apresenta simultaneamente na tela 
grande quantidade de recursos, informações e pessoas. A tela pode ser 
reconfigurada em tempo real pelo próprio usuário, pelo redimensiona-
mento, pela movimentação ou ocultação de janelas, pela ativação ou 
desativação de funcionalidades. O Connect PRO possui recursos para 
chat via texto, áudio e/ou vídeo, com múltiplos usuários (até o limite da 
banda instalada). O instrutor pode autorizar ou bloquear, individual ou 
coletivamente, texto, voz ou vídeo dos participantes. Estes podem carre-
gar conteúdos, compartilhar o desktop de seu computador, enviar men-
sagens privadas ou coletivas, fazer apresentações de slides PowerPoint, 
entre outros recursos. O Connect PRO é uma poderosa ferramenta para 
videoconferência via Web e para trabalhos colaborativos síncronos. Pos-
sui também alguns recursos típicos de LMS convencionais, como rastrea
mento de aluno e publicação de conteúdo.

59	P ágina on-line do produto disponível em http://www.adobe.com/products/acrobatconnectpro/
elearning/. Acesso em 21/1/2009.
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Figura 7 – Telas do ambiente Connect PRO implantado no Centro Universitário Senac 
São Paulo.



10 REALIDADE VIRTUAL

O display definitivo seria, certamente, uma sala na qual o computador 
pudesse controlar a criação de matéria. Uma cadeira exibida em tal sala 
seria suficientemente boa para ser sentada. Algemas exibidas em tal sala 
seriam aprisionadoras, e uma bala exibida em tal sala seria potencial-
mente fatal. Com uma programação apropriada esse display poderia se 
tornar, literalmente, o país das maravilhas onde Alice caminhou.

Ivan Sutherland, The Ultimate Display.

A realidade virtual (RV) possibilita que se disponibilizem aos alunos in-
terações realistas com ambientes sintéticos, constituindo-se assim em 
importante meio para redução de distâncias, principalmente a distância 
aluno-conteúdo. Uma visita virtual ao Coliseu de Roma ou às pirâmides 
do Egito, com a possibilidade de caminhar por eles, observá-los e interagir 
com eles livremente, pode não substituir a visita in loco, mas certamente 
oferece uma sensação de proximidade muito maior que a simples visuali-
zação de imagens ou vídeos. Nos exemplos dados, se não considerarmos o 
fator custo, ainda existe a possibilidade de levar os alunos até o local para 
obter o máximo de aproximação do conteúdo. Mas o que dizer de uma 
viagem pelos planetas do sistema solar, uma visita à Filadélfia na época da 
independência americana, um passeio pelo interior do corpo humano, a 
realização de uma cirurgia de treinamento ou o treinamento prático de 
operadores de uma plataforma de petróleo que ainda nem foi construída? 
Nesses casos a realidade virtual é praticamente a única opção hoje dispo-
nível. Há poucos anos os equipamentos e softwares de RV eram acessíveis 
apenas a grandes empresas. Hoje, os equipamentos que executam os vi-
deogames de última geração já possuem os recursos básicos para serem 
utilizados como plataformas de RV. A RV é, portanto, um recurso bastante 
viável de ser aplicado em larga escala em atividades educacionais. 
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Ao final deste capítulo é discutido o uso de RV na educação. Para os 
interessados no assunto recomenda-se a leitura do capítulo 19 do livro 
Fundamentos e tecnologia de realidade virtual e aumentada,60 que apresenta 
justificativas e exemplos de uso de RV na educação. 

Origens e evolução da RV

Há muito tempo que artistas, designers, cientistas e engenheiros vêm 
desenvolvendo técnicas e tecnologias que possibilitam aproximar cada vez 
mais experiências sensoriais virtuais daquelas que poderiam ser vivenciadas 
no mundo real. Shows de mágica se valem dessas tecnologias desde que o 
ser humano descobriu como produzir efeitos de ilusão de ótica e trabalhar 
com lentes, espelhos e outros dispositivos que manipulam raios de luz. Um 
marco nessa busca por imergir o expectador em uma experiência sensorial 
virtual ocorreu na década de 1950 quando o cineasta Morton Heilig tentou 
conceber o “cinema do futuro” e produziu um equipamento de imersão 
total denominado “sensorama”.61 Tal equipamento, de uso individual, atuava 
sobre os principais sentidos humanos por meio de visores estereoscópicos 
e alto-falantes que isolavam o usuário de qualquer visão ou som externo, 
além de vibrações, movimentos, odores e ventos. Apesar de não ter sido 
bem-sucedido comercialmente, o sensorama foi inspirador para a evolução 
do que hoje chamamos Realidade Virtual (RV). 

A RV teve sua origem com os trabalhos de Ivan Sutherland, que na 
década de 1960 criou o capacete de visão estereoscópica, ou head-moun-
ted display (HMD) (ver figura 1) e fez diversos experimentos de imersão. 
Entre esses experimentos destaca-se um que demonstrou na prática a via-
bilidade da imersão em tempo real e da telepresença. Em tal pesquisa 
foram posicionadas duas câmeras de vídeo no telhado de um edifício, 
distanciadas de forma a reproduzirem a paralaxe que ocorre entre as ima-

60	R . Tori, C. Kirner, R. Siscoutto (orgs.), Fundamentos e tecnologia de realidade virtual e aumentada 
(Porto Alegre: Sociedade Brasileira de Computação, 2006), pp. 304-312. O livro pode ser baixado 
pelo site do autor deste livro (http://www.romerotori.org).

61	 R. Packer & K. Jordan (orgs.), Multimedia: from Wagner to Virtual Reality (Nova York: W. W. Norton 
& Company, 2001).
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gens captadas por cada um dos olhos de um ser humano. Por meio de um 
HMD, um voluntário acompanhava, no interior do edifício e ao vivo, as 
imagens estereoscópicas produzidas pelas câmeras e controlava os movi-
mentos das mesmas diretamente com sua cabeça, uma vez que o capacete 
estava mecanicamente acoplado ao suporte das câmeras. Os resultados fo-
ram bastante motivadores, com os usuários reagindo como se realmente 
estivessem no telhado observando o mundo exterior, incluindo o temor 
de olhar para baixo. 

Figura 1 – Capacete de realidade virtual (Head Mounted Display).

Foi apenas na década de 1980 que a RV começou a ter grandes avan-
ços e a encontrar aplicações comerciais além do entretenimento e dos 
simuladores de voo. Foi nessa época que, segundo Biocca,62 foi cunhado o 
termo Virtual Reality pelo artista e cientista da computação Jaron Lanier.

Definindo RV

Uma possível definição para RV é apresentada a seguir.
“Realidade Virtual é uma interface avançada para aplicações compu-

tacionais, que permite ao usuário a movimentação (navegação) e intera-

62	 F. Biocca & M. R. Levy, Communication in the Age of Virtual Reality (Hillsdale: Lawrence Erlbaum 
Associates, 1995).
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ção em tempo real, em um ambiente tridimensional, podendo fazer uso 
de dispositivos multisensoriais, para atuação ou feedback.”63

A RV utiliza equipamentos especiais, como luvas de dados, capacetes e 
óculos estereoscópicos,64 para oferecer ao usuário a possibilidade de navegar 
por um ambiente virtual tridimensional de maneira bem próxima a um 
ambiente real. Um dos equipamentos mais sofisticados para implementação 
de RV é a chamada CAVE,65 um espaço cúbico no qual o participante entra e 
se movimenta livremente enquanto é envolvido por projeções tridimensio-
nais nas paredes e, em algumas implementações mais sofisticadas, no chão 
e no teto. A RV imersiva é aquela na qual o usuário é totalmente isolado, ao 
menos visual e auditivamente, do mundo real, como na CAVE ou com o uso 
de capacetes. Já na RV não imersiva o ambiente é visualizado em uma tela, 
como a de um computador, como se esta fosse uma janela para o mundo 
virtual, sem que o usuário perca o contato com o mundo externo. 

 A RV não se limita ao sentido da visão, para o qual encontramos a 
maior variedade de equipamentos, que vão do simples monitor de vídeo 
à CAVE, passando por óculos e capacetes, monitores autoestereoscópicos 
(oferecem visão tridimensional sem necessidade de uso de óculos espe-
ciais) e sistemas de projeção. Há interfaces disponíveis (ou pelo menos em 
fase de pesquisa) para praticamente todos os demais sentidos humanos, 
como equipamentos que dão retorno de força, úteis, por exemplo, para a 
simulação de bisturis em cirurgias virtuais. Há também interfaces auditi-
vas com som espacial (o usuário ouve o som como se viesse de diferentes 
pontos de um ambiente tridimensional), interfaces táteis e olfativas.

A RV na educação

Não há limite para as possibilidades de uso da RV em atividades de 
aprendizagem. E esse potencial se expande na mesma medida em que 

63	R . Tori, C. Kirner, R. Siscoutto (orgs.), Fundamentos e tecnologia de realidade virtual e aumentada, cit., p. 7.
64	 A visão estereoscópica possibilita a visualização em 3D
65	 C. Cruz-Neira et al., “The CAVE Audio Visual Experience Automatic Virtual Environment”, em 

Communication of the ACM, 35 (6), junho de 1992, pp. 64-72.
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evolui a capacidade de processamento de computadores e placas gráficas 
disponíveis no mercado. Nesta seção serão apresentados alguns exemplos 
clássicos de RV na educação, assim como serão levantados alguns aspec-
tos, positivos e negativos, relacionados a essa tecnologia aplicada em um 
contexto educacional.

Exemplo 1: Simulador de voo

Os simuladores de voo surgiram antes mesmo do desenvolvimento 
da tecnologia de realidade virtual, ou do próprio computador. No início 
da aviação era muito difícil o treinamento de pilotos e muitos aciden-
tes ocorriam durante as aulas práticas. Foram então criados os primeiros 
simuladores mecânicos, montados sobre carcaças de aviões, controladas 
por sistemas hidráulicos que simulavam os movimentos do avião no ar. 
Os simuladores atuais para treinamento de pilotos profissionais continuam 
a usar sistemas hidráulicos para a movimentação da cabine cenográfica, 
mas são totalmente controlados por computador e se utilizam da tecno-
logia de RV. Dentro dessa cabine de simulação o piloto vê projetadas à 
sua frente imagens geradas em tempo real como se estivesse realmente 
pilotando um avião real, com todos os detalhes do trajeto e dos aero-
portos. Pilotar um simulador desses é uma experiência muito próxima 
à de conduzir um avião de verdade. Um exemplo bastante conhecido da 
eficiência desses simuladores é o treinamento a que se submeteram os 
terroristas do atentado às torres gêmeas de Nova York. Antes de realiza-
rem aqueles – infelizmente – precisos ataques nunca tinham pilotado um 
avião real. Existem também os simuladores de voo para uso caseiro que, 
apesar de serem considerados videogames, reproduzem com incrível fide-
lidade os modelos de aviões, seus movimentos, trajetos e aeroportos. Simi-
larmente existem simuladores para diversos outros veículos (caminhões, 
submarinos, carros, motocicletas, etc.). Os pilotos de corrida profissionais 
já incluem sessões em simuladores nos seus treinos, principalmente para 
se familiarizarem previamente com as pistas onde competirão. Os simu-
ladores de voo são um ótimo exemplo de uso da RV na educação, no qual 
não há dúvidas sobre eficiência ou eficácia nem sobre sua importância e 
indispensabilidade. 
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Exemplo 2: Educação infantil (projeto Nice)

Experimentos envolvendo crianças exigem cuidados especiais, ainda 
mais quando se usa tecnologias invasivas como a realidade virtual imersi-
va. Por isso não são encontrados muitos exemplos de uso de RV nessa fai-
xa etária. Um exemplo clássico é o projeto Nice,66 um dos primeiros proje-
tos a utilizar a recém-criada, na época, tecnologia da CAVE. Nesse sistema 
a criança interage com avatares, na forma de bonecos controlados por 
professores, imersos em um jardim virtual. Os autores do projeto Nice ar-
gumentam que a interação com avatares quebra as barreiras naturais que 
as crianças teriam ao interagir com adultos. Nesse mundo virtual os estu-
dantes podem, por exemplo, cultivar e regar sua plantação, assim como 
acompanhar seu crescimento e fazer a colheita. Enfim, podem executar 
diversas atividades como se estivessem em um jardim real, interagindo 
com os avatares dos professores ou de colegas e acessando remotamente o 
sistema (via CAVES ou por outras interfaces menos imersivas). Os autores 
identificaram nos participantes engajamento, colaboração e motivação, 
entre outros aspectos positivos. Um ponto interessante foi a inclusão de 
um lago que possibilitava aos alunos verem seus próprios avatares refleti-
dos, o que satisfazia sua curiosidade sobre como eram vistos pelos colegas 
e aumentava a identificação com seus alteregos virtuais. 

Exemplo 3: Simulação de cirurgia

Antes de encostar seu bisturi pela primeira vez em um paciente real 
os cirurgiões passavam por muitas horas de treinamento operando ca-
dáveres, animais e bonecos. Com a RV surgiu uma forma mais eficaz e 
menos custosa que os tradicionais treinamentos de procedimentos ci-
rúrgicos.67 Hoje existem modelos detalhados do corpo humano, alguns 
obtidos pela digitalização de corpos reais que possibilitam simulações 

66	 M. Roussos et al., “Nice: Combining Constructionism, Narrative and Collaboration in a Virtual 
Learning Environment”, em ACM Siggraph Computer Graphics, agosto de 2007.

67	 U. Kühnapfel, H. Çakmak, H. MAAß, “Endoscopic Surgery Training Using Virtual Reality and 
Deformable Tissue Simulation”, em Computer & Graphics, 24 (5), Elsevier, outubro de 2000, 
pp. 671-682.
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bastante realistas, como é o caso do famoso projeto Visible Human.68 As 
técnicas de computação gráfica, assim como os processadores gráficos, es-
tão bastante evoluídas e oferecem recursos essenciais para simulações ci-
rúrgicas, como deformações de tecidos e processamento de modelos den-
sos, compostos de matrizes tridimensionais de voxels69 (o pixel em 3D). 
Dispositivos hápticos permitem que o treinando segure uma ferramenta 
similar ao bisturi que, conectada ao computador, interage com o corpo 
virtual e oferece retorno de força para a mão, simulando a resistência que 
seria percebida pelo médico se estivesse operando um paciente real.

Usando com moderação

Conforme já demonstrado, há situações de aprendizagem nas quais 
não há hoje alternativa melhor que o uso da RV, como no caso de trei-
namento de pilotos e cirurgiões. A possibilidade de colocar o aluno em 
situações realistas, permitindo-lhe interagir em tempo real com conteú-
dos que seriam inviáveis de serem trabalhados ao vivo, é um poderoso 
recurso na redução de distâncias na educação. O barateamento e a dispo-
nibilidade de hardware e software tornam a opção da RV cada vez mais 
interessante e viável, em todos os níveis e modalidades de educação. No 
entanto, deve-se tomar cuidado para que o meio não se torne um fim 
em si mesmo. Algumas instituições se encantam com essa tecnologia, e 
com as possibilidades mercadológicas que imaginam existir, e passam a 
usá-la indiscriminadamente e sem planejamento adequado. A primeira 
questão que deve ser colocada pelo educador ao cogitar o uso de RV em 
determinada ação de aprendizagem é se aquela atividade não poderia ser 
realizada ao vivo, ou com outros meios, sem prejuízo para a qualidade da 
interação. Por exemplo: simular um experimento que poderia facilmente 

68	 M. J. Ackerman, “The Visible Human Project”, em Proceedings of the IEEE, 86 (3), março de 1998, 
pp. 504-511.

69	 O voxel está para os modelos gráficos tridimensionais como o pixel está para as imagens bidimen-
sionais. Enquanto uma imagem é formada por uma matriz bidimensional de pontos coloridos 
(os pixels), um volume denso pode ser modelado por uma matriz tridimensional de pequenos 
cubos elementares (os voxels).
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ser realizado com materiais do dia a dia talvez não seja a melhor solução. 
Substituir um encontro presencial por uma reunião de avatares também 
não se justificaria (a menos que os participantes residam em cidades ou 
países diferentes).

A tecnologia de RV costuma chamar a atenção dos alunos e motivá-
-los. Mas deve-se considerar que pode haver muita curiosidade pela no-
vidade. Passada essa fase o meio deixa de chamar a atenção e o que deve 
motivar o aluno é a atividade desenvolvida. 

Outro ponto a ser levado em conta é que o uso de capacetes, óculos, 
luvas e outros dispositivos de RV podem causar fadiga e efeitos colaterais 
se usados por tempo prolongado.



11 REALIDADE AUMENTADA 

Em lugar de imergir uma pessoa em um mundo totalmente sintético, a 
realidade aumentada procura embutir suplementos sintéticos no am-
biente real [...]. Isso leva a um problema fundamental: um ambiente 
real é muito mais difícil de controlar que outro totalmente sintético.

Oliver Bimber & Ramesh Raskar, Spatial Augmented Reality.

A realidade aumentada (RA), diferentemente da realidade virtual (RV), que 
busca criar um mundo virtual à parte, tem o objetivo de suplementar o 
mundo real com objetos virtuais, gerados computacionalmente, de tal for-
ma que aparentem coexistir no espaço real.70 A RA abre inúmeras possibili-
dades de aplicação, como os jogos que unem a flexibilidade proporcionada 
pelo computador à liberdade de movimentos dos espaços reais, ou como as 
ferramentas educacionais que projetam imagens sobre os objetos ou sobre 
o próprio corpo humano, simulando um raio X virtual. O conceito de mis-
turar virtual e real não é novo e já era empregado por artistas e ilusionistas 
há séculos, como naquele conhecido truque de transformar uma moça em 
um gorila no palco. A RA, no entanto, pressupõe o uso de recursos compu-
tacionais, em especial de computação gráfica, e vai muito além de simples 
truques de espelhos. 

Por ser uma tecnologia relativamente recente e se encontrar em ple-
no desenvolvimento nos laboratórios de pesquisa, a RA apresenta muito 
potencial de aplicação e ao mesmo tempo muitos desafios a superar e apri-
moramentos a receber. Novos paradigmas de interação e de design de in-
terface se fazem necessários, assim como novas soluções tecnológicas são 

70	R . Azuma et al., “Recent Advances in Augmented Reality”, em IEEE Computer Graphics and Appli-
cations, 21 (6), 2001, pp. 34-47.
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demandadas. Este capítulo apresenta os principais conceitos relacionados à 
tecnologia interativa de RA, em particular a RA espacial, bem como os im-
pactos dessa tecnologia no design de interfaces de aplicações educacionais. 

RA definida

São três as características fundamentais para que um sistema seja 
considerado de realidade aumentada:71

•	 combinar elementos reais e virtuais, gerados computacionalmen-
te, em um ambiente real;

•	 ser executado em tempo real e interativamente;
•	 alinhar (registrar) tridimensionalmente entre si os objetos reais e 

virtuais.

Tendo-se como base as características acima, é possível o desenvolvi-
mento de uma ampla gama de sistemas de RA, que podem ir de simples 
projeções de alguns elementos virtuais incorporados ao ambiente real até 
uma predominância total do cenário virtual, como no caso da inserção 
de uma pessoa em um ambiente virtual.72 Milgram e Kishino73 estabele-
ceram um continuum entre real e virtual que abrange todas as possibilida-
des de mistura entre elementos ou ambientes físicos e elementos ou am-
bientes sintetizados digitalmente. Numa das extremidades desse espectro 
encontra-se o ambiente real enquanto na outra se situa o ambiente total-
mente virtual, típico de aplicações de RV. Partindo-se da extremidade real 
aumenta-se gradativamente a quantidade de elementos virtuais adiciona-
dos ao ambiente real, constituindo-se naquilo que os autores classificam 
como realidade aumentada propriamente dita. Quando a predominância 
passa a ser do ambiente virtual tem-se a chamada virtualidade aumen-
tada. Ambas, realidade aumentada e virtualidade aumentada são casos 

71	 Ibidem.
72	R . A. Siscoutto & R. Tori, “AVTC – Augmented Virtuality Tele-Conferecing”, em Proceedings of VII 

Symposium on Virtual Reality, vol. 1, São Paulo, Plêiade, 2004, pp. 124-136.
73	P . Milgram & F. Kishino, “A Taxonomy of Mixed Reality Visual Displays”, em IEICE Trans. Informa-

tion Systems, E77-D (12), 1994, pp. 1.321-1.329.
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particulares da área mais genérica denominada realidade misturada. A 
figura 1 sintetiza essa classificação.

	

Figura 1 – Continuum real-virtual, baseado em P. Milgram & F. Kishino, “A Taxonomy of 
Mixed Reality Visual Displays”, em IEICE Trans. Information Systems, E77-D (12), 1994, pp. 
1.321-1.329.

A classificação de Milgram e Kishino, no entanto, não é precisa para 
identificar sistemas que se situem nos limiares entre realidade aumen-
tada e virtualidade aumentada. Além disso, as técnicas, as tecnologias e 
os problemas de ambas as subáreas são bastante similares, não havendo 
tanta necessidade de separá-las. Poderíamos assim ficar apenas com a de-
nominação mais genérica, realidade misturada. Mas o termo realidade 
aumentada vem sendo mais usado e transmite melhor o conceito de en-
riquecimento do real com elementos virtuais. Sendo assim adotaremos 
daqui para a frente o termo realidade aumentada (RA) para designar todo 
o continuum situado entre as duas extremidades, real e virtual. 

A RA pode ser classificada de acordo com a forma de visualização:
•	 optical see-through: uso de equipamentos ópticos, como óculos 

com visores ou projetores de vídeo semi-transparentes, que mes-
clam imagens virtuais à cena real, que pode ser observada direta-
mente pelo usuário;

•	 video see-through: a cena real é captada por uma ou mais câmeras, 
misturada aos elementos virtuais e enviada ao usuário, que visua-
liza apenas o vídeo final; neste caso, se o vídeo for interrompido, 
o usuário fica sem nenhuma visão do ambiente real;

•	 monitor: similar ao video see-through, com a diferença de que a 
imagem é visualizada em um monitor;
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•	 projeção: na realidade virtual baseada em projetores, as imagens 
são geradas sobre os objetos do mundo real, podendo dispensar o 
uso de óculos, capacetes ou monitores.

RA espacial

Em seu início a RA foi fortemente baseada em sistemas do tipo video 
see-through, optical see-through ou monitor. Mais recentemente tem-se procura-
do eliminar a necessidade de o usuário usar qualquer tipo de equipamento 
preso ao corpo. Dessa busca surge a assim chamada RA espacial,74 que gera 
elementos virtuais diretamente alinhados e integrados ao ambiente real. A 
inserção de imagens virtuais em um espaço real pode ser obtida por efeitos 
de espelho, por projeções em telas semi-transparentes ou por outros truques 
ópticos. Mas a tecnologia que desponta como mais promissora é a baseada 
em projetores. Usando-se técnicas avançadas de computação gráfica é possível 
deformar uma projeção de forma a registrá-la perfeitamente sobre superfícies 
de qualquer formato, criando-se texturas virtuais sobre objetos reais. Aliando-
-se a isso técnicas de rastreamento de objetos em tempo real podem-se gerar 
texturas que acompanham os objetos reais mesmo quando esses são movidos 
na cena. Raskar e outros75 desenvolveram um sistema de projeção portátil que 
possibilita aplicações móveis de realidade aumentada espacial. 

A RA espacial, ao liberar o usuário do uso de equipamentos sobre o 
próprio corpo e ao viabilizar experiências coletivas, abre inúmeras possi-
bilidades de aplicação, tanto em artes e entretenimento, como em educa-
ção, e como ferramenta de produtividade. Os projetores estão se tornan-
do cada vez mais baratos e menores, graças a novas tecnologias de LED 
(light-emitting diode, ou diodo emissor de luz) que conseguem gerar alta 
luminosidade com baixa potência, eliminando problemas de aquecimen-
to e viabilizando o uso de baterias. Já estão disponíveis projetores de mão 
e até mesmo projetores embutidos em celulares. Em pouco tempo pode-

74	 O. Bimber & R. Raskar, Spatial Augmented Reality (Wellesley: A. K. Peters, 2005).
75	R . Raskar et al., “iLamps: Geometrically Aware and Self-Configuring Projectors”, em ACM Tran

sactions on Graphics, 22 (3), 2003, pp. 809-818.
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remos contar com projetores e câmeras de vídeo em dispositivos móveis 
acessíveis aos alunos, o que viabilizará a aplicação em larga escala da tec-
nologia de RA em atividades de aprendizagem.

Fatores humanos e de interação no design  
de interfaces de RA espacial

A RA espacial é uma tecnologia bastante promissora, mas que tam-
bém apresenta muitos desafios e espaços para aprimoramentos, principal-
mente no que se refere à interação e ao design de interfaces. Discutimos a 
seguir alguns dos aspectos relacionados ao design de RA espacial que têm 
merecido atenção especial dos pesquisadores.

Registro e calibração

O registro é um dos maiores problemas em RA espacial. Trata-se da 
necessidade de manter uma continuidade perfeita entre as imagens pro-
jetadas e os objetos reais com os quais interagem. Essencial nesse proces-
so, mas não suficiente, é a calibração, que pode ser manual, automática 
ou semiautomática. Na calibração manual projetores são posicionados e 
ajustados de acordo com padrões de calibragem. Muitas vezes é executado 
um processo interativo de ajustes até que se chegue ao ponto desejado. No 
processo automático sensores ou câmeras identificam pontos e posições do 
ambiente e executam os ajustes necessários. Em certos casos utilizam-se 
marcadores fiduciais, que são padrões de imagem identificados por um 
sistema de processamento de imagem. A deformação de perspectiva desses 
padrões, ao serem captados pela câmera, é utilizada como referência para 
o cálculo da orientação espacial do objeto marcado. No processo semiau-
tomático o usuário projeta padrões sobre a cena ou indica pontos de refe-
rência e o sistema executa cálculos e faz os ajustes necessários nas imagens 
projetadas. Um produto bastante popular e de código aberto que emprega 
tal recurso é o ARToolkit, que foi usado no projeto MagicBook.76

76	 M. Billinghurst, H. Kato, I. Poupyrev, “The MagicBook – Moving Seamlessly Between Reality and 
Virtuality”, em IEEE Computer Graphics and Applications, 21 (3), 2001, pp. 6-8.
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Quando a cena real é estática e toda a dinâmica restringe-se aos ele-
mentos virtuais que são projetados, a simples calibragem no início do 
processo é suficiente. Quando os elementos reais podem ser movimenta-
dos surge então o problema de registro dinâmico, ou seja, a capacidade 
de manter a coerência espacial entre imagens projetadas e objetos físicos 
da cena mesmo quando estes têm suas posições modificadas. Nesses casos 
faz-se necessário um sistema de rastreamento dos objetos e dos projeto-
res, quando eles são móveis, e até mesmo do usuário, quando o ponto de 
vista deste influir na projeção. Rastreamento e latência estão intimamente 
ligados ao registro dinâmico e são discutidos a seguir.

Rastreamento

Para a realização de registro dinâmico é fundamental o rastreamento 
(tracking) dos elementos que influenciam as projeções a serem executadas. 
Numa suposta aplicação na área de moda, em que texturas virtuais seriam 
projetadas sobre roupas reais durante o desfile de modelos, haveria a neces-
sidade de rastrear não só a posição de cada modelo como também os mo-
vimentos de seus membros e de seus corpos inteiros. Uma dificuldade adi-
cional nesse tipo de aplicação seria acompanhar as nuances de movimento 
do próprio tecido para que a projeção se encaixasse perfeitamente sobre a 
superfície ondulante. Este último é um problema ainda não resolvido.

Quando as projeções se dão sobre objetos rígidos, ainda que em mo-
vimento, há várias soluções para o rastreamento. A mais simples se baseia 
na identificação visual de marcadores fiduciais, conforme anteriormen-
te explicado. Para evitar que marcas visuais comprometam o design do 
ambiente pode-se utilizar marcas de infravermelho, por meio de diodos 
emissores de luz estrategicamente colocados atrás de superfícies translú-
cidas. Essa técnica, no entanto, exige câmeras e filtros de infravermelho. 
Uma solução bastante eficaz, porém cara, baseia-se no uso de sensores 
eletromagnéticos ou ultrassônicos cujas posições no espaço 3D são iden-
tificadas por triangulação. 
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Latência

Conforme anteriormente exposto, um sistema de RA deve combinar 
elementos reais e virtuais em tempo real e interativamente. Para tanto 
é muito importante que o registro seja garantido mesmo quando haja 
movimentos dos elementos da cena. É aí que surge o problema da la-
tência, ou seja, atraso entre a ocorrência de mudanças no ambiente e a 
resposta do sistema a essas mudanças. Em sistemas de video see-through a 
latência é mais crítica no acompanhamento do movimento da cabeça do 
usuário, que deve produzir mudança equivalente no ponto de vista dos 
objetos renderizados. Em sistemas de RA espacial elimina-se, na maioria 
dos casos, o problema de acompanhamento do movimento de cabeça. 
Em compensação, a latência das projeções sobre os objetos físicos passa a 
ser mais perceptível. 

Iluminação

Uma grande dificuldade para os designers de sistemas de RA espacial 
reside na iluminação. Ambientes real e virtual devem possuir condições 
de iluminação compatíveis. Além disso, dependendo da forma como o 
objeto virtual é inserido no espaço real, deve-se simular interações lumi-
nosas entre este e o ambiente. Produção de reflexos em superfícies especu-
lares e sombras são alguns dos problemas que podem surgir.

Percepção de profundidade

A percepção de profundidade envolve muitas e complexas informa-
ções processadas pelo sistema visual humano (sem levarmos em conta 
outros sentidos). Dessas, destacaremos três: visão estereoscópica, perspec-
tiva e oclusão. 

Em RA espacial há dificuldade em se utilizar efeitos estereoscópi-
cos.77 Em primeiro lugar porque isso em geral demanda óculos especiais, 
o que prejudica um requisito desejável, que é o de deixar o usuário livre 

77	R . Tori, C. Kirner, R. Siscoutto (orgs.), Fundamentos e tecnologia de realidade virtual e aumentada 
(Porto Alegre: SBC, 2006), disponível em http://www.interlab.pcs.poli.usp.br.
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de dispositivos sobre seu corpo. A segunda dificuldade reside no fato de 
as imagens estereoscópicas dependerem do ponto de vista, o que tornaria 
o ambiente de RA limitado a experiências individuais. Há algumas solu-
ções que possibilitam o compartilhamento, por diferentes usuários, de 
um espaço enriquecido com projeções estereoscópicas. Mas tais soluções 
são caras e complexas, como o uso de capacetes acoplados a projetores e 
superfícies retrorreflexivas.78

Os efeitos de perspectiva precisam ser usados com cautela em RA 
espacial, pois estes também dependem do ponto de vista. Em aplicações 
que se limitam a projetar texturas bidimensionais, mapeando-as sobre su-
perfícies tridimensionais do ambiente real, esse problema é minimizado 
e a experiência do usuário pode se dar sob praticamente qualquer ponto 
de vista e de forma coletiva. 

Quando se trabalha com um ambiente totalmente virtual os sistemas 
de computação gráfica se encarregam de resolver todas as questões de 
oclusão entre os elementos da cena. Quando, no entanto, objetos virtuais 
são introduzidos no ambiente real, ou vice-versa, não há como o sistema 
gráfico tratar a obstrução entre objetos virtuais e reais sem que seja ali-
mentado com informações adicionais. Essas informações são os chama-
dos mapas de profundidade, que informam, para um determinado ponto 
de vista, a profundidade de cada ponto visível no ambiente real. Com 
tais informações é possível para o sistema gráfico criar os objetos virtuais 
levando em conta as interferências dos objetos reais. A partir daí o proble-
ma passa a ser em como produzir os efeitos de obstrução e sombra sobre 
os objetos do espaço real integrados às projeções virtuais.

Metáforas espaciais de interação

A RA espacial traz novos paradigmas de interação, bem diferentes 
daqueles tradicionalmente utilizados em computadores, como a difun-
dida metáfora do desktop e sua estrutura WIMP (Windows, Icons, Menus 
and Pointing). Na RA espacial o próprio ambiente pode ser a interface de 

78	 Hong Hua et al., An Ultra-light and Compact Design and Implementation of Head-Mounted Projective 
Displays, apud R. Azuma et al., “Recent Advances in Augmented Reality”, cit.



Realidade aumentada 165

interação. O usuário pode, por exemplo, tocar em um objeto para receber 
mais informações sobre o mesmo. Outro desafio para os designers desse 
tipo de sistema está em como apresentar as informações ao usuário, uma 
vez que não são utilizados monitores ou telas, e o dispositivo de saída é o 
conjunto de todos os objetos presentes na cena.

Um recurso que facilita a interação do usuário com um ambiente de 
RA Espacial, aumentando o senso de realismo, é o uso de interfaces tan-
gíveis. Ishii e Ulmer79 definem interfaces tangíveis como aquelas que uti-
lizam interações com o ambiente físico como metáforas de manipulação 
de informações no ambiente virtual. Tais interfaces são compostas por 
objetos físicos, similares aos encontrados em interfaces de sistemas reais, 
que ao serem manipulados transmitem as informações ao sistema virtual. 
A diferença em relação a outros dispositivos físicos de interação, como 
mouse e teclado, reside na relação direta da metáfora física com a virtual. 
Exemplos de interfaces tangíveis são os volantes e pedais usados em jogos 
de corrida, um remo usado em um simulador de canoa ou um pincel que 
pinta virtualmente a superfície de um objeto por meio da alteração da luz 
projetada sobre o mesmo. Em jogos de RA basta que os equipamentos de 
contato direto com o jogador sejam tangíveis, como raquetes e manoplas, 
podendo os demais elementos do jogo serem virtuais, para proporcionar 
ao usuário experiências próximas do real, com todas as vantagens da sín-
tese digital. Billinghurst, Grasset e Looser80 propõem uma nova aborda-
gem para a RA, chamada Tangible Augmented Reality (TAR), que integra 
conteúdos virtuais e um ou mais dispositivos tangíveis, de tal forma que 
haja uma correspondência direta entre objetos físicos e virtuais com os 
quais o usuário interage. 

Um problema a ser destacado quanto ao design de interfaces intera-
tivas para sistemas de RA espacial se refere à grande heterogeneidade de 
dispositivos possíveis de serem empregados. Quando se projetam interfa-
ces para sistemas computacionais há uma série de consolidados padrões 

79	 H. Ishii & B. Ullmer, “Tangible Bits: towards Seamless Interfaces Between People, Bits And Atoms”, 
em Proceedings of The SIGCHI Conference On Human Factors In Computing Systems, 1997, pp. 234-241.

80	 M. Billinghurst, R. Grasset, J. Looser, “Designing Augmented Reality Interfaces”, em ACM SIGGRAPH 
Computer Graphics, 39 (1), 2005, pp. 17-22.
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e diretrizes de design. São raros os casos em que é necessário lançar mão 
de dispositivos especiais, como por exemplo, o mouse 3D ou a mesa digi-
talizadora (data tablet), sendo que mesmo tais dispositivos são facilmente 
integrados aos padrões vigentes de interface. Na RA espacial qualquer ob-
jeto da cena pode ser usado como interface. Além disso, o usuário deve ter 
mobilidade e liberdade de ação, de preferência sem a necessidade de por-
tar qualquer tipo de dispositivo e, se o fizer, este preferencialmente deverá 
ser wireless. Assim sendo, cada sistema de RA espacial pode apresentar no-
vos problemas e modelos de interação para o design da interface. Até que 
novas pesquisas sejam realizadas e venham a ser estabelecidos padrões e 
diretrizes para a interface de sistemas de RA espacial, os designers deverão 
aprender com os próprios erros.

O lado positivo do problema de criar interfaces para RA espacial, além 
da maior liberdade criativa proporcionada pela liberação das amarras im-
postas aos designers pelos dispositivos convencionais, é que os usuários 
estão habituados a interagir com o mundo físico e tendem a apresentar 
menos bloqueios e dificuldades de aprendizagem para sistemas baseados 
em metáforas espaciais. Em Tori81 já alertávamos para o potencial e impor-
tância que as metáforas espaciais apresentavam, mostrando que as mes-
mas eram uma forma eficaz de redução da carga cognitiva e desorientação 
do usuário de sistemas hipermídia. Tal potencial vale também, e de forma 
ainda mais intensa, para sistemas de RA espacial. Além disso, como é 
alertado nesse mesmo artigo, há muito tempo designers e arquitetos vêm 
desenvolvendo conceitos e soluções que procuram facilitar a “navegação” 
e a orientação das pessoas em “espaços reais” e todo esse conhecimento 
pode, e deve, ser aplicado em interfaces baseadas em metáforas espaciais.

Calm technology

Um conceito que pode ajudar a enriquecer a experiência de usuários 
de RA espacial é o de calm technology, proposto por Weiser e Brown.82 Esse 
conceito pode, de forma simplificada, ser entendido como uma busca por 

81	R . Tori, “Maps and Spatial Metaphors in Hypermedia Systems”, em Graf & Tec, 1996, pp. 27-38.
82	 M. Weiser & J. S. Brown, “Designing Calm Technology”, em Power Grid Journal, 1 (1), 1996.
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tornar a tecnologia menos aparente e mais discreta ao usuário. Weiser e 
Brown sintetizam as grandes tendências na história da tecnologia compu-
tacional da seguinte maneira:
•	 era do mainframe: um computador compartilhado por muitas 

pessoas;
•	 era do computador pessoal: um computador por pessoa;
•	 era do computação ubíqua: uma pessoa compartilhada por mui-

tos computadores.
Na era do mainframe os custos de processamento eram altíssimos e 

a prioridade era otimizar o tempo de processamento, sendo que os usuá
rios deviam se adaptar à linguagem e às idiossincrasias computacionais. 
Com o advento do computador pessoal o usuário passou a ser a priori-
dade e as interfaces a serem cada vez mais “amigáveis”. Hoje termos como 
user-friendly e user-centered design são frequentes em discussões e trabalhos 
sobre design de interface. Mas agora que ingressamos na era da com-
putação ubíqua tais conceitos são insuficientes para sustentar um bom 
projeto de interação homem-máquina, ou melhor, “homem-ambiente”. A 
prioridade, claro, continua a ser o usuário, mas alguns paradigmas preci-
sam ser revistos. Quando o computador pessoal era praticamente a única 
tecnologia interativa à disposição do usuário, fazia sentido as interfaces 
serem projetadas para atrair a atenção do usuário. Se esse paradigma con-
tinuar a imperar teremos PDAs, celulares, computadores, carros, relógios, 
e-mails, geladeiras e até paredes competindo pela atenção do usuário. E 
o resultado será sobrecarga cognitiva e queda da qualidade de vida e da 
produtividade. A solução é tornar a tecnologia invisível, pelo menos até o 
momento em que precisemos dela.

Por trás do conceito de calm technology está um outro, o de “perife-
ria”. Informações periféricas são aquelas das quais temos consciência, mas 
para as quais não damos atenção explícita. São inúmeros os exemplos 
de informações periféricas em nossa vida cotidiana. O som do motor do 
carro ao dirigirmos é um exemplo típico. Nem nos damos conta do mes-
mo, mas basta um ruído fora do normal para que nossa atenção passe a 
se focar nele. Uma informação periférica é tão ou mais importante que 
as informações centrais. A diferença é que ela pode permanecer discreta-
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mente sem ser notada conscientemente pelo usuário e ao mesmo tempo 
estar suficientemente presente para ser colocada no centro de sua atenção 
toda vez que isso for importante a essa pessoa, ou seja, a periferia deve ser 
informativa sem sobrecarregar o usuário. Como ressaltam Weiser & Brown, 
nem toda tecnologia precisa ser calm. Um calm videogame, por exemplo, 
dificilmente seria bem-sucedido. Mas em geral é importante que o desig-
ner crie interfaces transparentes e periféricas e evite sobrecarregar a cada 
vez mais disputada atenção do usuário. 

A noção de calm technology se relaciona à de affordance,83 que é a rela-
ção entre um objeto e as intenções, percepções e competências de um po-
tencial usuário. Uma porta que só abre para fora pode oferecer do lado de 
dentro, em lugar de uma maçaneta, apenas uma placa plana, que possui a 
affordance de ser empurrada. Tal noção é importante, ainda que insuficien-
te, para o projeto da periferia tecnológica, que precisa ter affordance, mas 
também precisa garantir que o usuário esteja sintonizado com a mesma 
sem que para tanto precise consumir parte de sua atenção. Dois fatores 
contribuem para atingir tais objetivos: a facilidade de trazer a informação 
da periferia para o centro e vice-versa, e o enriquecimento dos sentidos pe-
riféricos do usuário sem produzir sobrecarga de informação. Um exemplo 
seria a mudança de cor de um botão virtual que surge ao lado de cada obra 
observada pelo visitante de um museu. O botão transmite a affordance de 
ser pressionado e trazer maiores informações sobre a obra enquanto a cor 
indicaria se a obra pertence a autores e/ou movimentos que o sistema sabe 
serem do interesse do visitante. 

Na mesma linha Donald Norman84 defende o information appliance, 
que define como um utensílio especializado em informação, englobando 
conhecimento, fatos, textos, gráficos, imagens, vídeos e sons. Tais uten-
sílios, ao contrário da generalidade e complexidade dos computadores, 
são especializados em prover recursos de informação específicos, como 
vídeo ou música, com a característica adicional de trabalharem em rede 
entre si e compartilharem informações. Tal abordagem se fundamenta na 

83	 J. Gibson, The Ecological Approach to Visual Perception, apud M. Weiser & J. S. Brown, “Designing 
Calm Technology”, cit.

84	 D. A. Norman, The Invisible Computer (Cambridge: MIT Press, 1999).
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dificuldade que se tem de projetar, aprender, usar e manter dispositivos 
destinados a realizar duas ou mais tarefas não relacionadas.

RA na educação

Integrar informações virtuais e reais em um mesmo ambiente é uma 
forma bastante eficiente de colocar o aluno diante de conteúdos ou pessoas 
distantes ou inacessíveis, sem retirar-lhe as percepções relativas ao ambien-
te real que o envolve. Com isso é possível unir as vantagens da RV com a 
máxima sensação de presença propiciada pelas atividades locais. É bastante 
estimulante para educadores e estudantes o potencial dessa união. A seguir 
são apresentados alguns exemplos de uso da RA na educação.

Exemplo 1: Raio-X de RA 

Desenvolvido pelo grupo de pesquisa em RA do Laboratório de Pes-
quisa em Ambientes Interativos (LPAI) do Centro Universitário Senac 
São Paulo, o AR X-Ray85 (ver figura 2) é um protótipo destinado a de-
monstrar a possibilidade de exibir as partes internas de objetos com um 
sistema que simula o raio-X em tempo real. No protótipo foi utilizado 
um projetor convencional, acoplado a uma webcam, usada para detectar 
marcadores no ambiente que possibilitem ao sistema calcular a posição 
e orientação do projetor em relação aos objetos do ambiente. No futuro 
esse equipamento poderá ser substituído por dispositivos móveis, como 
um celular que possua webcam e projetor. Neste exemplo as estruturas 
internas do edifício devem ser previamente modeladas em computador 
(os edifícios modernos já são projetados no computador, sendo, portan-
to, viável a obtenção desse modelo pronto). Após um procedimento de 
calibração, que visa definir o registro exato entre projetor e o ambien-
te, o usuário pode apontar para os objetos e controlar interativamente 
o nível de profundidade a ser visualizado pelo raio-X virtual. O sistema 

85	 F. R. Miranda et al., “AR X-Ray: Portable Projector-Based Augmented Exploration of Buildings”, em 
Proceedings of X Symposium on Virtual and Augmented Reality (Porto Alegre: Sociedade Brasileira de 
Computação, 2008), pp. 185-195.
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calcula, sob o ponto de vista do usuário, qual deve ser o recorte exibido 
e envia a projeção correspondente, que ao atingir a superfície produz a 
imagem das estruturas internas, dando a impressão de se estar penetran-
do visualmente a estrutura do prédio. O AR X-Ray pode ser utilizado 
em aulas práticas de arquitetura ou engenharia civil, nas quais os alunos 
poderão observar obras prontas ou em execução tanto externa quanto 
internamente. O sistema pode ser expandido para apresentar, diretamen-
te sobre as estruturas, informações gráficas e textuais, tais como esforços 
suportados, temperaturas, composição do material, custos, etc. É possível 
também adaptá-lo para funcionar com objetos de superfícies não planas, 
como automóveis, máquinas e bonecos, o que estenderia suas aplicações 
para diversas outras áreas além da arquitetura.

Figura 2 – Representação artística do AR X-Ray.

Exemplo 2: Livro mágico

Magic Book (Livro Mágico), um projeto conjunto das Universidades 
de Washington (EUA) e Universidade de Canterbury (Nova Zelândia) 
(ver figura 3), através, respectivamente, dos laboratórios HitLab Washing-
ton e HitLab NZ, visa unir a facilidade e a naturalidade do livro conven-
cional com o dinamismo e a riqueza da realidade aumentada. Baseado 
no software livre ARToolkit,86 desenvolvido pelos mesmos laboratórios 
e que possibilita a criação de aplicações de RA, o Magic Book permite 

86	P ágina on-line do projeto disponível em http://www.hitl.washington.edu/artoolkit/. Acesso em 
3/2/2009.
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que um livro real, contendo marcadores (desenhos que são reconhecidos 
pelo software) em suas páginas, seja folheado e em lugar dos marcadores 
o aluno, usando óculos especiais, veja imagens tridimensionais animadas. 
Por meio da análise de imagens captadas por uma webcam o software 
ARToolkit consegue identificar os marcadores e deduzir suas posições e 
orientações no espaço real. A partir dessas informações o software conse-
gue sobrepor ao vídeo captado pela câmera as imagens tridimensionais 
que foram previamente associadas aos marcadores. Essa imagem de reali-
dade aumentada é então enviada aos óculos. É possível também interagir 
com o Magic Book sem usar os óculos especiais. Nesse caso o aluno olha-
ria para uma tela onde seria exibida a imagem do livro sendo folheado, 
com as imagens tridimensionais sobrepostas.

Figura 3 – Página Web do projeto Magic Book.

Exemplo 3: Colaboração aumentada

O projeto Colaboração Aumentada (ver figura 4), desenvolvido no 
Interlab USP com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (Fapesp) sobre a infraestrutura do projeto Vídeo avatar tri-
dimensional (ver item Vídeo avatar tridimensional no capítulo 12), visa 
colocar em colaboração duas pessoas que se encontram a distância para 
manipular, ao vivo e simultaneamente, objetos virtuais tridimensionais. 
Enquanto manipulam os objetos os participantes se veem em três dimen-
sões, aumentando a sensação de presença entre os mesmos, e entre eles e o 
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conteúdo. O sistema consegue oferecer um alto grau de realismo na inte-
ração sem usar recursos e equipamentos caros (como óculos de realidade 
virtual ou CAVEs), bastando apenas que cada usuário disponha de duas 
webcams e use óculos anaglíficos feitos de papel e celofanes coloridos 
(ver figura 5).

Figura 5 – Óculos anaglíficos.

Figura 4 – Projeto Colaboração Aumentada (Interlab/USP).
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12 VIDEOCONFERÊNCIA

Se a aula por videoconferência acontece com base em uma interação 
mediada, por meio de instrumentos técnicos que a compõem e a confi-
guram, são justamente suas limitações e possibilidades que definem o 
modo como a comunicação ocorrerá.

Dulce Márcia Cruz, Aprendizagem por videoconferência.

Videoconferência (VC) é a utilização de tecnologia de telecomunicação 
para transmissão de vídeo bidirecional, em tempo real, entre pessoas que 
se encontrem afastadas, possibilitando que estas se vejam e se comuni-
quem como se estivessem no mesmo local. Trata-se de um caso particular 
de teleconferência, que se refere ao uso de tecnologia de telecomunica-
ção para possibilitar reuniões entre pessoas situadas em locais distintos. 
A teleconferência não necessariamente usa vídeo bidirecional, podendo 
apenas transmitir o vídeo do apresentador, ou nem mesmo usa vídeo, 
como seria o caso de uma teleconferência de voz. Este capítulo aborda a 
videoconferência por ser mais rica para a obtenção de sensação de co-pre-
sença e ser uma tecnologia cada vez mais disponível, graças à tecnologia 
de vídeo sobre IP (vídeo em tempo real via internet). 

Assim como uma atividade em sala de aula, a aprendizagem via 
videoconferência pode ser uma experiência produtiva e envolvente ou 
frustrante e tediosa. O planejamento de uma ação de aprendizagem em 
VC deve, obviamente, levar em consideração todos os princípios que nor-
teiam o design de uma boa aula. Mas isso não é suficiente, uma vez que 
a linguagem do vídeo e a sobrecarga cognitiva dos participantes, devido 
aos diversos controles, programas e equipamentos implicados no proces-
so, geram interferências importantes. Tanto professor quanto alunos que 
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forem participar de aulas a distância via VC devem ser preparados ade-
quadamente. Para os interessados em entender os problemas típicos de 
comportamento durante sessões de VC recomendamos um bem-humo-
rado vídeo desenvolvido pela UWTV, a produtora de TV da Universidade 
de Washington, chamado Videoconference Zone,87 que mostra os erros mais 
comuns e como evitá-los. Para orientações aprofundadas sobre VC via 
internet recomendamos o Videoconferencing Cookbook88 produzido pela 
ViDe (Video Development Initiative), uma associação voltada para o uso 
de vídeos digitais em pesquisa e educação fundamental. 

Vale ressaltar que VC não é o mesmo que filmar uma aula ou pa-
lestra e disponibilizá-la para os alunos. Ainda que esse recurso possa ser 
útil como material complementar, a interatividade é essencial para a re-
dução da distância (ver capítulos 6 e 7). É importante que o aluno se 
sinta presente para se engajar na atividade. Simples atitudes, como dirigir 
perguntas a um dos participantes (e não a todos em geral), ajudam a 
aumentar a atenção e o engajamento. É muito comum usar VC para a 
transmissão de aulas. Muitos cursos a distância se baseiam nesse modelo, 
em que os alunos se deslocam para centros de videoconferência próximos 
às suas residências para assistir à aula em horários fixos, como se fossem 
para aulas presenciais (há mesmo quem considere que essas aulas seriam 
presenciais). Algumas instituições tentam aproveitar para colocar alunos 
presentes na sala de onde o professor transmite a aula, achando que isso 
até ajudaria a deixar o professor mais à vontade do que se tivesse que “dar 
aula para a câmera”. Essa solução é perigosa porque o professor tende a 
ministrar a aula para os alunos que estão à sua frente, e os participantes 
remotos se sentirão ainda mais distantes. O melhor é colocar telões com 
os vídeos dos alunos remotos bem em frente ao professor, que passará a 
interagir direta e naturalmente com eles. Um aspecto de fundamental 
importância, muitas vezes relegado a um segundo plano, é a qualidade do 
som. Um som nítido e envolvente é mais importante para a sensação de 

87	 UWTV, The Videoconference Zone, vídeo disponível em http://www.uwtvproduction.org/resources/
prodvideos.html. Acesso em 3/2/2009.

88	V IDE, Videoconferencing Cookbook, página on-line do projeto disponível em http://www.vide.net/
cookbook. Acesso em 3/2/2009.
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presença que a qualidade do vídeo. Esse é o ponto fraco mais comumente 
encontrado. E não se deve esquecer que microfones de qualidade ajudam 
muito. Há sistemas profissionais que utilizam microfones direcionais que 
automaticamente se movem em direção à fonte sonora, captando me-
lhor a fala de quem se manifesta. Cruz89 discute vários aspectos do uso de 
videoconferência em aulas a distância. Um importante ponto levantado 
pela autora se refere à “necessidade de capacitação para que o sucesso da 
EAD por videoconferência possa ser garantido”. Masetto90 ressalta a im-
portância de uma preparação prévia, para que os alunos tomem conheci-
mento sobre o palestrante e suas produções, possibilitando maior envol-
vimento e participação dos alunos durante a videoconferência. Para uma 
ampla visão, conceitual e aplicada, sobre utilização de vídeo e ferramentas 
síncronas na educação on-line recomendamos o trabalho de Chaves.91

A utilização de vídeo ao vivo para aproximar os atores de uma ação 
de aprendizagem pode se dar de diferentes formas. As mais comuns são 
os sistemas de comunicação instantânea. Antes da proliferação desses re-
cursos de baixo custo a única forma de realização de sessões de video-
conferência era por meio de salas especialmente equipadas. Uma nova 
abordagem, em desenvolvimento nos laboratórios de pesquisa, é a video
conferência em 3D, que se utiliza de sofisticados recursos de realidade 
virtual e aumentada. A seguir essas três formas principais de videoconfe-
rência são discutidas. 
•	 Sistemas de comunicação instantânea: programas de comunica-

ção síncrona baseados na internet e em webcam são cada vez mais 
comuns e mais eficazes, sendo em sua maioria gratuitos. Dessa 
forma, programar atividades de videoconferência nas quais os par-
ticipantes podem permanecer em suas casas ou em seus locais de 
trabalho já é viável para um número crescente de públicos-alvo. 
É também possível sofisticar essa solução utilizando-se ambientes 

89	 D. M. Cruz, “Aprendizagem por videoconferência”, em F. M. Litto & M. Formiga (orgs.), Educação 
a distância: o estado da arte (São Paulo: Pearson, 2009).

90	 M. T. Masetto, Competência pedagógica do professor universitário (São Paulo: Summus, 2003), p. 133.
91	 M. C. S. Chaves, Interatividade e colaboração na educação on-line: utilização de vídeo e ferramentas 

síncronas, dissertação de mestrado (São Paulo: ECA/USP, 2002).
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voltados para atividades colaborativas, como o Connect (ver capí-
tulo 9), que permitem compartilhamento de recursos, apresenta-
ções de slides e outras facilidades típicas de LMSs. 

•	 Salas de videoconferência: as tradicionais salas de videoconferên-
cia oferecem instalações adequadas para captação, transmissão e 
recepção de vídeo, bem como recursos de gerenciamento. Investir 
em integração, compressão e distribuição de mídias; em servido-
res de vídeo, software de controle e gerenciamento; equipamen-
tos audiovisuais profissionais, iluminação e acústica controladas; 
e, em alguns casos, em equipamentos e software de produção, 
edição e efeitos especiais não custa pouco, mas se a sala não ficar 
ociosa o investimento compensa. 

Figura 1 – Sala de videoconferência.

•	 Sistemas imersivos e 3D: apesar da qualidade e da alta resolução 
que os sistemas de vídeo e as salas de videoconferência já atingiram 
(um close de vídeo em alta resolução mostra muito mais detalhes 
do rosto de uma pessoa que numa apresentação ao vivo), a falta de 
tridimensionalidade e a projeção em uma tela ou monitor faz com 
que os participantes nunca deixem de ter consciência de que estão 
assistindo a um vídeo. Para aumentar a imersão estão sendo pesqui
sados e desenvolvidos sistemas de projeção de RA espacial (ver item 
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Vídeo avatar tridimensional) e sistemas de 3D com tecnologia de 
RV (ver capítulo 10) buscando-se chegar a um novo patamar de 
presença em videoconferência. Termos como “teleimersão”,  “tele-
presença”, “videoconferência 3D” e “videoconferência holográfica” 
tentam diferenciar essas novas soluções. Na verdade ainda não existe 
um sistema de projeção holográfica ou verdadeiramente tridimen-
sional, mas os efeitos que se consegue já se aproximam bastante des-
se ideal. Um dos sistemas já comercializados permite, com o uso de 
espelhos semi-transparentes, projetar em um palco uma pessoa em 
tamanho real, dando a impressão de ela estar realmente lá. O pro-
duto é comercializado como “efeito holográfico”, mas não possui 
nada de holografia. Outra solução que aumenta a imersão e o efeito 
3D é a captação do palestrante por várias câmeras e a interpolação 
desses vídeos gerando a imagem em função da posição da cabeça 
do observador, que tem a impressão de estar observando uma cena 
3D (essa tecnologia foi usada no filme Matrix, que introduziu no 
cinema o efeito de congelar uma cena e movimentar a câmera com 
a cena parada). Há também a possibilidade de uso da estereoscopia 
(que exige óculos especiais) ou monitores autoestereoscópicos, que 
dispensam óculos e capacetes especiais.

 

Figura 2 – Exemplo de videoconferência 3D: vídeo 3D do apresentador inserido em um 
ambiente virtual; o receptor pode mudar o ponto de vista como se controlasse, a distância, 
a câmera de vídeo no estúdio. (Projeto Vídeo avatar, Interlab-USP).
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Avaliando a presença social em  
videoconferências 2D e 3D

Com o surgimento dos ambientes interativos tridimensionais uma 
das questões que se coloca é se, pelo maior envolvimento propiciado pe-
las metáforas espaciais, é possível obter um aumento significativo na sen-
sação de presença ao se inserir recursos de videoconferência em ambien-
tes virtuais tridimensionais, em comparação com transmissões de vídeo 
convencionais. No trabalho Social Presence in Two-and Three-Dimensional 
Videoconferencing92 são apresentados os resultados de uma pesquisa que 
procurou mensurar e comparar as sensações de “presença social” em 
três diferentes condições: a) videoconferência 2D em um computador 
de mesa; b) videoconferência inserida em ambiente virtual 3D em um 
computador de mesa; c) comunicação face a face local, em um ambiente 
real. A pesquisa, que foi desenvolvida com 42 voluntários, sempre com 
três participantes em cada videoconferência, concluiu que a comunicação 
face a face foi avaliada com índices muito maiores de “presença social” 
que qualquer das duas modalidades de videoconferência testadas e que a 
videoconferência em ambiente 3D obteve, no geral, pontuação superior 
que na forma convencional. Não se poderia esperar resultado diferente 
quanto à supremacia da comunicação face a face em ambiente real. A 
inclusão dessa modalidade na pesquisa, no entanto, se justifica por pelo 
menos dois motivos: comprovar a validade da metodologia de medição 
experimental adotada e servir como parâmetro de referência para as mo-
dalidades de videoconferência avaliadas. Os métodos e resultados desse 
trabalho são discutidos a seguir.

A tecnologia de videoconferência é muito utilizada para economia 
de recursos e, consequentemente, viabilização de colaboração remota. No 
entanto, a videoconferência possui ainda alto grau de artificialidade em 
relação a encontros presenciais em ambientes reais, principalmente pela 
limitação que apresenta na transmissão de elementos não verbais neces-

92	 J. Hauber et al., Social Presence in Two-and Three-Dimensional Videoconferencing, paper apresentado 
em Presence 2005, 8th International Workshop, Londres, 2005.
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sários a uma perfeita comunicação.93 Uma das soluções para melhorar a 
imersão e a sensação de presença em videoconferência é a utilização de 
metáforas espaciais, procurando-se melhorar a imersão do usuário por 
meio da inserção de telas planas dos vídeos dos participantes em ambien-
tes virtuais 3D.94 É importante ressaltar que não se trata aqui de vídeos tri-
dimensionais, como, por exemplo, a solução apresentada no item Vídeo 
avatar tridimensional, mas apenas de ambientes virtuais tridimensionais, 
nos quais são inseridas telas bidimensionais. Nesse caso o usuário deixa 
de ver o participante remoto em um monitor 2D de verdade, inserido em 
seu ambiente real, e passa a vê-lo em um monitor 2D sintético, inserido 
em um ambiente 3D virtual. A pesquisa aqui discutida analisou se esse 
deslocamento do ambiente real para o virtual tridimensional é suficiente 
para um aumento significativo na sensação de presença.

O estudo desenvolvido investigou se interfaces tridimensionais se-
riam capazes de proporcionar aos participantes maior sensação de “estar 
lá”, em relação a sistemas tradicionais de videoconferência. Para a realiza-
ção dos experimentos foram integradas as técnicas diferencial semântico95 
e medida da presença social de mentes em rede.96 Os participantes, em 
grupos de três pessoas posicionadas em locais separados acústica e visual
mente, foram solicitados a trabalhar em uma determinada tarefa colabo-
rativa sob três diferentes condições (face a face, videoconferência 2D e 
videoconferência em ambiente 3D). Na condição 3D, usando o sistema 
“cAR/PE”,97 os participantes eram representados em telas planas dispos-
tas em um espaço virtual tridimensional. As posições dessas telas no am-
biente virtual eram mapeadas em função dos movimentos controlados 

93	 J. Burgoon, D. Buller, W. Woodall, Nonverbal Communication: the Unspoken Dialogue, apud J. Hau-
ber et al., Social Presence in Two-and Three-Dimensional Videoconferencing, cit.

94	 H. Regenbrecht et al., “Using Augmented Virtuality for Remote Collaboration”, em Presence, 13 (3), 
2004, pp. 338-354; A. Hills, J. Hauber, H. Regenbrecht, “Videos in Space: a Study on Presence in 
Video Mediating Communication Systems”, em Proceedings of the 2005 International Conference on 
Augmented Tele-existence, 2005, pp. 247-248.

95	 C. E. Osgood, G. Suci, P. H. Tannenbaum, The Measurement of Meaning, vol. 1, (Urbana: University 
of Illinois Press, 1957).

96	 F. Biocca, C. Harms, J. Gregg, The Networked Minds Measure of Social Presence: Pilot Test of the 
Factor Structure and Concurrent Validity, paper apresentado no Presence 2001, 4th International 
Workshop, Filadélfia, 2001.

97	R egenbrecht et al., “Using Augmented Virtuality for Remote Collaboration”, cit.
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pelo participante, que podia se mover livremente pelo ambiente 3D, 
aproximando-se ou afastando-se virtualmente dos outros. Ao final dos ex-
perimentos os participantes preenchiam questionários criados com base 
tanto nos fatores mentes em rede quanto nos de diferencial semântico. 

Após analisar as respostas da primeira parte do questionário, a qual 
trazia questões relativas aos fatores de presença social do método mentes 
em rede, os pesquisadores constataram que todos os fatores mensurados ge-
raram escalas mais altas de avaliação para a condição face a face do que para 
as condições mediadas, e que na maioria dos fatores a condição 3D foi mais 
bem avaliada que a condição 2D. Já a análise das respostas dadas à parte do 
questionário relativa ao método diferencial semântico levou à conclusão de 
que a presença social é maior na condição face a face do que na condição 
3D, que por sua vez apresenta presença social maior que na condição 2D. 
Dessa forma conclui-se que, quanto mais um sistema de videoconferência 
se aproxima da situação face a face em ambientes reais, maior será a presen-
ça social propiciada. Como consequência a tridimensionalidade deve ser 
buscada no design de interfaces de ambientes de telepresença.

Por fim devemos destacar a importância do som para a sensação de 
presencialidade. Imagens precárias em sistemas de videoconferência são 
mais facilmente aceitas que sons de baixa qualidade. Para entendermos 
o papel do áudio para a criação de realismo, basta assistir a um filme de 
ação que possua muitos efeitos especiais, com e sem a trilha sonora. É 
surpreendente como imersão e realismo são prejudicados na versão si-
lenciosa. No experimento acima relatado, na situação 3D, o som também 
era tridimensional, contribuindo assim para o realismo das interações. 
Um som tridimensional é associado a um ponto do ambiente virtual, 
alterando-se conforme nos aproximamos ou nos afastamos da fonte so-
nora virtual. Pela diferenciação adequada entre o áudio gerado para o 
ouvido esquerdo e o destinado ao lado direito, cria-se uma ilusão de espa-
cialidade que permite ao usuário identificar mudanças na posição virtual 
da fonte sonora. Graças a diferenças e atrasos sutis detectados pelo nosso 
cérebro entre os sons captados por cada um de nossos ouvidos é que per-
cebemos de que ponto no ambiente real provém um ruído, ou se este está 
próximo ou distante.
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Vídeo avatar tridimensional

Nas seções anteriores foi mostrado que a tridimensionalidade é um 
fator importante no aumento da sensação de presença social em sistemas 
de videoconferência. Sabemos também que um sistema de videoconfe-
rência ajuda na aproximação das pessoas, contribuindo para a redução 
das distâncias nas relações aluno-professor e aluno-aluno, mas não neces-
sariamente para a relação aluno-conteúdo. Nesta seção apresentamos um 
projeto que está sendo desenvolvido no Laboratório de Tecnologias Inte-
rativas (Interlab) do Departamento de Engenharia de Computação e Sis-
temas Digitais da Escola Politécnica da USP, financiado pela Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), com apoio do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
Esse projeto pesquisa soluções tecnológicas inovadoras e de baixo custo 
para a inserção de um vídeo avatar tridimensional de uma pessoa real em 
um ambiente virtual, também tridimensional, onde poderá caminhar e 
interagir com objetos desse ambiente. O vídeo avatar integrado ao am-
biente 3D poderá ser visualizado em tempo real por meio de um siste-
ma de videoconferência acoplado a uma interface 3D. Espera-se com tal 
sistema aumentar a sensação de presença social em atividades mediadas 
por videoconferência, bem como propiciar maior proximidade entre par-
ticipantes e conteúdos que possam ser mapeados para ambientes virtuais, 
como, por exemplo, uma plataforma de petróleo ou um laboratório. Essa 
pesquisa se insere no projeto Tidia-AE,98 uma iniciativa da Fapesp, que 
congrega os principais centros de pesquisa em tecnologia e educação do 
estado de São Paulo. 

O conceito de vídeo avatar

Em sistemas digitais um avatar é a representação virtual de um usuá-
rio, podendo assumir diversas formas, como textual, iconográfica, pictóri-

98	P ágina on-line do projeto disponível em http://tidia-ae.incubadora.fapesp.br. Acesso em 
19/1/2009.



A presença da tecnologia182

ca, vídeo, etc., em exibições estática ou em movimento, 2D ou 3D, realista 
ou não realista. Embora o uso de representações virtuais dos usuários em 
sistemas de comunicação mediados por computador já ocorresse no iní-
cio da década de 1980, foi o livro Snow Crash99 um dos responsáveis pela 
popularização do termo “avatar”.

Em sistemas colaborativos o uso de vídeo ao vivo dos participantes 
pode melhorar a qualidade e sensação de presença, como mostrado no 
capítulo 11. A junção de vídeo ao vivo com a funcionalidade de um avatar 
leva ao conceito de vídeo avatar. Um exemplo da aplicação desse recurso é 
o sistema interspace,100 que representa o corpo do avatar por um modelo 
poligonal de computação gráfica e sua face por um vídeo ao vivo do usuá-
rio que representa. Outro exemplo é o sistema AVTC,101 que insere em um 
ambiente virtual tridimensional um vídeo avatar formado pelo vídeo em 
corpo inteiro do usuário. No sistema AVTC (ver figura 3), para maior rea-
lismo, o vídeo é estereoscópico, ou seja, é formado por dois sinais de vídeo 
(um para cada olho), possibilitando assim, com o uso de óculos especiais, 
a visualização em 3D do vídeo avatar inserido no ambiente.

 

Figura 3 – Protótipo do sistema AVTC mostrando o vídeo do instrutor inserido na cena 
virtual 3D.

Características do vídeo avatar 3D

O sistema de vídeo avatar 3D (VA-3D), (ver figura 2) cujo protótipo 
está sendo desenvolvido no Interlab/USP, tem a finalidade de oferecer 
uma alternativa para videoconferência com alto grau de presencialidade, 

99	 N. Stephenson, Snow Crash (Nova York: Bantam, 2003).
100	 S. Sugawara et al., “Interspace: Networked Virtual World for Visual Communication,” em IEICE 

Transactions on Information and Systems, E77-D (12), 1994, pp. 1.344-1.349.
101	R . A. Siscoutto & R. Tori, “AVTC – Augmented Virtuality Tele-Conferecing”, cit.
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usando equipamentos de baixo custo. É composto de dois módulos, local 
e remoto. No módulo local é executada a captura do vídeo do instrutor e 
sua inserção no ambiente 3D. O módulo remoto permite que os alunos 
vejam em 3D o instrutor inserido no mundo virtual e com ele intera-
jam em tempo real. A visualização 3D pode se dar de diferentes formas, 
dependendo dos equipamentos de projeção ou exibição disponíveis nos 
locais remotos. No caso mais simples pode ser usado um monitor comum 
de computador, no qual o vídeo avatar é exibido na forma de anáglifos 
(composição dos canais direito e esquerdo num único projetor e visua-
lização por meio de óculos de duas cores). Para aumentar a sensação de 
imersão está sendo desenvolvido um sistema de headtracking (rastreamen-
to de cabeça), baseado no uso de webcams, que possibilitará mudar o 
ponto de vista da projeção de acordo com os movimentos de cabeça do 
usuário remoto. Apesar de não necessitar de equipamentos de alto custo, 
principalmente no módulo remoto, o VA-3D exige conexão de internet 
rápida, que não deve ser uma limitação crítica, dada a tendência de dispo-
nibilidade cada vez maior de conexões em banda larga. 

Nessa primeira etapa da pesquisa apenas a parte visual e interativa do 
sistema está sendo desenvolvida. Em futuras pesquisas deverão ser traba-
lhados os seguintes aspectos: incorporação de som 3D, integração a um 
sistema de videoconferência para aproveitamento da infraestrutura de 
salas de videoconferência (estúdio, equipamentos, etc.), desenvolvimen-
to de uma interface de configuração e operação simples, para uso faci-
litado, sem necessidade de treinamentos especiais. Pretende-se também 
incluir bidirecionalidade no sistema e a possibilidade de múltiplos usuá-
rios, viabilizando trabalhos colaborativos entre os participantes. Por fim 
pretende-se desenvolver testes de laboratório que comprovem o aumento 
da sensação de presença social quando se passa de uma videoconferência 
convencional para o sistema VA-3D.





13 GAMES

Os videogames […] são mecanismos bastante complexos, feitos para 
uma era complexa, para pessoas que vão se dedicar durante dias a 
resolver ou desvendar os mecanismos mais difíceis [...].

Roger Tavares, Videogames: brinquedos do pós-humano.

Nos dias atuais, o sonho de todo educador é ter de seus alunos, em aula, 
uma fração da atenção, motivação e produtividade que esses mesmos jo-
vens apresentam quando engajados no ato de jogar seus games preferidos. 
Ainda que de difícil realização, esse sonho não é impossível. O bom edu-
cador sabe que para a ocorrência de uma comunicação eficaz e produtiva 
deve ser empregada a linguagem do interlocutor e respeitada a sua cul-
tura. Linguagem e cultura da nova geração de aprendizes são muito dife-
rentes daquelas nas quais se basearam os métodos e técnicas educacionais 
hoje empregados. O resultado da falta de uma boa comunicação em sala 
de aula são alunos indiferentes, desatentos e desmotivados. Para reverter 
essa situação e começar a realizar seu sonho, não é difícil o educador sa-
ber do que necessita: compreender a língua e a cultura da geração gamer 
e se comunicar nela, tornando as aulas mais divertidas, interativas e desa-
fiadoras. O difícil é saber como fazer para atingir tais metas. Certamente 
será preciso entender melhor essa nova cultura. Frequentar páginas da 
internet que discutem a cultura dos games, como a Game Cultura e a 
Serious Games Initiative, conhecer jogos educacionais, como os apresen-
tados no portal Fun Brain, e ler livros sobre games e educação, como 
Digital Game-Based Learning, Game Over e Games em educação, ou artigos 
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como “Why Video Games are Good for Learning?” ou “Video Games and 
the Future of Learning”, pode ser um bom começo.102 
Já está provado que aprendizagem baseada em jogos digitais pode 

trazer muitos benefícios, tais como motivação, retenção, envolvimento 
e melhoria na percepção visual dos alunos.103 Não há dúvida de que o 
jogo é um excelente meio para aumentar as sensações de presença e de 
aproximação, via interatividade (ver capítulos 6 e 7). Por esse motivo há 
diversas iniciativas de incluir suporte a jogos em ambientes de apoio à 
aprendizagem, como o trabalho de Padua.104 As questões de pesquisa hoje 
devem ser mais voltadas para “como os jogos devem ser incluídos” do que 
para “se devem ser incluídos”, quando o assunto é a inclusão de jogos di-
gitais na educação. Com a disponibilidade de motores (“games engines”) 
e ferramentas, muitas delas gratuitas e de fácil utilização, para desenvol-
vimento de jogos e para a inclusão dessa mídia em ambientes de apoio 
à aprendizagem, pedagogos e pesquisadores da área educacional pode-
rão experimentar e desenvolver novas técnicas, métodos e ferramentas 
que ajudem na redução de distâncias na aprendizagem. Mas, como alerta 
Pfützenreuter, 

[...] ao invés de falarmos somente sobre jogos educativos, ou seja, pro-
duzidos com a intenção de ter um uso educacional, deveríamos pensar 
em como os games podem ser utilizados na educação, ou ainda, o que 
eles ensinam, mesmo quando não são educacionais.105

102	V er, respectivamente, Gamecultura, página on-line disponível em http://www.gamecultura.
com.br/. Acesso em 20/1/2009; Serious Games Initiative, página on-line do projeto disponí-
vel em http://www.seriousgames.org. Acesso em 20/1/2009; Funbrain, http://www.funbrain.
com. Acesso em 2/10/2009; M. Prensky, Digital Game-Based Learning (Columbus: McGraw-Hill, 
2001); L. Alves, Game Over: jogos eletrônicos e violência (São Paulo: Futura. 2005); J. Mattar, Ga-
mes em educação: como os nativos digitais aprendem (São Paulo: Pearson, 2009), p. 208; J. P. Gee, 
“Why Video Games are Good for Learning?”, em Keynote Address at Curriculum Corporation 13th 
National Conference, 2006; D. W. Shaffer et al., “Video Games and the Future of Learning”, em Phi 
Delta Kappan, 87 (2), 2004, pp. 104-111.

103	 K. W. Lee et al., Effects of Networked Interactivity in Educational Games: Mediating Effects of Social 
Presence, paper apresentado no Presence 2007, 10th International Workshop, Barcelona, 2007.

104	V . Padua, Ambiente de suporte a jogos web voltado para a área de ensino a distância, cit.
105	 E. P. Pfützenreuter, “Insersão dos videogames na apredizagem”, em III Seminário Jogos eletrônicos, 

educação e comunicação: construindo novas trilhas, Campina Grande: Universidade Estadual da Pa-
raíba, 2007, p. 4.
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Educadores têm muito a aprender com os games. James Paul Gee106 
sintetiza alguns princípios de aprendizagem, entre dezenas, que são natu-
ralmente encontrados em bons games:
•	 informação sob demanda e just in time: aprender quando se precisa 

ou se deseja;
•	 trabalhar, e se manter, nos limites da competência do jogador (ver 

teoria do flow no capítulo 6) em vez de nivelar por baixo (prática co-
mum no ensino tradicional): o jogo deve ser desafiador e realizável;

•	 tutoriais embutidos nas fases iniciais: aprender fazendo;
•	 ação a distância: estender corpo e mente do participante remoto, 

fazendo-o se sentir presente e imerso;
•	 assumir papéis: aprender vivenciando situações e identidades di-

ferentes;
•	 colaborar em times: aprender em grupo;
•	 motivar: engajar e envolver, fazendo com que o participante tenha 

interesse e vontade de prosseguir.

A seguir analisaremos o impacto da geração gamer na educação e 
apresentaremos alguns exemplos de pesquisas tecnológicas envolvendo 
games e educação.

A geração gamer no comando

Para a nova geração de gamers jogar é tão natural quanto respirar. Trans-
portar os paradigmas da cultura dos jogos para o mundo real também. Beck 
e Wade107 mostram como a nova geração de executivos que cresceu jogando 
possui posturas gerenciais totalmente diferentes das gerações anteriores. Suas 
atitudes ousadas, ações rápidas e pouco ortodoxas, que espantariam executi-
vos mais tradicionais, têm gerado bons resultados e mostrado que habilida-
des úteis para a vida profissional podem ser desenvolvidas enquanto se joga. 

106	 J. P. Gee, “What Video Games Have to Teach Us about Learning and Literacy”, em ACM Computers 
in Entertainment, 1 (1), outubro de 2003.

107	 J. C. Beck & M. Wade, Got Game: how the Gamer Generation Is Reshaping Business Forever (Boston: 
Harvard Business School Press, 2004).



A presença da tecnologia188

Tecnologias-chave de comunicação e informação, como a imprensa, os 
correios, o telégrafo, o telefone, a televisão e o computador, revolucionaram 
o trabalho, a cultura e a educação. Mas poucas pessoas se dão conta de que 
o videogame deveria fazer parte dessa lista. A geração que cresceu interagin-
do com os jogos digitais desenvolveu habilidades e formas de solucionar 
problemas bem diferentes daquelas que a precederam. Cada membro dessa 
comunidade passou centenas ou milhares de horas aprendendo a superar 
desafios, a interagir com personagens que mal conheciam, a se orientar em 
ambientes que acabaram de adentrar, a estabelecer estratégias, a colaborar 
com outros personagens (reais e/ou virtuais), a correr riscos, a ter feedback 
e reconhecimentos rápidos, a ser líder ou a ser liderado em razão de suas 
habilidades em cada situação, e não por questões políticas ou hierárquicas. 
Suas preferências e atitudes também evoluíram de forma muito distinta 
daqueles que não cresceram segurando o joystick. Agora que essa geração 
está chegando ao poder, criando e dirigindo empresas, está colocando em 
prática essa nova forma de pensar e agir. Tais características têm sido bem 
sucedidas num mundo cada mais agitado, veloz e desafiador, e com um 
crescente mercado consumidor que esses jovens conhecem muito bem, for-
mado por legítimos representantes da geração gamer. 

Essa nova geração não impactará apenas a forma como se faz ne-
gócios, mas certamente provocará mudanças profundas na escola. Nesse 
sentido Prensky faz a seguinte consideração:

A verdadeira revolução da aprendizagem do século XXI é que a educação 
está finalmente jogando fora as algemas de dor e sofrimento que a acom-
panham há tanto tempo. Em boa parte de nossas vidas praticamente 
toda a aprendizagem se tornará verdadeiramente centrada no aprendiz e 
divertida – divertida para estudantes, divertida para treinadores e profes-
sores, divertida para pais, supervisores, administradores e executivos. [...] 
A razão para isso acontecer, e rapidamente, é que os aprendizes exigirão, 
até o ponto em que gestores, professores e administradores não mais conseguirão 
resistir. Os trabalhadores da geração dos games não mais aceitarão, assisti-
rão, ou participarão de treinamentos que sejam maçantes. […].108 

108	 M. Prensky, Digital Game-Based Learning, cit., p. 15.
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Modgames e serious games

Os jogos se utilizam de tecnologias bastante sofisticadas e caras. Para 
viabilizar o reaproveitamento dessa tecnologia em diferentes jogos, evi-
tando-se que a cada novo produto seja necessário o desenvolvimento de 
100% do software, os programas são modulares. Há módulos para a parte 
gráfica, para o som, para a simulação física, para a inteligência artificial, 
para a animação de personagens, e assim por diante. Além disso é comum 
a criação de ferramentas para a configuração de fases que reduzem ou 
dispensam a programação. Dessa forma os designers de games podem 
se concentrar no roteiro, modelagem de cenários e personagens, desen-
volvimento da trilha sonora e demais aspectos artísticos e criativos do 
projeto. Fica também facilitada a criação de novas fases ou versões do 
jogo. Esses módulos e ferramentas recebem a denominação genérica de 
motores (game engines). Há hoje disponível uma infinidade de motores de 
jogos, com as mais diversas características, desde aqueles gratuitos até os 
que chegam a custar centenas de milhares de dólares. 

Em pouco tempo a indústria de jogos percebeu que era um bom 
negócio liberar seus motores e ferramentas de configuração de fases para 
que os próprios jogadores modificassem os jogos, criando novas fases. 
Com isso os aficionados teriam mais motivação para continuar a jogar 
seu título preferido, que ganharia mais tempo de vida e venderia mais. 
Além disso, o próprio processo de criação de novos jogos é também mui-
to divertido. Surgiu assim o conceito de “modgames” (modificação de ga-
mes). Hoje os títulos de maior sucesso costumam já vir acompanhados de 
todo o ferramental necessário para sua modificação. Exemplo clássico do 
potencial dos modgames é o jogo Counter Strike (uma modificação do jogo 
Half Life), que fez mais sucesso que o jogo do qual se originou.

Os modgames, por não requererem conhecimentos de programação 
e serem virtualmente gratuitos (em geral exigem apenas que o usuário 
possua uma licença normal do jogo), se tornaram uma excelente opção 
para o desenvolvimento de jogos educacionais. Um jogo de tiro pode ser 
adaptado para treinamento de policiais. Um jogo de estratégia pode virar 
um jogo de empresas. Um RPG pode ser usado para ensinar história. As 
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possibilidades são infinitas. Como as verbas para a educação não são tão 
generosas como as disponíveis para os projetos de jogos famosos, os mod-
games são uma forma barata de criar aplicações educacionais que possam 
concorrer no mesmo nível tecnológico dos jogos preferidos de nossos 
alunos. A própria atividade de modificação de games, desenvolvida por 
alunos, pode ser uma atividade didática. 

A indústria bilionária dos games propiciou o desenvolvimento de 
motores e ferramentas altamente sofisticados e complexos, que podem ser 
facilmente reutilizados. Além disso, a grande demanda por placas gráfi-
cas, consoles de jogos e dispositivos de interação tornou tais equipamen-
tos cada vez mais sofisticados e baratos. As demais áreas, em particular a 
educação, que não teriam mercado para justificar tais investimentos, pas-
saram a se beneficiar dessa alta disponibilidade de tecnologias interativas, 
boas e baratas. Surge assim uma nova área de pesquisa e desenvolvimento, 
denominada serious games. Essa área se ocupa de aplicar a tecnologia de 
games no desenvolvimento de aplicações que não tenham fins de entre-
tenimento, seja na forma de modificações de jogos existentes ou na de 
criação de soluções completas a partir de motores e/ou equipamentos 
originalmente destinados ao mercado de jogos.

Exemplos

Apresentamos a seguir dois projetos de pesquisa tecnológica desen-
volvidos no Interlab/USP, relacionados a jogos e educação.

EnJine

EnJine109 é um motor de jogo (game engine) didático, desenvolvido em 
linguagem Java, destinado ao ensino de programação de jogos e compu-

109	P ágina on-line do projeto disponível em http://enjine.org. Acesso em 20/1/09; Cf. também R. 
Nakamura, J. L. Bernardes Jr., R. Tori, “Using a Didactic Game Engine to Teach Computer Science 
(Tutorial)”, em V Brazilian Symposium on Computer Games and Digital Entertainment (SBGAMES 
2006), 2006; R. Tori, J. L. Bernardes Jr., R. Nakamura, “Teaching Introductory Computer Graphics 
Using Java 3D, Games and Customized Software: a Brazilian Experience”, em SIGGRAPH 2006: 
The 33rd International Conference and Exhibition on Computer Graphics and Interactive Techniques – 
Educators Program, Boston, 2006.
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tação gráfica. Há inúmeros motores de jogo disponíveis, inclusive gratui-
tamente, mas nenhum com as características didáticas do enJine. Sua ar-
quitetura e funcionalidades foram projetadas para apresentarem clareza e 
simplicidade, atendendo aos requisitos básicos de programação orientada 
a objetos e engenharia de software. Dessa forma é possível apresentar essa 
ferramenta aos alunos, e estes começarem a desenvolver projetos já na pri-
meira aula. A clareza do código e da arquitetura facilita também a análise 
de programas prontos e a reutilização e modificação de exemplos e traba-
lhos desenvolvidos por colegas. 

Há várias formas de ensinar conteúdos da área de computação usan-
do o enJine como suporte. Ao desenvolver jogos com esse motor os alu-
nos têm contato, entre outros, com os seguintes tópicos: programação 
orientada a objetos; engenharia de software; conceitos de computação 
gráfica; técnicas de desenvolvimento de jogos; conceitos de física, mate-
mática e geometria. O enJine vem sendo aplicado com sucesso no curso 
de engenharia de computação da Escola Politécnica da USP e nos cursos 
de ciência da computação e sistemas de informação do Centro Universi-
tário Senac São Paulo, e será incorporado ao curso de computação gráfica 
on-line que está sendo desenvolvdio para o projeto Tidia-AE da Fapesp. 
Os resultados do uso do enJine no ensino de computação gráfica foram 
apresentados no International Congress on Computer Graphics and In-
teractive Technologies (Siggraph).110 A figura 1 mostra exemplos de jogos 
desenvolvidos com o enJine por alunos dos cursos citados.

110	 R. Tori, J. L. Bernardes Jr., R. Nakamura, “Teaching Introductory Computer Graphics Using Java 
3D, Games and Customized Software: a Brazilian Experience”, cit.
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Figura 1 – Algumas telas capturadas de jogos desenvolvidos por alunos com o enJine.

Robot Arena

A incorporação de tecnologias de Realidade Aumentada (RA) é a 
nova fronteira a ser desbravada para o desenvolvimento de jogos com 
interfaces inovadoras que propiciem maior envolvimento dos usuários.111 
Esses avanços podem – e devem – ser aproveitados em aplicações educa-
cionais. O projeto Robot ARena,112 desenvolvido por Daniel Calife em sua 
pesquisa de mestrado no Interlab/USP, trabalhou na integração de técni-
cas de RA com as tecnologias de robótica e jogos, gerando uma infraestru-
tura integrada ao enJine, com grande potencial para aplicações didáticas.

O sistema Robot ARena (ver figura 2) é composto por uma mesa sobre 
a qual é projetado o cenário e outros objetos (como robôs virtuais). Um 
robô real (ver figura 3), telecomandado pelo computador, se movimenta 
sobre a mesa e interage com os objetos virtuais. O sistema é integrado ao 
enJine, possibilitando o desenvolvimento de jogos educacionais envolven-
do robôs virtuais e/ou reais interagindo entre si e com o mundo virtual. Co-
lisões são detectadas pelo sistema como se fossem todos elementos virtuais 

111	 J. L. Bernardes Jr. et al., “Augmented Reality Games”, em Extending Experiences: Structure, Analysis 
and Design of Computer Game Player Experience, vol. 1 (Lapland: Lapland University Press, 2008), 
pp. 228-246.

112	 D. Calife, J. L. Bernardes Jr., R. Tori, “Robot ARena: an Augmented Reality Platform for Game 
Development”, em Atas do Proceedings of VI Brazilian Symposium on Computer Games and Digital 
Entertainment, Porto Alegre: Sociedade Brasileira de Computação (SBC), 2007, pp. 77-86.
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de um jogo normal. Se o robô real encontra um obstáculo virtual, é como 
se fosse um obstáculo real. Se colidir com um objeto virtual menor poderá 
arrastá-lo. Também podem ser programados efeitos, como o robô real engo-
lindo um objeto virtual, raios ou luzes virtuais emitidos pelo robô real, etc. 
Pretende-se prosseguir com a pesquisa nas seguintes direções: criação de 
uma competição de robôs on-line com múltiplos usuários, cada um com 
um robô real que é projetado virtualmente na mesa dos demais; inclusão 
de recursos de estereoscopia para visualização tridimensional dos cenários 
e objetos virtuais; criação de uma bancada on-line para desenvolvimento de 
trabalhos colaborativos, com vários estudantes manipulando objetos reais e 
virtuais de uma ou mais mesas compartilhadas.

Figura 2 – Infraestrutura do sistema Robot ARena.

Figura 3 – Robô usado no Robot ARena, montado com o Lego MindStorm®.
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14 AMBIENTES VIRTUAIS 3D

O compartilhamento de corpos mediados por avatares nos jogos mas-
sivos do ciberespaço esfacela a noção de identidade, multiplicando e 
expandindo a experiência para além do corpo biológico.

Lucia Santaella, Estéticas tecnológicas: novos modos de sentir.

Para a primeira geração de computadores não existia o conceito de in-
teratividade. A denominação que se dava na época para a atividade de-
sempenhada pelos computadores – “processamento de dados” – dá uma 
ideia de como eram executados os programas. Os dados (essencialmente 
números, eventualmente textos) eram introduzidos (via fita magnética, 
fita perfurada ou cartões perfurados) no computador, que os processava 
executando um determinado programa, ou conjunto de programas. Os 
dados resultantes do processamento eram então gravados em disco, fita 
magnética, fita perfurada, cartão, ou simplesmente impressos em listagens 
de papel. Se o usuário não ficasse satisfeito com os resultados, e desejasse 
experimentar com outros dados de entrada, precisaria disparar um novo 
processo. Essa forma de computação era denominada “processamento em 
lote” (batch em inglês). Com o surgimento dos primeiros monitores de 
vídeo, que eram alfanuméricos (só exibiam letras e números) e monocro-
máticos (em geral caracteres brancos – eventualmente verdes ou cor de 
laranja – em fundo preto), foi possível o desenvolvimento dos primeiros 
programas interativos. Mas o processamento em lote ainda dominava. No 
final da década de 1970 surgem os primeiros computadores pessoais, ou 
microcomputadores, que se popularizam a partir da década de 1980, após 
lançamento do Personal Computer (PC) pela IBM. Os microcomputado-
res já nasceram interativos, ainda que, por herança do modelo anterior, 
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muitos programas trabalhassem com o paradigma de processamento em 
lote. A tela alfanumérica (ver figura 1) era o paradigma de interface domi-
nante. Era possível entrar em modo gráfico, mas devido a limitações de 
memória e desempenho poucos programas trabalhavam nesse modo, em 
geral apenas joguinhos, como o famoso Pacman. 

Figura 1 – Montagem mostrando telas alfanuméricas dos computadores pessoais (PCs) 
da década de 1980.

Os computadores de grande porte permaneceram no paradigma al-
fanumérico por um bom tempo. Mas nos computadores pessoais esse 
padrão de interação foi quebrado no final de década de 1980, com o sur-
gimento de microcomputadores com interfaces e sistemas operacionais 
gráficos, como o “Amiga” da Commodre e o “MacIntosh” da Apple. Surgi-
ram assim as “GUI” (Graphical User Interfaces). A plataforma MacIntosh 
foi a primeira a difundir de forma mais significativa as GUI. Mas a grande 
popularização dessa forma de diálogo homem-máquina se deu com a in-
terface gráfica para PC “Windows”, que funcionava sobre o sistema opera-
cional DOS.113 Finalmente, no início da década de 1990 a interface gráfica 
chegou à internet, por meio dos navegadores (browsers). Hoje a interação 
gráfica 2D é dominante nos sistemas computacionais (ver figura 2).

113	 Em 1993, com o lançamento da versão NT, o Windows se transformou em um sistema operacio-
nal, não mais dependendo do sistema DOS para funcionar.
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Figura 2 – Montagem mostrando telas gráficas 2D, paradigma predominante nas interfa-
ces de navegação na Web atuais.

Após os saltos de interatividade que ocorreram nas passagens do pro-
cessamento em lote para a interatividade em monitores alfanuméricos 
e destes para as telas gráficas bidimensionais, a próxima quebra de para-
digma, que já está acontecendo, é a interação em ambientes tridimensio-
nais (ver figura 3). Para os jogos de computador esse modelo de interface 
já é predominante, seguindo uma tendência que se iniciou em meados 
dos anos 1990, com o jogo de tiros Doom, e que ajudou a alavancar o 
mercado de games e a tecnologia gráfica 3D. A consequência desse suces-
so é que o suporte a 3D é hoje recurso básico de qualquer computador, 
mesmo os mais simples, e placas gráficas extremamente poderosas estão 
disponíveis a preços baixos. Essa tecnologia pode – e deve – ser usada em 
outras aplicações além dos games, motivo pelo qual os sistemas operacio-
nais mais recentes já oferecem recursos de interação tridimensional. Com 
uma dimensão a mais na interface ampliam-se também as possibilida-
des de exibição e manipulação de informações, aproveitando-se melhor 
a capacidade de processamento visual do cérebro, o que pode tornar as 
interfaces mais ricas e eficientes.



A presença da tecnologia198

Figura 3 – Romano Flow (avatar do autor) em visita ao museu virtual da Nasa no ambiente 
Second Life.

Conforme discutido no artigo “Maps and Spatial Metaphors in 
Hypermedia Systems”114 há uma série de vantagens cognitivas em utili-
zar metáforas espaciais, ou seja, ambientes virtuais tridimensionais, como 
interface de navegação. Entre os fatores positivos de tal abordagem des-
tacam-se:
•	 evolução humana: o ser humano evoluiu interagindo com um 

ambiente puramente tridimensional (papel, lousa, monitores e 
outras mídias bidimensionais existem há pouquíssimo tempo na 
escala evolucionária); a interface 3D é, portanto, natural e intuiti-
va, mesmo para quem a utiliza pela primeira vez; 

114	R . Tori, “Maps and Spatial Metaphors in Hypermedia Systems”, em Graf & Tec, São Paulo, 1996.
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•	 modelos mentais: a todo instante nosso cérebro processa modelos 
mentais tridimensionais para interpretar o meio ambiente e com 
este interagir; dessa forma, ainda que o volume de dados e a com-
plexidade visual sejam maiores, em geral as estruturas espaciais 
são mais facilmente interpretadas e organizadas mentalmente 
pela maioria das pessoas; 

•	 orientação: é mais fácil para o ser humano se orientar numa nave-
gação baseada em ambientes tridimensionais que em uma estru-
tura de navegação baseada em menus e/ou ícones;

•	 arquitetura: há séculos os arquitetos vêm desenvolvendo e apri-
morando conceitos, técnicas e métodos voltados ao projeto de 
ambientes reais (e, portanto, tridimensionais), visando, entre ou-
tras metas, facilitar a orientação, o conforto e a movimentação 
dos usuários; muito desse conhecimento pode ser aplicado – ou 
adaptado – no projeto de ambientes virtuais;

•	 menor sobrecarga cognitiva: graças à naturalidade da interação 
com ambientes tridimensionais, mais capacidade cognitiva fica à 
disposição do usuário se este navega por interfaces que simulam 
ambientes reais; para ter uma ideia do que vem a ser sobrecarga 
cognitiva, imagine um experiente motorista pegando um carro de 
Fórmula 1 pela primeira vez e recebendo a incumbência de fazer 
determinado trajeto por uma cidade que não conhece; certamen-
te ele não teria a mesma facilidade para dirigir, se localizar e ainda 
conversar pelo rádio se estivesse conversando com um passageiro, 
dirigindo seu próprio carro na cidade em que vive; essa dificulda-
de é causada pela sobrecarga cognitiva. Outro exemplo é o uso de 
telefone celular enquanto se dirige, o que aumenta muito o risco 
de acidentes, mesmo que o motorista utilize o viva-voz ou hands 
free, uma vez que a atenção exigida para manter o diálogo com 
alguém que não o esteja vendo é muito maior do que conversar 
com uma pessoa sentada no banco ao seu lado, acompanhando 
suas manobras. Quando a interface de determinado sistema exige 
muita atenção e processamento consciente para ser interpretada 
e utilizada, há uma sobrecarga nos processos cognitivos, fazendo 
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com que seja consumida parte da capacidade mental que deveria 
estar alocada para assimilar e interagir com o conteúdo de interes-
se que esteja sendo interfaceado; 

•	 interação direta: se em vez de indicar em um menu a intenção de 
abrir determinado documento o usuário puder “pegá-lo” direta-
mente (como faz no mundo real), a interface será mais direta e, 
portanto, mais intuitiva e simples para o usuário;

•	 imersão: ambientes 3D facilitam a sensação de imersão e, consequen-
temente, aumentam as percepções de presença e proximidade.

Os mundos virtuais multiusuários vão além das metáforas espaciais. 
Por serem também uma rede social, cada participante sabe que por trás de 
um avatar há (em geral) uma pessoa real. Isso torna a experiência muito 
mais envolvente. Lee e outros,115 por meio de experimentos práticos, mos-
traram que jogos educativos on-line, que propiciam interatividade entre os 
estudantes, aumentam a sensação de presença social e melhoram o apren-
dizado. Ratan e outros116 fizeram uma série de experimentos para estudar 
como as sensações de presença (o quanto a mídia é despercebida pelo usuá-
rio) e autopresença (o quanto o usuário considera o avatar uma extensão de 
si próprio) afetam o desempenho dos participantes e mostraram que usuá
rios com maior sensação de autopresença tiveram melhor desempenho na 
solução de problemas envolvendo multitarefa. Mostraram também que ava-
tares com os quais os usuários mais se identificam geram maior sensação 
de autopresença (e consequentemente melhor desempenho na realização 
de tarefas), apesar de não afetar significativamente a sensação de presença.

O cérebro humano possui uma capacidade impressionante para in-
corporar objetos externos como extensões de si próprio.117 Isso explica por 
que quando estamos controlando um avatar num mundo virtual senti-
mos como se lá estivéssemos. O que ocorre com o nosso avatar parece 

115	 K. W. Lee et al., Effects of Networked Interactivity in Educational Games: Mediating Effects of Social 
Presence, paper apresentado no Presence 2007, 10th International Workshop, Barcelona, 2007.

116	R . Ratan, M. Santa Cruz, P. Vorderer, Multitasking, Presence & Self-Presence on the Wii, paper apresen-
tado no Presence 2007, 10th International Workshop, Barcelona, 2007.

117	 A. Haans & W. Ijsselsteijn, “Self-Attribution and Telepresence”, Presence 2007, 10th International 
Workshop, Barcelona, 2007.
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ocorrer conosco. Muitas pessoas que nunca passaram pela experiência 
acham meio sem sentido colocar um “bonequinho” sentado com outros 
para fazerem um chat ou assistirem uma palestra de outro “bonequinho”. 
Não seria mais prático assistir a um video da apresentação? Ou fazer um 
chat convencional? Aos que possuem essa dúvida recomendamos experi-
mentarem. Na primeira vez em que participamos de um chat num am-
biente virtual 3D pudemos constatar que o envolvimento e a sensação de 
presença foram muito maiores do que se estivéssemos em um sistema de 
chat (texto ou voz) convencional.

Por tudo isso, e pelo interesse que essa tecnologia vem despertando em 
educadores, “mundos virtuais” aparecem no relatório The Horizon Report118 
como uma das seis tendências-chave para a prática de ensino e aprendi-
zagem. Segundo essa publicação os mundos virtuais oferecem maior sen-
sação de presença que outras mídias convencionais. Nas próximas seções 
mostraremos alguns exemplos de mundos virtuais aplicados à educação.

Second life

Um dos ambientes virtuais mais populares é o Second Life (SL)119 (ver 
figura 4). O SL é um ambiente tridimensional on-line multiusuário, cujos 
usuários, chamados “residentes”,  possuem avatares (humanoides que po-
dem ser configurados e vestidos pelos respectivos donos) por meio dos 
quais podem passear pelo ambiente e interagir com outros avatares (por 
chat de texto ou voz). O SL possui muita similaridade com jogos MMOG, 
mas na verdade não se trata de um jogo, uma vez que não possui objetivos, 
pontuação nem regras (exceto regras de uso do ambiente e comportamen-
to). A diversão é passear pelo mundo, encontrar e interagir com outros 
avatares (ou com objetos do ambiente). Mas o mais interessante desse am-
biente é a possibilidade de os usuários criarem seus próprios objetos (e 
programarem seus comportamentos). Na verdade, praticamente tudo nes-

118	 New Media Consortium and Educause Learning Initiative, The Horizon Report, 2007, disponível 
em http://www.nmc.org/pdf/2007_Horizon_Report.pdf. Acesso em 30/1/09.

119	P ágina on-line do produto disponível em http://secondlife.com. Acesso em 31/1/09.
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se mundo virtual foi criado pelos usuários. É possível construir uma casa 
para morar, um espaço para exposição, um hotel, uma escola, uma lagoa ou 
qualquer coisa que a imaginação conceber. Há ainda dois diferenciais im-
portantes no Second Life que o ajudaram a se tornar o mais popular entre 
os ambientes virtuais. O primeiro é que os objetos criados pelos usuários 
são de propriedade dos mesmos, podendo ser comercializados ou doados 
para outros residentes. O segundo é a existência de uma moeda virtual (lin-
den dolar) usada para transações comerciais dentro do ambiente e que pode 
ser convertida para dólar. Com linden dolars é possível o usuário adquirir 
terrenos virtuais para nele construir edificações e colocar objetos criados ou 
adquiridos de outros avatares. Mas é possível ser residente e participar de 
atividades no SL sem precisar gastar dinheiro, o que torna mais viável seu 
uso educacional, já que nossos alunos não serão obrigados a gastar para par-
ticipar de atividades didáticas que venhamos a programar nesse ambiente.

Figura 4 – Romano Flow (avatar do autor) chegando à Orientation Island do SL, local 
para onde todo avatar é levado ao ser criado e para onde pode voltar sempre que desejar 
treinar habilidades básicas para locomoção e interação com o ambiente.

Conforme Kelton120 um aspecto importante em se desenvolver ativi-
dades educacionais no SL é que os estudantes se envolvem emocionalmen-
te, em níveis acima daqueles que teriam se não estivessem participando 
de um ambiente virtual. Outro ponto forte é a possibilidade de colocar os 

120	 A. J. Kelton, “Second Life: Reaching into the Virtual World for Real-World Learning”, em Ecar 
Researching Bulletin, vol. 17, 2007.
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alunos em situações e ambientes que seriam inviáveis no mundo real. Há 
hoje centenas de universidades e instituições educacionais presentes no 
Second Life e desenvolvendo atividades didáticas ou paradidáticas. No li-
vro Second Life e Web 2.0 na educação,121 que apresenta e discute o potencial 
pedagógico do uso do Second Life na educação, podem ser encontrados 
vários exemplos de uso do SL na educação, em áreas como computação, 
engenharia, arquitetura, física, medicina, história, administração, línguas 
e artes, entre outras. Um problema levantado por Kelton  é a falta de um 
“Google” do Second Life, o que torna difícil localizar todo o rico conteú-
do desse ambiente e dele usufruir.

Com o crescente interesse no desenvolvimento de ações de aprendi-
zagem no Second Life, surgiu a comunidade Sloodle (Simulation Linked 
Object Oriented Dynamic Learning Environment), com o objetivo de in-
tegrar o LMS Moodle122 (ver capítulo 9) ao ambiente Second Life. As ideias 
que estabeleceram as bases desse projeto foram publicadas no artigo “Put-
ting a Second Life Metaverse Skin on Learning Management Systems”.123 
O objetivo é unir as tradicionais ferramentas de gerenciamento de cursos 
on-line – ou de apoio a cursos presenciais – via Web à flexibilidade dos 
mundos virtuais, que permitem a criação de conteúdos pelos próprios 
alunos, de forma parecida ao processo de modificação de games (mod ga-
mes) (ver item Modgames e serious games no capítulo 13). Além disso, a 
interface do SL, baseada em metáforas espaciais e avatares, pode motivar e 
envolver os alunos mais do que as páginas Web tradicionais de navegação 
no Moodle, ao mesmo tempo que lhes garante acesso a conteúdos e fer-
ramentas desse LMS. Moodle e SL são plataformas complementares que, 
ao serem unidas, abrem novas e empolgantes possibilidades a educadores 
e alunos. A ideia é mapear o espaço virtual de um curso no Moodle para 
uma sala de aula tridimensional no Second Life, possibilitando que o alu-
no tenha acesso aos recursos do Moodle por meio de uma interface mais 
envolvente. Para tornar possível tal integração foi necessário o desenvolvi-

121	 C. Valente & J. Mattar, Second Life e Web 2.0 na educação (São Paulo: Novatec, 2008).
122	P ágina on-line do projeto disponível em http://moodle.org. Acesso em 21/1/2009.
123	 J. Kemp & D. Livingstone, Putting a Second Life “Metaverse” Skin on Learning Management Systems, 

2007, disponível em http://www.sloodle.com/whitepaper.pdf. Acesso em 31/1/09.
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mento de programas de adaptação tanto no Moodle (a serem instalados 
no servidor) quanto no Second Life (na forma de objetos interativos).

A comunidade Sloodle se reúne semanalmente para discutir e avaliar 
os recursos existentes e planejar melhorias e/ou a criação de novas ferra-
mentas, bem como a realização de ações de aprendizagem e experimen-
tos. As orientações sobre como fazer a integração SL-Moodle e o software 
necessário estão disponíveis na página do projeto.124 Além da página na 
Web há um local no Second Life (ver figura 5) que pode ser alcançado 
a partir do link fornecido na página do Sloodle, onde são realizadas as 
reuniões dos grupos e também são disponibilizados os objetos que fazem 
conexão com o Moodle. Esse conjunto de objetos é constantemente revi-
sado e ampliado. Exemplos de objetos disponíveis na área do Sloodle, em 
sua versão 0.3 são: 
•	 Sloodle Registration Booth: verifica o registro no Moodle; 
•	 Sloodle Enrolment Booth: verifica a matrícula em curso Moodle;
•	 Sloodle Access Checker: verifica a presença de avatares em sala de aula;
•	 Sloodle Access Checker Door: controle de acesso em forma de porta;
•	 Sloodle Choice: permite a criação de enquetes;
•	 Sloodle MetaGloss: conecta os glossários criados no Moodle ao SL;
•	 Sloodle PrimDrop: depósito de objetos criados no SL para avaliação;
•	 Sloodle Quizz Chair: cadeira que sobe quando o aluno acerta e 

desce quando ele erra;
•	 Sloodle Quizz Pile-On: variação da quizz chair para uso de grupos; 
•	 Sloodle Vending Machine: cria local para a distribuição de objetos;
•	 Sloodle Webintercon: chat entre avatares no SL e/ou pessoas no 

Moodle;
•	 Sloodle Toolbar: barra de ferramentas que, após ser “vestida” pelo 

avatar, deixa disponível na tela os seguintes recursos: blog, gestos 
e radar.

 

124	 Sloodle (Simulation Linked Object Oriented Dynamic Learning Environment). Página on-line 
do projeto disponível em http://www.sloodle.org. Acesso em 31/1/09.
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Figura 5 – Área do projeto Sloodle no ambiente Second Life, onde, entre outras coisas, po-
dem ser obtidos objetos que se conectam com o ambiente Moodle, realizados encontros 
com a comunidade Sloodle ou desenvolvidas atividades didáticas.

Projeto AE-3D

O projeto AE-3D, desenvolvido no Interlab/USP, com financiamento 
inicial da Fapesp, tem como objetivo oferecer uma interface alternativa, 
baseada em ambientes virtuais 3D e em metáforas espaciais, para acesso 
ao LMS denominado AE (ver item AE no capítulo 9) do projeto Tidia-
-AE.125 A proposta é similar à do projeto Sloodle (ver item Second Life), 
com os seguintes diferenciais: a) ainda que a primeira implementação e 
prova de conceito tenham sido sobre as plataformas Second Life e AE, a 
arquitetura do AE-3D foi projetada para ser facilmente adaptada a outros 
ambientes 3D e ferramentas LMS; b) um dos objetivos futuros é criar um 
ambiente 3D exclusivo; c) deve existir a possibilidade de uso do ambiente 
3D pelo aluno sem que o professor precise fazer adaptações ou ajustes na 
montagem de seu curso no AE. Nesta seção apresentaremos a prova de 
conceito desenvolvida para o ambiente Second Life e a plataforma Tidia--
AE. A arquitetura dessa versão do AE-3D é mostrada na figura 6. 

125	P ágina on-line do projeto disponível em http://tidia-ae.incubadora.fapesp.br. Acesso em 19/1/09.
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Figura 6 – Arquitetura do AE-3D para Second Life e Tidia-AE.

Espera-se que o aluno possa acessar seu curso no AE, via SL, de forma 
transparente para o professor e demais colegas. Dessa forma deve ser possí-
vel o acesso no ambiente 3D aos conteúdos disponibilizados pelo professor, 
bem como a participação em chats e o acesso a outros recursos do LMS AE. 
Um desafio importante nesse projeto é o design dos objetos e as ferramen-
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tas 3D que mapearão os recursos existentes. Uma ideia inicial para mapear 
o repositório de conteúdos do AE, para citarmos um exemplo, seria a cria-
ção de uma estante na qual textos apareceriam na forma de livros, vídeos 
como DVDs, jogos como cartuchos e assim por diante. Para acessar o con-
teúdo o aluno pegaria a mídia correspondente e a colocaria num aparelho 
tocador. Alguns problemas logo surgem: e se o número de arquivos for 
muito maior que o tamanho da estante (cria-se uma estante giratória?)? E 
se houver subdiretórios no repositório (criam-se prateleiras hierarquizadas, 
subprateleiras, prateleiras com rolagem?)? A pesquisa focou-se principal-
mente nas questões técnicas relacionadas à conexão e à interoperabilidade 
entre o Second Life e a base de dados e ferramentas do AE. Dessa forma, 
para a prova de conceito, nem todos os recursos foram interconectados, e 
os que foram ainda necessitam de um trabalho de design e modelagem dos 
objetos interativos que os representarão na interação com os avatares do SL. 
Para os testes iniciais foi criado um ambiente em uma área do SL cedida 
pela Montclair State University (ver figura 7).

Figura 7 – Ambiente de testes do AE-3D em área cedida pela Montclair State University.

No protótipo inicial do AE-3D foram implementados os seguintes 
objetos interativos:
•	 controlador de login: associa o usuário do Second Life à sua conta 

de usuário do AE; 
•	 controlador de acesso: verifica se o avatar possui permissão para 

permanecer no ambiente; 
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•	 seletor de matérias: permite ao usuário escolher a disciplina;
•	 enquete: permite a utilização do recurso de enquete do AE;
•	 glossário: permite a utilização do recurso de glossário do AE;
•	 chat: integra usuários do AE-3D aos usuários do chat do AE;
•	 visualizador de slides: possibilita a visualização de arquivos de mí-

dia do AE (PDF, PPT e MOV, na versão protótipo) por meio de 
tela localizada no ambiente tridimensional (ver figura 8);

•	 visualizador individual de slides: similar ao anterior, exceto pelo 
fato de o usuário visualizar individualmente o conteúdo; se vários 
avatares estiverem usando a ferramenta ao mesmo tempo, o am-
biente será compartilhado normalmente, todos se verão, mas cada 
um assistirá ao seu próprio conteúdo projetado no telão.

Como há um custo para fazer upload de dados para o ambiente 
do Second Life, optou-se por carregar em um servidor do laboratório o 
conteúdo a ser visualizado e enviar a URL (endereço do conteúdo na 
Web) desse arquivo ao visualizador. Esse objeto recebe o endereço, busca 
o conteúdo na Web, converte o formato original para uma sequência de 
imagens e as exibe como textura, aplicadas sobre a tela de visualização do 
objeto no Second Life. Essa solução permite a exibição em tempo real dos 
recursos no ambiente tridimensional sem que se faça upload de imagens, 
processo que geraria custos.

 

Figura 8 – Visualizador de slides no ambiente AE-3D.
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O protótipo do AE-3D mostrou a viabilidade de oferecer uma in-
terface tridimensional alternativa para acesso aos recursos do LMS AE, 
de forma transparente para professores e usuários que não utilizam o 
ambiente 3D. Problemas técnicos importantes foram resolvidos, como a 
forma de acesso, a conversão de vários formatos de arquivos para exibição 
no ambiente 3D e a interoperabilidade com o sistema AE. No aspecto pe-
dagógico, a validação dos recursos desenvolvidos está em uma fase inicial 
e será objeto de futuros trabalhos. Pretende-se ministrar cursos (inicial-
mente um curso de computação gráfica) utilizando-se o AE e o AE-3D 
para a realização de testes comparativos de usabilidade. Também será rea-
lizado um estudo sob o ponto de vista do design de informação e do de-
sign de interfaces que deverá gerar diretrizes de design para interfaces de 
ambientes 3D de aprendizagem. Como passos seguintes no desenvolvi-
mento do projeto, novos recursos do AE devem ser mapeados ao ambien-
te tridimensional, além de ser realizado um cuidadoso design de objetos 
do SL – e respectivas funcionalidades – para mapeamento adequado das 
ferramentas. Por fim deverá ser desenvolvida a versão operacional do AE- 
-3D, para disponibilização aos usuários e à comunidade do Tidia-AE, com 
possibilidade de criação de ambientes fechados e independentes do SL.

ALICE

Alice126 é um ambiente tridimensional para ensino de programação, 
desenvolvido na Carnegie Mellon University, bastante utilizado para in-
troduzir conceitos de lógica de programação para iniciantes, distribuído 
na forma de software livre. Apesar de não ser um ambiente multiusuário 
em rede, como o Second Life, se utiliza de metáforas espaciais e interação 
em ambientes tridimensionais como ferramenta didática; por esse moti-
vo foi escolhido como exemplo de ambiente virtual educacional.

Pesquisas demonstraram que o uso do ambiente virtual 3D Alice 
para ensino de conceitos fundamentais de programação melhorou o de-

126	 Alice Project, página on-line do projeto disponível em http://www.alice.org. Acesso em 31/1/09.
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sempenho dos alunos e sua postura perante a disciplina de introdução à 
programação.127 A inovação introduzida pelo ambiente Alice está no uso 
de metáforas espaciais para ensino de conceitos abstratos, necessários no 
aprendizado de programação. O aluno utiliza o ambiente “para criar uma 
animação e contar uma história, jogar um game interativo, ou um vídeo 
para compartilhar na internet”.128 O exercício de programar os objetos para 
animá-los deixa claro aos alunos para que serve a programação, bem como 
quais são os resultados provocados por seus programas nos objetos, já que 
as relações de causa e efeito entre comandos do programa e comportamen-
to dos objetos e personagens são facilmente identificáveis. A compreensão 
da lógica envolvida é imediata, tanto quando esta funciona como quando 
não funciona. Além disso, o ambiente virtual aumenta o envolvimento, a 
proximidade e a sensação de presença na relação aluno-conteúdo.

O ambiente Alice (ver figura 9) possui uma interface interativa, simi-
lar a muitos editores de jogos, por meio da qual os estudantes arrastam 
e soltam blocos gráficos para construir um programa. As instruções são 
similares a comandos típicos de linguagens como Java, C++ ou C#. Como 
o resultado do programa, na forma de animações de objetos no ambiente 
3D, pode ser verificado de imediato (sem necessidade de compilação e 
outras “burocracias” requeridas por linguagens de programação profissio-
nais), é possível experimentar e “aprender fazendo” os principais concei-
tos necessários para dominar com segurança as técnicas de programação.

O software Alice está disponível para Windows, Mac e Linux. Os pro-
gramas desenvolvidos nesse ambiente podem ser exportados para Java 
Applets e, dessa forma, executados em páginas Web. Outro modo de ex-
portação é o salvamento das animações na forma de arquivos de vídeo. 
Na página do projeto, no qual o sistema pode ser baixado, há exemplos de 
programas, vídeos, tutoriais, artigos e material didático.

127	 B. Moskal, D. Lurie, S. Cooper, “Evaluating the Effectiveness of a New Instructional Approach”, em 
Proceedings of the 35th SIGCSE Technical Symposium on Computer Science Education. Norfolk, 2004, 
pp. 75-79.

128	 Alice Project, cit.
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Figura 9 – Página do ambiente Alice.





15 WEB 2.0

O movimento é acelerado. A atualização é permanente. Novas infor-
mações derrubam velhas certezas, implodem teorias, reformulam leis, 
transformam hábitos, alteram práticas, mudam as rotinas das pessoas. 
Informações que se deslocam velozmente por todo o mundo. Todos preci-
sam estar em “estado constante de aprendizagem” sobre tudo. Sobretudo.

Vani Kenski, Tecnologias e ensino presencial e a distância.

Web 2.0 não é, como pode parecer, a versão 2 da grande teia mundial, tam-
bém conhecida como WWW (World Wide Web). Também não há uma 
especificação técnica da Web 2.0, simplesmente porque essa nova Web não 
existe formalmente e, tecnicamente, não apresenta diferenças se compara-
da com a Web convencional em seu estágio evolutivo atual. Nesse ponto 
o leitor poderia perguntar: Mas então o que seria a Web 2.0? E como uma 
tecnologia que não existe poderia contribuir para a redução de distâncias 
na educação? Bem, o conceito Web 2.0, ainda que polêmico e ignorado por 
parte da Academia, existe e foi proposto por O’Reilly.129 A tecnologia que 
viabiliza tal conceito também existe, mas é utilizada pela Web em geral, já 
que é resultante da evolução natural da mesma. O seu impacto na educação 
discutiremos mais à frente. Conforme destaca Alves: “[...] exemplos como a 
invenção da imprensa e o advento da internet são processos de inovação 
radical [...] Esses fenômenos tornam obsoletos os paradigmas vigentes, 
substituindo-os por paradigmas emergentes.”130

129	 T. O’Reilly, What Is Web 2.0: Design Patterns and Business Models for the Next Generation of Software, 
O’Reilly Media, 2005, disponível em http://www.oreillynet.com/pub/a/oreilly/tim/news/2005/09/30/
what-is-web-20.html. Acesso em 31/1/09.

130	 F. A. Alves, “A hipótese do novo paradigma na internet”, em Anais do 8o Congresso Brasileiro de Pes-
quisa e Desenvolvimento em Design – P&D Design 2008, São Paulo, 2008.
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Não há dúvida de que o surgimento da internet tenha provocado 
uma “inovação radical”. Mas será que a própria internet não estaria pas-
sando por “inovações radicais”? O conceito Web 2.0 é uma tentativa de 
identificar e caracterizar um novo paradigma da internet. A tarefa não é 
simples. Seria algo como identificar a passagem de um período da his-
tória da arte para outro, e ao mesmo tempo nomeá-lo e caracterizá-lo, 
sendo contemporâneo à época dessa ocorrência. Pode ser que no futuro, 
ao se escrever a história da evolução da internet, o conceito de uma Web 
de segunda geração se consolide, ou outra classificação e nomenclatura 
venham a ser criadas. O fato é que como se usa a internet hoje e as coisas 
que nela se fazem, em especial na Web, são muito diferentes em relação 
ao período inicial da operação comercial da grande rede mundial. Sendo 
assim, na falta de uma caracterização formal dessa “nova Web”, adotare-
mos a denominação “Web 2.0”. 

Proposto por Tim O’Reilly, a partir de um brainstorming com Dale 
Dougherty131 que deu origem ao evento Web 2.0 Conference,132 o conceito 
de Web 2.0 foi tão bem aceito (mais de 74 milhões de citações encon-
tradas pelo Google, em pesquisa realizada em 2 de fevereiro de 2009) 
quanto mal compreendido (é difícil encontrar consenso quanto ao seu 
significado). O próprio idealizador do conceito contribui para essa falta 
de consenso, pois não apresenta uma definição clara e precisa, mas apenas 
uma série de princípios e exemplos, que incluem aplicações, como Naps-
ter e BitTorrent, que nem mesmo são aplicações Web. Utilizaremos como 
referência os princípios apresentados no citado artigo:
•	 Web como plataforma: o sistema operacional torna-se cada vez 

mais irrelevante à medida que as aplicações importantes passam 
a ser executadas no navegador Web, executando programas que 
estão no provedor e não na máquina do usuário;

•	 inteligência coletiva: os próprios usuários criam conexões e conteú
dos, gerando informações e conhecimentos em quantidade, quali-
dade e agilidade que seriam impossíveis de obter se o processo fosse 

131	 T. O’Reilly, What Is Web 2.0, cit.
132	P ágina on-line do evento disponível em http://en.oreilly.com/web2009. Acesso em 2/2/09.
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centralizado em poucas pessoas ou empresas; a Wikipedia,133 que 
já superou em quantidade de informações e leitores todas as enci-
clopédias que a antecederam e tem como princípio que qualquer 
pessoa pode escrever ou alterar seus verbetes, é um ótimo exem-
plo de como é possível domar a inteligência coletiva, obtendo-se 
excelentes resultados; outros exemplos são os blogs; o site del.icio.us, 
onde os usuários mantêm suas listas de páginas favoritas, que po-
dem ser compartilhadas por qualquer internauta; e o Flicker, site 
de compartilhamento de fotos; esses serviços, assim como muitos 
outros baseados na geração de conteúdos pelos usuários, permi-
tem que cada usuário associe a seus conteúdos palavras-chave que 
funcionam como etiquetas (tags) para facilitar a localização das 
informações; a popularização dos tags gerou uma forma alterna-
tiva de classificação de conteúdos aos métodos formais baseados 
em taxonomia; em lugar de categorias rigidamente estabelecidas, 
os tags são criados livremente pelas pessoas, de acordo com critérios 
próprios, fazendo com que os tags mais populares emerjam natu-
ralmente como categorias, num processo conhecido por folksonomy 
(“taxonomia popular”), termo cunhado por Vander Wal.134 Na falta 
de uma tradução, propomos e utilizaremos daqui para a frente o 
neologismo “popnomia”;

•	 bases de dados: os bancos de dados são o motor de praticamente 
toda aplicação de sucesso na internet; Google e sua impressionan-
te coleção de páginas da internet; Amazon, com seu rico acervo 
de dados sobre livros e comentários de leitores; Orkut, com suas 
comunidades e perfis; e a sempre presente Wikipedia não seriam 
nada sem o volume e eficiência de suas bases de dados; um pon-
to interessante é que em nenhum dos exemplos apresentados, e 
na maioria absoluta das aplicações da Web 2.0, os dados não são 
gerados pelas empresas que os armazenam e distribuem, e nem 
mesmo pertencem a eles;

133	P ágina on-line do projeto disponível em http://wikipedia.org. Acesso 2/2/09.
134	 T. Vander Wal, Folksonomy Definition and Wikipedia, disponível no blog do autor: http://www.

vanderwal.net/random/entrysel.php?blog=1750. Acesso em 2/2/09.
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•	 software como serviço: a maioria das aplicações Web 2.0 são execu-
tadas nos servidores dos provedores, não necessitando de instalação 
de software no computador do usuário (no máximo algum plugin 
para o navegador); o software passa a ser um serviço do provedor e 
não um produto que se adquire em uma caixa; uma característica 
dessas aplicações é o “beta permanente”, ou seja, o programa vai evo-
luindo e sendo atualizado continuamente (um dia o usuário acessa 
o site e encontra novas funcionalidades ou novas interfaces que não 
havia na última vez que acessou o serviço);

•	 simplicidade e reusabilidade: para se popularizar, os programas 
devem ser simples de usar, copiar e reutilizar. Exemplos de sucesso 
são: RSS (qualquer pessoa consegue facilmente publicar e receber 
conteúdos RSS); Twitter (sistema simples de rede social baseado 
em mensagens via dispositivos móveis que podem ser emitidas 
e recebidas por qualquer pessoa que desejar); e Google Maps (é 
muito fácil incorporar recursos desse aplicativo em outros sites e 
programas). Essa facilidade de reuso possibilitou o surgimento de 
aplicações do tipo mashup, que se utilizam de conteúdos e funcio-
nalidades de outras aplicações disponíveis na Web, integrando-os 
em um novo serviço; um exemplo seria uma aplicação que unisse 
serviços de mapas a servidores de vídeo e fotos, possibilitando a 
localização geográfica desses conteúdos. O limite para os mashups 
é a imaginação. Citaremos apenas três de nossos preferidos: Mu-
sicMesh (http://www.musicmesh.net/), que, juntando conteúdos 
de sites como Audioscrobbler (http://www.audioscrobbler.net/), 
SongText (http://www.songtext.net/) e Youtube (http://youtube.
com), possibilita que o usuário interaja com mapas mentais for-
mados por capas de discos e veja uma lista com diversas informa-
ções relacionadas, incluindo vídeos, que podem ser assistidos com 
um simples clique (ver figura 1); Retrievr (http://labs.systemone.
at/retrievr/), que recupera imagens do site Flickr (http://www.
flickr.com/) que sejam similares a rabiscos coloridos feitos pelo 
usuário; e Wikimapia (http://wikimapia.org), que une o Google 
Maps à Wiki.
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Figura 1 – Tela do MusicMesh que integra sites de música e de vídeo.

•	 independência do hardware: as aplicações e os conteúdos não fi-
cam presos a determinado computador ou dispositivo; basta uma 
conexão à internet para se ter acesso aos serviços e conteúdos per-
sonalizados, independentemente de qual equipamento esteja sen-
do utilizado;

•	 interfaces ricas: a Web 2.0 se utiliza de diversas tecnologias da 
Web tradicional, integrando-as de forma a propiciar interfaces 
interativas e ricas, que aproximam as aplicações Web de progra-
mas executados na própria máquina; esse uso inovador das tec-
nologias propiciou o surgimento de aplicações on-line que eram 
antes restritas ao processamento local, tais como editores de texto, 
planilhas, editores de imagem, editores de vídeo, álbuns de fotos, 
publicadores de vídeo e sistemas de mapeamento, entre outros.

As aplicações Web 2.0 vêm se disseminando com muita rapidez, 
criando uma nova cultura. Os estudantes já estão usufruindo dessa tec-
nologia cotidianamente. Ainda que não fosse pelo potencial que oferece 
para uso em atividades educacionais, a Web 2.0 chegaria à sala de aula de 
qualquer maneira, trazida pelos próprios estudantes nativos digitais (veja 
o item a seguir).
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Nativos e imigrantes digitais 

Enquanto se debate sobre as vantagens e desvantagens do uso da 
tecnologia na educação, novas gerações de estudantes estão chegando às 
escolas sem quaisquer dúvidas ou receios quanto ao uso das tecnologias 
de informação e comunicação em atividades do dia a dia. Não vai ser 
fácil para eles se adaptarem às escolas que não tiverem integrado as novas 
tecnologias à sua rotina. Marc Prensky já alertava: “Nossos estudantes mu-
daram radicalmente. Os estudantes de hoje não são mais aqueles  para os 
quais nosso sistema educacional foi projetado”.135

Prensky é o criador dos conceitos “nativos digitais” e “imigrantes di-
gitais”. Para esse autor, os atuais estudantes, nativos digitais, são ensina-
dos por professores imigrantes digitais, que possuem “sotaque” e cultura 
trazidos da era pré-internet. Assim como os imigrantes do mundo real, 
alguns imigrantes digitais se adaptam melhor que outros à nova cultu-
ra, mas, invariavelmente, todos mantêm algum nível de sotaque. Prensky 
lista algumas manifestações desse sotaque, tais como: a internet não ser 
a primeira fonte de informações; ler manuais de programas e produtos 
antes de começar a usá-los; imprimir um documento para lê-lo.

Ainda segundo Prensky o principal problema é que o cérebro dos 
“nativos” se desenvolveu de forma diferente em relação às gerações pré-
-internet. Eles gostam de jogos, estão acostumados a absorver (e descar-
tar) grande quantidade de informações, a fazer atividades em paralelo, 
precisam de motivação e recompensas frequentes, gostam de trabalhar 
em rede e de forma não linear. Essas características nem sempre são valo-
rizadas ou trabalhadas pelos imigrantes digitais. Todas essas constatações 
e preocupações foram trazidas à discussão no já longínquo ano de 2001, 
antes da explosão da Web 2.0, que traz novos paradigmas, os quais estão 
moldando os cérebros das crianças e jovens de hoje. Nós, professores pré-
-internet, precisamos correr para reduzir nossos sotaques, porque em bre-
ve, além de imigrantes digitais, seremos imigrantes 2.0.

135	 M. Prensky, “Digital Natives, Digital Immigrants”, em On The Horizon, 9 (5), NCB University Press, 
2001, p. 1.
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A presença da Web 2.0 na educação

A Web 2.0 já está chegando às escolas, seja pelas mãos de professores 
que estão migrando para esse novo paradigma, seja pelos próprios estudan-
tes. As redes sociais, os blogs, as wikis, os tags, os editores on-line de textos, 
planilhas, apresentações e outras mídias, os mashups, mapas e tantos outros 
serviços e conteúdos, criados e/ou enriquecidos pelos próprios usuários, são 
recursos riquíssimos para envolver e aproximar alunos. E tudo isso pode 
ser obtido gratuitamente, bastando uma boa conexão à internet e com-
putador com algum navegador da internet. Os alunos podem produzir e 
armazenar conteúdos, individual ou colaborativamente, acessando-os e/ou 
publicando-os via Internet. O livro Second Life e Web 2.0 na educação136 apre-
senta diversas ferramentas da Web 2.0 e discute seu potencial pedagógico. 
Ficheman137 propõe um modelo de “ecossistema digital de aprendizagem”, 
baseado em autoria, colaboração, imersão e mobilidade.

Os recursos da Web 2.0 estão impactando não só as formas de ensinar 
e aprender como também a maneira de gerenciar cursos. As ferramentas 
LMS, tradicionalmente fechadas, precisarão se adaptar, pois com alguns 
recursos gratuitos e abertos como blogs, wikis, repositórios de mídias e 
editores on-line é possível suprir praticamente todas as funcionalidades 
dos LMS tradicionais e desenvolver atividades que tais ambientes não 
suportariam. Há quem defenda a necessidade de um LMS 2.0.

Um belo exemplo do uso de plataforma Web 2.0 no ensino foi desen-
volvido pelo professor Ewout Haar do Instituto de Física da USP, na dis-
ciplina FAP 0459.138 A página da disciplina encontra-se numa ferramenta 
wiki, os alunos montam seus blogs e usam ferramentas colaborativas. To-
dos criam canais de feed RSS, sendo que os posts com tag “fap0459” são 
agregados automaticamente.

Outro conceito ameaçado pela Web 2.0 é o de objeto de aprendiza-
gem (ver capítulo 8). Sete anos após o auge das pesquisas e publicações 

136	 C. Valente & J. Mattar, Second Life e Web 2.0 na educação (São Paulo: Novatec, 2008). 
137	 I. K. Ficheman, Ecossistemas digitais de aprendizagem: autoria, colaboração, imersão e mobilidade, tese 

de doutorado (São Paulo: Escola Politécnica da USP, 2008).
138	 Disponível em http://wiki.stoa.usp.br/Usuário:Fap0459. Acesso em 2/2/09.
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sobre objetos de aprendizagem, metadados e repositórios, o mais conhe-
cido professador do tema e autor de importante referência139 apresenta 
uma palestra140 na qual questiona o futuro dos objetos de aprendizagem 
diante da nova realidade da Web. Entre outras constatações o autor afirma 
que os conceitos de objetos de aprendizagem, metadados e ontologias são 
bonitos e bem intencionados, mas dependem de condicionais (“se todos 
adotassem...”). Na prática, a simplicidade acaba vencendo. Segundo esse 
mesmo autor, em lugar de repositórios as pessoas hoje buscam conteúdos 
no Google, em vez de metadados empregam tags, o RSS é muito mais 
utilizado que os complicados protocolos para transferência de dados en-
tre repositórios. Os formatos de mídia que se tornaram padrão de fato 
na internet, acrescenta o autor, são os preferidos para armazenamento de 
conteúdos em detrimento dos padrões específicos para objetos de apren-
dizagem; as ontologias estão dando lugar às popnomias (folksonomies); os 
LMS ao wikis e blogs. É a complexidade perdendo para a simplicidade. 
Simplicidade, em termos. Muitos professores imigrantes digitais podem 
não achar essa profusão de tags, wikis, blogs, RSSs e mashups algo tão 
simples assim. Para que tudo isso? Reagirão: não me venham com no-
vidades agora que finalmente dominamos e adotamos uma ferramenta 
LMS que substituiu as pastinhas que deixávamos no setor de cópias da 
faculdade. Vida de imigrante não é fácil.

139	 D. A. Wiley, Connecting Learning Objects to Instructional Design Theory: a Definition, a Metaphor, 
and a Taxonomy (Logan: Utah State University. Digital Learning Environments Research Group, 
2001). Disponível em http://reusability.org/read/chapters/wiley.doc. Acesso em 2/2/09.

140	 D. A. Wiley, “Openness, Localization, and the Future of Learning Objects”, palestra em vídeo dis-
ponível em http://www.downes.ca/cgi-bin/page.cgi?post=45298. Acesso em 2/2/09.



16 REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO  
PROGRAMA DE APRENDIZAGEM

Ensinar é organizar situações de aprendizagem, criando condições que 
favoreçam a compreensão da complexidade do mundo, do contexto, do 
grupo, do ser humano e da própria identidade.

Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida, apud F. J. Almeida (org.),  
Educação a distância: formação de professores em ambientes  

virtuais e colaborativos de aprendizagem.

Representações gráficas são muito utilizadas para documentar projetos, 
pois facilitam a compreensão dos diversos elementos envolvidos e como 
estes se relacionam. Não apenas projetos de produto ou de arquitetura se 
utilizam de desenhos, plantas, modelos e diagramas. Até mesmo serviços 
e programas de computador, principalmente grandes e complexos siste-
mas de software, são modelados graficamente, sendo a linguagem gráfica 
UML141 a mais utilizada para isso. Projetos de curso também podem se 
beneficiar de representações gráficas para planejamento, projeto, imple-
mentação, manutenção e reutilização, principalmente quando fazem uso 
de diferentes mídias e misturam atividades virtuais e presenciais. Na seção 
Diagrama RDA, no capítulo 4, propusemos os diagramas RDA para re-
presentar as relações de distância em atividades de aprendizagem. Neste 
capítulo é proposta uma forma de modelar graficamente programas (ou 
cursos) mostrando o encadeamento das atividades que o compõem.

Neste livro consideramos um “programa de aprendizagem” como 
sendo um conjunto de atividades de aprendizagem ou, recursivamente, 
de outros programas de aprendizagem, estruturados e articulados de for-
ma a se atingir determinados objetivos educacionais. Um programa de 
aprendizagem pode ser composto por apenas uma ou por um grande nú-

141	 C. Larman, Applying UML and Patterns (Upper Saddle River: Prentice-Hall, 1997).
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mero de atividades de aprendizagem (e/ou programas de aprendizagem) 
e pode ser executado na forma de um curso completo, de uma disciplina 
ou mesmo de uma única aula.

Para a representação de um programa de aprendizagem utilizaremos 
o diagrama PA. Esse diagrama descreve o sequenciamento das atividades 
na forma de uma Rede de Petri (RP).142 O diagrama PA foi inspirado no 
modelo Trellis,143 o qual é utilizado para a modelagem da navegação em 
sistemas de hipermídia. Por analogia consideramos que um programa de 
aprendizagem pode ser encarado como uma navegação do aluno por di-
versas atividades de aprendizagem, que podem ser concorrentes ou seria-
das, optativas ou obrigatórias. A RP possui um formalismo matemático 
preciso, vem sendo aplicada há bastante tempo, principalmente para a 
modelagem de processos concorrentes, além de contar com muitas apli-
cações práticas, estudos, bibliografias e ferramentas, sendo que tudo isso 
pode vir a ser aplicado na modelagem de programas de aprendizagem. A 
RP é ao mesmo tempo um grafo e um autômato, possuindo propriedades 
de linguagens formais que podem ser úteis em futuras pesquisas e análi-
ses envolvendo programas de aprendizagem. Neste trabalho nos limitare-
mos a estabelecer uma forma de representação baseada em RP, deixando 
a exploração do potencial dessa linguagem para futuras pesquisas.

A Rede de Petri

A RP é um formalismo matemático e uma ferramenta de modela-
gem já bastante difundida em aplicações de engenharia, principalmente 
as que envolvem processos concorrentes. Por esse motivo não faremos 
uma apresentação detalhada dessa linguagem, que possui vasta literatura, 
como por exemplo Peterson.144 Faremos apenas uma breve apresentação 
dos elementos e conceitos necessários para a introdução do diagrama PA, 
utilizando a notação proposta por Reisig.145

142	 J. L. Peterson, Petri Net Theory and the Modeling of Systems (Englewood Cliffs: Prentice-Hall, 1981).
143	P . D. Stotts & R. Furuta, “Petri-Net Based Hypertext: Document Structure with Browsing Seman-

tics”, em ACM Transactions on Information Systems, 7 (1), 1989, pp. 3-29.
144	 J. L. Peterson, Petri Net Theory and The Modeling of Systems, cit.
145	 W. Reisig, Petri Nets: an Introduction (Spinger: Nova York, 1985).
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Definição

Uma RP é uma tripla N = <S, T, F>, na qual:
S = {s1, ..., sn}, n finito, n > = 0 (conjunto Locais);
T = {t1, ..., tm}, m finito, m > = 0 (conjunto Transições), com S ∩ T = Ø;
F = subconjunto de (S X T) U (T X S) é o grafo que representa a re-
lação de fluxo por meio das arestas interligando locais e transições 
.t = { s | (s,t) e F} (preset de t)
t. = { s | (t,s) e F} (postset de t)

M : S  { 0, 1, 2, ... } U {∞} (Função de marcação da RP)

A marcação da RP, constituída de números inteiros não negativos, 
ou o símbolo ∞, que representam as quantidades de tokens presentes em 
cada local s da rede, possibilita que a rede se transforme em um autômato 
finito. Para executar uma transição de estados nessa máquina dispara-se 
uma transição t que atenda à condição:

Para todo s e .t a função de marcação M(s) > 0

O disparo de uma transição t provoca a remoção de um token de 
cada um dos locais pertencentes a .t e a adição de um token a cada um 
dos locais pertencentes a t.. O estado da máquina é definido pelo vetor 
de inteiros que indicam as quantidades de tokens presentes em cada um 
dos locais da RP. 

Exemplo

Apresentamos a seguir um exemplo de execução de RP extraído de Stotts. 
A RP do exemplo é mostrada na figura 1, onde os locais são representados 
por círculos, as transições, por traços e os tokens, por pontos colocados dentro 
dos círculos que representam os locais. O estado inicial de marcação da RP 
no exemplo é M0 = {1,1,1,0,0,0}, como mostrado na parte (a) da figura. Nesse 
estado encontram-se habilitadas as transições t1 e t2. Disparando-se, por exem-
plo, a transição t1, passa-se ao estado M1 = {0,0,1,1,1,1}, como mostrado na parte 
(b) da figura. Nesse novo estado apenas a transição t3 encontra-se habilitada.
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Figura 1 – Exemplo de transição em uma RP.
Fonte:  P. D. Stotts & R. Furuta, “Petri-Net Based Hypertext: Document Structure with 
Browsing Semantics”, em ACM Transactions on Information Systems, 7 (1), 1989, pp. 3-29.

O Diagrama PA

O diagrama PA é uma Rede de Petri na qual os locais podem repre-
sentar uma de três possibilidades: 1. uma atividade de aprendizagem, re-
presentada por um círculo de cor branca; 2. outro programa de aprendi-
zagem, representado por dois círculos concêntricos de cor branca; 3. um 
procedimento, representado por um círculo de cor cinza. A inclusão de um 
programa de aprendizagem dentro de outro possibilita a quebra de diagra-
mas complexos em diagramas mais simples, a hierarquização de programas 
(por exemplo: programa de curso e programa de disciplina), a reutilização 
de programas e até mesmo a recursividade. O local do tipo “procedimento” 
deve se referir a um algoritmo que, ao ser interpretado, leva a alguma deci-
são, como por exemplo a mudança das marcações dos locais, a interrupção 
ou a execução de alguma atividade, a geração de uma avaliação. Cada local 
deve possuir uma descrição, que pode incluir novos diagramas, como o dia-
grama AA, no caso de locais que se referem a atividades de aprendizagem, 
ou um fluxograma, para locais do tipo procedimento. Além disso todos os 
locais que representam atividades devem possuir um tempo estimado de 
execução. Esse tempo pode ser colocado ao lado do local no diagrama PA, 
ou ser explicitado na documentação de descrição da atividade.
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Durante a execução da rede, um token utilizado na marcação de um 
local pode estar na cor cinza ou na cor preta. Ao entrar em um novo local o 
token passa para a cor cinza e dispara a execução da atividade (ou programa) 
correspondente. Quando uma atividade se encerra o respectivo token fica 
preto. Assim, um local com um token cinza e cinco pretos, por exemplo, 
indicaria que a atividade está em desenvolvimento e que a mesma já foi 
executada cinco vezes. Todos os locais marcados com tokens cinza indicam 
atividades que o aluno pode desenvolver simultaneamente. Enquanto um 
local não possuir ao menos um token preto as transições de cujos presets faça 
parte estarão desabilitadas. Há uma transição especial TF, representada por 
um traço duplo, que retira todos os tokens dos locais pertencentes ao seu pre-
set. A figura 2 apresenta exemplo de diagramas PA no qual o aluno já encer-
rou duas disciplinas (tokens pretos) de três obrigatórias cursadas em paralelo.

Figura 2 – Exemplo de diagramas PA.
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Ao se iniciar a execução de um PA deve-se aplicar a marcação M0 aos 
seus locais. Quando um local de um PA corresponder a um segundo PA, e 
portanto for representado por círculos concêntricos, a execução do PA fi-
lho deve ser iniciada quando o local a ele correspondente no PA pai rece-
ber um token, que se tornará preto quando o PA filho se encerrar. Um PA 
se encerra quando não houver nenhuma transição habilitada e nenhum 
local com token cinza. Definindo-se diferentes marcações M0 é possível 
a execução de um PA de diferentes maneiras, permitindo por exemplo a 
adequação de um mesmo PA a diferentes perfis de alunos. 

Pela adequada composição de topologia e marcação do PA é possível 
a representação de sequenciamentos de aprendizagem, desde uma sim-
ples execução linear de AAs a estruturas mais complexas, como exempli-
ficado na figura 3.

Opcionalmente o diagrama PA pode ter os locais que representam 
atividades de aprendizagem expandidos para indicar as respectivas ativi-
dades na forma de um diagrama RDA complementado com as represen-
tações das mídias utilizadas em cada relação.
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Figura 3 – Trechos de diagramas PA mostrando diferentes sequenciamentos.
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a) Sequenciamento linear de atividades obrigatórias; b) sequencia-
mento paralelo de atividades obrigatórias; (c) disciplinas optativas livres 
(no mínimo uma); (d) disciplinas optativas livres sem mínimo obrigatório.

Exemplo

Para ilustrar a aplicação da linguagem gráfica aqui apresentada fare-
mos a modelagem do programa de aprendizagem executado na discipli-
na PCS 5757 (tecnologias para educação virtual interativa) – a qual, sob 
responsabilidade do autor deste trabalho, faz parte do programa de pós- 
-graduação em engenharia elétrica, na área de sistemas digitais, da Escola 
Politécnica da USP. O plano aqui apresentado foi realizado no terceiro 
quadrimestre de 2001, com uma turma de vinte alunos. A carga horária 
da disciplina é composta de doze aulas presenciais, de três horas cada, e de 
84 horas de atividades de estudo e trabalho, totalizando 120 horas.

Os objetivos da disciplina são:
•	 apresentar e discutir as tecnologias interativas (multimídia, hi-

permídia, Web, realidade virtual) e suas aplicações no desenvolvi-
mento de sistemas de aprendizagem virtual;

•	 discutir os conceitos, as necessidades e características específicas 
dos sistemas de educação virtual interativa, englobando o caso 
particular da educação a distância, sob o enfoque tecnológico;

•	 pesquisar e analisar tendências tecnológicas e suas aplicações na 
educação virtual interativa;

•	 familiarizar os alunos com conceitos multidisciplinares relacionados 
a interface homem-máquina, cognição, mídia e aprendizagem.

A seguir é apresentada a modelagem das atividades e do programa de 
aprendizagem dessa disciplina.

Atividades de aprendizagem

As classes de atividades planejadas para a disciplina PCS 5757 são as 
seguintes:
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Apresentação (AP)
Apresentação de conteúdo apoiada por recursos multimídia (proje-

tor de vídeo, por exemplo), realizada em sala de aula com presença e par-
ticipação dos alunos. O conteúdo, em geral hipermídia digital, é estudado 
antes e depois da apresentação.

Seminário (SM)
Apresentação de conteúdo, pelo próprio aluno e seu grupo, via te-

leconferência, apoiada por recursos multimídia. Os demais alunos e o 
professor encontram-se em sala remota. O objetivo dessa atividade, além 
daqueles comuns ao emprego de seminário como atividade de aprendi-
zagem e avaliação, é propiciar ao aluno a experiência de apresentação de 
palestra via teleconferência. O conteúdo, em geral hipermídia digital, é 
elaborado antes da apresentação e disponibilizado aos demais alunos.

Videoconferência (VC)
Conferência virtual via Web, com participação do professor e demais 

alunos, apoiada por material multimídia, com chat de texto, de áudio e 
de vídeo. O conteúdo, em geral hipermídia digital, é estudado antes e/ou 
depois da apresentação. Durante a videoconferência os alunos se encon-
tram em diferentes locais remotos.

Teleconferência (TC)
Apresentação expositiva apoiada por recursos multimídia (projetor 

de vídeo, programa multimídia de apresentação e som), realizada ao vivo 
e transmitida de forma síncrona aos alunos, que se encontram todos em 
uma sala remota. O conteúdo, em geral hipermídia digital, é estudado 
antes e/ou depois da apresentação.

 
Apresentação assíncrona (AA)
Apresentação virtual assíncrona, composta de vídeo streaming e 

slides de apresentação multimídia, apoiada por um fórum de discussão 
virtual. O conteúdo, em geral hipermídia digital, é estudado antes e/ou 
depois da apresentação.
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Visita (VS)
Visita técnica monitorada a laboratórios, instalações, instituições, etc.

Trabalho (TB)
Trabalho prático realizado em grupo, em horário extraclasse. A inte-

ração entre os alunos é predominantemente síncrona (chat, netmeeting, 
etc.). A orientação do professor é realizada predominantemente de forma 
assíncrona, por e-mail ou fórum de discussão.

Dinâmica (DN)
Dinâmica de grupo realizada em sala de aula.

Estudo (ET)
Estudo individual de conteúdo, em geral em formato digital e hi-

permidiático. O estudo é apoiado por fórum de discussão virtual com 
colegas e com o professor.

Uma vez estabelecidas as atividades a serem desenvolvidas, deve ser 
realizado o planejamento de mídias. Na fase de detalhamento podem 
surgir necessidades ou melhorias que se reflitam nas atividades, em um 
processo iterativo de refinamento do projeto. Nesse estudo de caso apre-
sentamos apenas os resultados finais, após o refinamento.

O programa de aprendizagem da disciplina PCS 5757

A figura 4 e as tabelas 1 e 2 apresentam o resultado final do diagrama 
PA da disciplina PCS 5757.

Observando-se o diagrama PA é possível identificar a existência de 
blocos de atividades paralelas que poderiam ser tratados como subpro-
gramas. Tais subprogramas poderiam ser oferecidos de diversas formas, 
de acordo com necessidades e condições especiais, como, por exemplo, no 
caso da disciplina em projetos interinstitucionais, em que normalmente 
são programadas atividades de aulas presenciais concentradas em deter-
minados períodos, separados por outros períodos de desenvolvimento de 
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trabalhos e aulas virtuais, com vistas à otimização de deslocamentos de 
instrutores ou alunos.

Figura 4 – Diagramas PA da disciplina PCS 5757.



A presença da tecnologia232

Ta
b

el
a
 1

. I
n

st
â

n
c

ia
s 

d
a

s 
a

ti
v

id
a

d
es

 d
e 

a
pr

en
d

iz
a

g
em

 d
a
 d

is
c

ip
li

n
a
 PCS


 
57
57

.



Representação gráfica do programa de aprendizagem 233

Tabela 2. Procedimentos da disciplina PCS 5757

Índices de distância da disciplina PCS 5757

Agora podemos calcular as métricas de distância para o programa de 
aprendizagem da disciplina PCS 5757 propostas no capítulo 5. 

Índice PP

Para cada uma das classes de atividades deve ser calculado o índice 
PP (ver fórmula 2 no capítulo 5), válido para todas as instâncias daquela 
atividade. A seguir são apresentados esses cálculos, considerando-se tur-
mas de vinte alunos e um professor por turma.

Apresentação (AP)
P (i, t, e) = P (1, 1, 1) = 7
A (i, t, e) = A (0, 1, 1) = 3
C (i, t, e) = C (0, 0, 0) = 0
PPT = (64*7/2 + 8*3 + 0) / 511 = 0,48

Seminário (SM) 
P (i, t, e) = P (1, 1, 0) = 6 
A (i, t, e) = A (1, 1, 0) = 6
C (i, t, e) = C (1, 0, 0) = 4
PPT = (64*6/2 + 8*6 + 0) / 5,11 = 0,47

Vídeoconferência (VC)
P (i, t, e) = P (1, 1, 0) = 6
A (i, t, e) = A (0, 1, 0) = 2
C (i, t, e) = C (0, 0, 0) = 0
PPT = (64*6/2 + 8*2 + 0) / 5,11 = 0,40
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Teleconferência (TC)
P (i, t, e) = P (1, 1, 0) = 6
A (i, t, e) = A (0, 1, 1) = 3
C (i, t, e) = C (0, 0, 0) = 0
PPT = (64*6/2 + 8*3 + 0) / 5,11 = 0,42

Apresentação assíncrona (AA)
P (i, t, e) = P (0, 0, 0) = 0
A (i, t, e) = A (1, 0, 0) = 4
C (i, t, e) = C (0, 0, 0) = 0
PPT = (64*0/2 + 8*4 + 0) / 5,11 = 0,06

Visita (VS)
P (i, t, e) = P (1, 1, 1) = 7
A (i, t, e) = A (1, 1, 1) = 7
C (i, t, e) = C (1, 1, 1) = 7
PPT = (64*7/2 + 8*7 + 7) / 5,11 = 0,56

Trabalho (TB)
P (i, t, e) = P (1, 0, 0) = 4
A (i, t, e) = A (1, 1, 0) = 6
C (i, t, e) = C (1, 1, 0) = 6
PPT = (64*4/2 + 8*6 + 6) / 5,11 = 0,36

Dinâmica (DN)
P (i, t, e) = P (1, 1, 1) = 7
A (i, t, e) = A (1, 1, 1) = 7
C (i, t, e) = C (1, 1, 1) = 7
PPT = (64*7/2 + 8*7 + 7) / 5,11 = 0,56

Estudo (ET)
P (i, t, e) = P (1, 0, 0) = 4
A (i, t, e) = A (1, 0, 0) = 4
C (i, t, e) = C (1, 0, 0) = 4
PPT = (64*4/2 + 8*4 + 4) / 5,11 = 0,32
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Métrica PPP

O valor da métrica PPP é obtido pela média ponderada de todas 
as atividades de aprendizagem que sejam obrigatórias (ver fórmula 3 no 
capítulo 5), sendo que os pesos são as quantidades de horas previstas para 
cada uma. 

A tabela 3 resume esses dados, a partir dos quais chegamos à seguinte 
métrica:  PPP = 0,39 

Tabela 3. Métrica PPP do programa de aprendizagem da disciplina 
PCS 5757

A análise da tabela 3 permite verificar como as diversas atividades 
contribuem para aumentar ou diminuir a métrica PPP, possibilitando es-
tudos sobre eventuais alterações nas atividades do programa, visando o 
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aumento da proximidade transacional média. Uma possível especulação 
seria a transferência de metade das horas de trabalho extraclasse para ser 
desenvolvida em laboratório, com a presença de um professor assistente. 
Com essa mudança teríamos um aumento do PPP de 0,39 pra aproxima-
damente 0,45. Se todas as horas de trabalho fossem desenvolvidas dessa 
forma atingiríamos um PPP de quase 0,51. Diversas outras simulações 
poderiam ser realizadas, alterando-se atividades, número de alunos ou 
número de professores, entre outros elementos do programa.
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Apêndice
Dedução da fórmula PPT básica

No capítulo 5, foi sugerida a fórmula base para cálculo do índice PPT:

PPT = (64 P + 8 A + C) / 511 (PPT entre 0 e 1)

onde: 
P = 4 Ip + 2 Tp+ Ep (proximidade aluno-Professor) (0 a 7)
A = 4 Ia + 2 Ta + Ea (proximidade aluno-Aluno) (0 a 7)
C = 4 Ic + 2 Tc + Ec (proximidade aluno-Conteúdo) (0 a 7)

I = proximidade Interativa: de 0 (distante ou inexistente) a 1 (próxi-
mo ou presente)

T = proximidade Temporal: de 0 (distante ou inexistente) a 1 (próxi-
mo ou presente)

E = proximidade Espacial: de 0 (distante ou inexistente) a 1 (próximo 
ou presente)

 
A dedução dessa fórmula base é apresentada a seguir.

Partindo de:
•	 três tipos de relação: P (aluno-professor), A (aluno-aluno), C (alu-

no-conteúdo);
•	 três tipos de distância para cada relação: I (interativa), T (tempo-

ral), E (espacial);
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e considerando:

•	 apenas duas possibilidades para cada tipo de distância (próximo e 
não próximo);

temos que:
•	 para cada relação há oito diferentes combinações de cada um dos 

três tipos de distância, como pode ser visualizado na tabela 1, 
onde 0 representa não proximidade e 1 indica proximidade;

 Tabela 1 – Combinações dos três tipos de distância.

•	 para que se possa atribuir um valor inteiro diferente a cada uma 
das combinações de distância apresentadas na tabela 1, dentro da 
menor escala possível, com a condição de que o menor valor seja 
atribuído à combinação (0,0,0) e o maior à combinação (1,1,1), 
chega-se à representação binária, na qual (0,0,0) representa o valor 
0 (zero) e (1,1,1) representa o valor 7; a opção por se colocar I 
como o dígito mais significativo e E como o menos significativo 
é justificada mais à frente, quando são apresentados os critérios 
utilizados;

•	 para calcular o valor binário do potencial de proximidade de uma 
determinada relação (P, A ou C) basta aplicar os pesos nos dígi-
tos binários para obtenção do respectivo valor decimal (4, 2 e 1), 
tendo-se as fórmulas acima apresentadas;

•	 tendo-se o valor do potencial de proximidade para cada um dos 
três tipos de relação (P, A ou C) pode-se calcular o total de combi-
nações de distâncias possíveis para essas relações, recaindo-se em 
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um problema similar ao anterior, sendo que, em lugar de duas 
possibilidades para cada componente, temos agora oito possibi-
lidades (0 a 7); logo, em lugar de base binária deveremos utilizar 
a base octal, visando o cálculo de um número inteiro diferente 
para cada combinação, sendo o valor 0 (zero) atribuído para a 
combinação (0,0,0) e o valor máximo (511) atribuído para a com-
binação (7, 7, 7); a opção por se colocar P como o dígito mais 
significativo e C como o menos significativo é justificada mais à 
frente, quando são apresentados os critérios utilizados;

•	 para calcular o valor octal do potencial de presencialidade glo-
bal que representa a combinação dos três tipos de distância, basta 
aplicar os pesos nos dígitos octais para obtenção do respectivo 
valor decimal (64, 8 e 1).

Critérios para o cálculo da PPT básica

a)	 Considera-se que a tripla (I, T, E) representa um número binário 
de 3 bits, de tal forma que o bit I será o mais significativo, tendo, 
portanto, peso 4, o bit T terá peso 2 e o bit E será o menos signifi-
cativo, com peso 1.

b)	 A ordem dos bits – I mais significativo, E menos significativo 
– considera que a interatividade influi mais na sensação de proxi-
midade em uma atividade de aprendizagem que o sincronismo, e 
que este, por sua vez, é mais significativo que a simples contigui-
dade física.

Observação: pode parecer incoerente considerar a distância espacial 
(E) como a menos significativa, uma vez que qualquer educador sabe 
que a proximidade física é insubstituível e de extrema importância para 
a sensação de presença. O que ocorre, na verdade, é que a contiguidade 
física normalmente implica atividade síncrona, além de facilitar a intera-
tividade, podendo contribuir indiretamente para ativar os bits T e/ou I, o 
que aumentaria bastante o valor do potencial de proximidade calculado. 
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Por outro lado, se a atividade se limitar ao compartilhamento do mesmo 
espaço, sem qualquer interatividade, o potencial da proximidade espa-
cial estaria sendo desperdiçado, justificando o baixo peso atribuído para 
a componente E.

c)	 O valor de cada uma das funções (P, A e C) é o valor do respectivo 
número binário T I E. Exemplo: se T = 1, I = 1, E = 0, teríamos o 
binário 110, que corresponde ao valor 6, ou seja, 4 X 1 + 2 X 1 + 1 X 0.

d)	 O cálculo do PPT considera P, A e C como dígitos octais, nessa 
ordem. Exemplo: se P = 7, A = 4, C = 3, teríamos o octal 743, que 
corresponde ao valor 483, ou seja, 64 X 7 + 8 X 4 + 1 X 3.

e)	 O critério para definir a ordem dos bits octais (P mais sigificativo, 
C menos significativo) foi considerar que o professor, os colegas e, 
por último, o material são, nessa ordem, os mais importantes na 
sensação de proximidade por parte do aluno, durante uma ativi-
dade educacional.
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